
th=stADo DE sANrA cATARTNA

HFGABINETE DO GOVERNADOR

Nos termos do art. 51 da constituição do Estado, comunico que
adotei.a medida provisória inclusa, ora submetida ao exame e à detiberação dessa augusta
Casa Legislativa, que "Altera a Lei no 10.297, de 199G, que dispõe soore o imlósto sobre
operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte lnterestaduale lntermunicipal e de Comunicação (ICMS); e estabelece outrasprovidências", acompanhada de exposição de motivoó da' Secretaria de Estado da
Fazenda.

Florianópolis, 31 de janeiro de2022.

MENSAGEM NO í083
COORDEIIADORIA DE EXPEDIEIIÏT

iltDIDA PR0VISÓRIA No ? t o/e*

EXCELENTíSSIIVIO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS
DEPUTADAS E SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
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Código para verificação: B235T4AC

Este documento Íoi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

.f CARLOS lrrtOtsÉS DA STLVA (CpF: 625.XXX.849-XX) em 31/01/2022 às 23:12:37
Emitido por: "sGP-e", emitido em 11/01/2019 - 12:27:23 e válido até 1110112119 - 12:21:23.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://por.tal . sea. sc.qov. brlportal-externo/conÍerencia-
dOCUMENIO/UOVGXZY5Ni Rf MDAWMTU 1 NzhÍMTU 1 ODZÍ MiAvMVgCMiM 1 VDRBQw== ou o site
https://portal's-gpe.sea,sc.gov.briportal-exterlg e informe o processo sEF ooo15578l2o21e o código B235T4ACouaponienestapáginapararealizaraconÍerência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

EM ne 37812021 Florianópolis, 19 de janeiro de 2022.

Senhor Governador.

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a
inclusa minuta de Medida Provisória que altera a Lei no 10.297, de 19g6, que dispõe
sobre o lmposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação
(ICMS), e estabelece outras providências.

2- A presente Medida Provisória tem por objetivo internalizar as
disposições da Lei Complementar Federal no 190, de 4 de janeiro aé ZOZ2, decorrente do
PLP 3.212021, e publicada no Diário Oficial da União de 05101t2022, que altera a Lei
Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), para regulamentar a
cobrança do lmposto sobre Operações relativas à Circulação oã ivtercadõrias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação
(ICMS) nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final Ãão
contribuinte do imposto.

3. A referida Lei Complementar Federal no 190, de 4 de janeiro de
2022, com fulcro na alínea "a" do inciso tll do caput do art. 146, combinado com o inciso
Xll do $ 20 do art. í55 da Constituição da República, regulamenta o disposto no inciso Vll
do $ 20 do art. 155 da Constituição da República, introdúzido pela Emenda Constitucional
no 87, de 2015, estabelecendo que, no caso do lcMS, nas operações e prestações que
destinem bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não ão imposto, lócalizado
em outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização
do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a atíquota interna do Estado
destinatário e a alíquota interestadual.

4. Nesse ínterim, o art. 10 da presente proposta de Medida Provisória
modifica o art. 40 da Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 19g6, que estabelece o
aspecto temporal do fato gerador do ICMS, internalizando as disposiçóes do art. 12 da
Lei Complementar no 87, de 1996, modificadas pela citada Lei Complómentar Federal no
190, de 4 de janeiro de 2022, que estabelece as hipóteses para o diferencial de alíquotas
do ICMS nas operações e prestações destinadas a consumidor finat da seguinte forma:

Excelentíssimo Senhor
CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado
Florianópolis/SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRErÁnto

Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento:

(...)

Xlv - do início da prestação de serviço de transporte interestadual,
nas prestaçóes não vinculadas a operaçáo ou prestação
subsequente, cujo tomador não seja contribuinte do imposto
domiciliado ou estabelecido no Estado de destino;

XV - da entrada no território do Estado de bem ou mercadoria
oriundos de outro Estado adquiridos por contribuinte do imposto e
destinados ao seu uso ou consumo ou à integração ao seu ativo
imobilizado;

XVI - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou
mercadoria destinados a consumidor final não contribuinte do imposto
domiciliado ou estabelecido em outro Estado.

(. ..)

5' Já o art. 20 da presente proposta de Medida Provisória modifica o
art. 50 da Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 1996, que estabelece o local da operação
ou da prestação, para os efeitos da cobrança do ICMS e definição do estabelecimento
responsável, é internalizando as disposições do arl. 11 da Lei Complementar no 87, de
1996 modificadas pela citada Lei Complementar Federal no 1g0, de 4de janeiro de2022,
que estabelece as hipóteses para o diferencial de alíquotas do ICMS da seguinte forma:

Art. 1 1. O local da operação ou da prestação, para os efeitos da
cobrança do imposto e definição do estabelecimento responsável, é:

(...)

ll - tratando-se de prestação de serviço de transporte:

(...)

c)(REVoGADA)

(...)

v tratando-se de operações ou prestações interestaduais
destinadas a consumidor final, em relação à diferónça entre a alíquota
interna do Estado de destino e a alíquota interestadúal:

a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatárío ou o
tomador for contribuinte do imposto;

b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a prestação,
quando o destinatário ou tomador não for contribuinte do imposto. 

'

(. .)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRErÁnto

$ 70 Na hipótese da alínea "b" do inciso V do caput deste artigo,
quando o destino final da mercadoria, bem ou serviço ocorrer em
Estado diferente daquele em que estiver domiciliado ou estabelecido o
adquirente ou o tomador, o imposto correspondente à diferença entre
a alíquota interna e a interestadual será devido ao Estado no qual
efetivamente ocorrer a entrada física da mercadoria ou bem ou o fim
da prestação do serviço.

S 8o Na hipótese de serviço de transporte interestadual de
passageiros cujo tomador não seja contribuinte do imposto:

| - o passageiro será considerado o consumidor final do serviço, e o
fato gerador considerar-se-á ocorrido no Estado referido nas alíneas
"a" ou "b" do inciso lldo caput deste artigo, conforme o caso, não se
aplicando o disposto no inciso V do caput e no $ 7o deste artigo; e

ll - o destinatário do serviço considerar-se-á localizado no Estado da
ocorrência do fato gerador, e a prestação ficará sujeita à tributação
pela sua alíquota interna.

6. Além disso, o art. 30 da presente proposta de Medida Provisória
modifica o art. 80 da Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 19g6, que estabelece o
contribuinte do ICMS, é internalizando as disposições do art. 40 da Lei õomplementar no
87, de 1996 modificadas pela citada Lei Complementar Federal no 190, de 4 de janeiro
de 2022, que estabelece as hipoteses para o diferencial de alíquotas do lC[íS da
seguinte forma:

Art. 40 Contribuinte é qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize,
com habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial,
operações de circulação de mercadoria ou prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que
as operaçóes e as prestações se iniciem no exterior.

(.. .)

S 1" É também contribuinte a pessoa física ou jurídica que, mesmo
sem habitualidade ou intuito comercial: (Redação dada pela Lcp i í4,
de 16.12.2002)

(.. )

S 2" É ainda contribuinte do imposto nas operações ou prestações
que destinem mercadorias, bens e serviços a consumidor final
domiciliado ou estabelecido em outro Estado, em relação à diferença
entre a alíquota interna do Estado de destino e a alíquota
ínterestadual:

I - o destinatário da mercadoria, bem ou serviço, na hipótese de
contríbuinte do imposto;

ll - o remetente da mercadoria ou bem ou o prestador de serviço, na
hipótese de o destinatário não ser contribuinte do imposto.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

7. Já o art. 40 da presente proposta de Medida Provisória modifica o
art. 10 da Lei no 10.297 , de 26 de dezembro de 1996, que estabelece a base de cálculo
do ICMS, é internalizando as disposições do art. 13 da Lei Complementar no 87 , de 1996
modificadas pela citada Lei Complementar Federal no 190, de 4 de janeiro de 2022, que
estabelece as hipóteses para o diferencial de alíquotas do ICMS da seguinte forma:

Art. 13. A base de cálculo do imposto é:

(...)

lX - nas hipóteses dos incisos Xtll e XV do caput do art. 12 desta Lei
Complementar:

a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem, para o
cálculo do imposto devido a esse Estado;

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino, para o
cálculo do imposto devído a êsse Estado;

X - nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. í2 desta Lei
Complementar, o valor da operação ou o preço do serviço, para o
cálculo do imposto devído ao Estado de origem e ao de destíno.

$ 1o lntegra a base de cálculo do imposto, inclusive nas hipóteses dos
incisos V, lX e X do caput deste artigo:

(...)

$ 3o No caso da alínea "b" do inciso lX e do inciso X do capuÍ deste
artigo, o imposto a pagar ao Estado de destino será o valor
correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado de
destino e a interestadual.

(...)

$ 60 Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso lX do capuÍ deste artigo:

I - a alíquota prevista para a operação ou prestação interestadual,
para estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação no
Estado de origem;

ll - a alíquota prevista para a operação ou prestação interna, para
estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação no Estado de
destino.

$ 7o Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso X do caput deste artigo, a
alíquota prevista para a operação ou prestação interna no Estadô de
destino para estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRErÁnlo

8. Além disso, o art. 50 da presente proposta de Medida Provisória
acrescenta o arl. 22-A da Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 1996, é internalizando as
disposições do novo art. 20-A da Lei Complementar no 87, de 1g96 introduzido pela
citada Lei Complementar Federal no 190, de 4 de janeiro de2022, que tem a seguinte
redação:

Art.20-4. Nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. 12
desta Leicomplementar, o crédito relativo às operações e prestações
anteriores deve ser deduzido apenas do débito correspondenté ao
imposto devido à unidade federada de origem.

9. 
_-O art. 60 da presente proposta de Medida Provisória modifica o S 6o

e acrescenta o $ 70 ao art. 36 da Lei no 10.297, de 1996, objetivando a a simfles
correção de erro material, conforme demonstrado a seguir.

10. lsso porque o art. 50 da Leí no 18.241, de 29 de outubro de2021,
ac_rescentou o S 60 ao mencionado dispositivo legal, que trata do recolhimento de
diferencial de alíquota em operações provenientes de outros Estados com mercadorias
destinadas a contribuinte optante pelo Simples Nacional, para fins de comercialização ou
industrialização:

Art. 5o O art. 36 da Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 19g6, passa
a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 36.

$ 60 Será devido, por ocasião da entrada no Estado, o imposto relativo
à diferença entre a alíquota interna e a interestaduai referente a
operações provenientes de outras unidades da Federação com
mercadorias destinadas a contribuinte optante pelo Simples Nacional
para fíns de comercialização ou industrialização, observado o
seguinte:

I - o disposto neste parágrafo somente se aplica às operações
interestaduais cuja alíquota incidente seja de 4% (quatro por cento);

ll - a base de cálculo do imposto será o valor da operação de entrada,
vedada a agregaçâo de qualquer valor, observado o disposto no
inciso I do caput do art. 1í desta Lei;

lll - para fins de cálculo do imposto, deverão ser considerados:

a) como alíquota incidente na operação interna o percentual de 12%
(doze por cento), ainda que a legislação estabeleça alíquota superior;
e

b) eventual isenção ou redução de base de cálculo aplicável à
operação interna;

lV - a exigência de que trata este parágrafo:

a) não encerra a tributação relativa às operações subsequentes
praticadas pelo destinatário da mercadoria;
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRErÁnto

b) não confere díreito ao destínatário da mercadoria de apropriar o
valor recolhido como .crédito do imposto, em razâo da vedação
prevista no caput do art. 23 da Lei Complementar federal no 123, de
í4 de dezembro de 2006; e

c) não se aplica às operações com mercadorias sujeitas ao regime de
substituição tributária de que trata o inciso ll do caput do art. 37 desta
Lei; e

V - o prazo para recolhimento do imposto será definido em
regulamento, observado o disposto no art. 21-B da Lei complementar
federal no 123, de 2006." (NR)

11- Em respeito ao princípio da anterioridade ou não-surpresa,
consagrado nas alíneas "b" e "c" do inciso lll do caput do art. 150 da Constiiuição
Federal, a produção de efeitos da alteração efetuada pelo art. So da Lei no 18.241, ds29
de outubro de2Q21, foi definida para a partirde lodefevereiro de2022 (primeiro dia do
9uart9 mês subsequente à publicação da Lei), conforme o inciso llt do caput do art. Bo da
Lei no 18.241, de 2021 (uma vez que sua publicação ocorreu em 29 de outubro de 2021):

Art. 8o Esta Leientra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos:

(.. .)

lll- no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicaçâo,
o art. 50;

(...)

12. contudo, o art. so da Lei no 1g.319, de 30 de dezembro de2021,
também pretendendo acrescentar um novo parágrafo ao art.36 da Lei no 1O.2gT, de
1996, acabou por utilizar a numeração "$ 6o', quando o correto seria utitizar,,$ 7o',:

Art. 50 O art. 36 da Lei no 10.297, de 1gg6, passa a vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 36.

$ 6o Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de
pagamento do imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos
sujeitos passivos vítimas de calamidade pública, assim declarada por
ato expresso da autorídade competente e devidamente homologada
pelo Estado.'(NR)

13. Como se vê, trata-se de regra autônoma e totalmente distinta,
relacíonada à reabertura de ptazo de recolhimentô do ICMS em caso de calamidade
pública. Não houve alteração ou revogação do $ 60 acrescentado pela Lei no 1g.241, de
2021, mas tão somente erro material na numeração do novo parágrafo acrescentado
pela Lei no 18.31 9, de 2021.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

14. E o que se depreende da Exposição de Motivos que acompanhou a
Lei no 18.319, de 2021, que trata o dispositivo acrescentado como uma nova regra, sem
mencionar alteração ou revogação do dispositivo anteriorl:

7. O art.4o do Projeto de Lei acresce o S 6o ao art. 36 da Lei 1O.2gT,
de 1996, autorizando a reabertura de prazo de pagamento do ICMS
vencido aos contribuintes vítimas de calamidade pública. Tem como
fundamento o inciso I da cláusula quinta do convênio lcMS 169/i7,
do CONFAZ, e tem por objetivo a manutenção da economia, do
emprego e da renda daqueles contribuintes seriamente afetados por
calamidade pública.

15. Ademais, tal mudança seria contrária à correta técnica legislativa,
tendo em vista que não é possível alterar totalmente um dispositivo legal, preveÃdo nele
uma nova regra, absolutamente distinta, pois isso configuraria revogação tácita do
dispositivo anterior e aproveitamento de sua numeração, o que é vedaão pelo inciso lll
do caput do art. 12 da Lei Complementar federal no 95, de 26 de fevereiro de 1998:

Art.12. A alteração da leiserá feita:

(...)

lll - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do
dispositivo alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as
seguintes regras:

( ..)

b) é vedada. mesmo quando recomendável. qualquer
renu,qreracão dg aÉioos e de unidades superiores ao artiqo,
referidas no inciso v do art. 10, devendo ser utilizado o mesmo
número do artigo ou unidade imediatamente anterior, seguido de
letras maiúsculas, em ordem alfabetica, tantas quanta! forem
suficientes para identificar os acréscimos;

c) é v,edado o aproveitamento do número de dispositivo
peto Suprerno

Tribunal Federal ou de execução suspensa peto senado Fedeial em
face de decisão do supremo Tribunal Federal, devendo a lei alterada
manter essa indicação, seguida da expressão ,revogado', ,vetado',
'declarado inconstítucional, em controle concentrado,-pelo supremo
Tribunal Federal', ou 'execução suspensa pelo senado Fedeial, na
forma do art.52, X, da Constituição Federal; (Grifou-se)

16. Sendo assim, o art. 60 da presente Medida Provisória corrige o erro
material ocorrido demonstrado, reproduzindo no art.36 da Lei no 10.2g7, de 19g6, o
parágrafo acrescentado pela Lei no 18.241, de2O21, com a manutenção da numeração
"S 6o", e reproduzindo o dispositivo acrescentado pela Lei no 19.31g, de2021, apenas o
renumerando para 'S 7o'.

I Originalmente, a regra estava prevista no art. 40 do Projeto de Lei, que, após a inclusão de Emenda na Assembleia
LegisÍativa do Estado de Santa Catarina, se tornou o art. 50.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

17. Nos termos do inciso ll do caput do art. 80 da presente proposta de
Medida provisoria, o art. 60 produz efeitos a contar de 10 de fevereiro de 2021, data de
produção de defeitos do art. 50 da Lei no 18.241, de 2021, evitando assim solução de
continuidade.

18' Ressalte-se que não há necessidade de nova observância do
princípio da anterioridade ou não surpresa, que, conforme teciona paulo de Barros
Carvalho2, "objetiva imptementar o sobreprincípio da segurança jurídica, de modo que o
contribuinte não seja surpreendido com exigência tributária inesperada,,.

19. E, tratando-se de mera correção de erro material, não há qualquer
exigência inesperada, essencialmente pois: a) quanto à regra prevendo recolhimento de
diferencial de alíqr.rota, os princípios da anterioridade ãnual e nonagesimal foram
respeitados na Lei no 18.241, de 2021, que efetivamente institui a regra Oo g O" do art. 33
da Lei no 10.297, de 1996; b) não houve qualquer alteração na regra e ã redação do
dispositívo permanece em seus exatos termos, inclusive quanto à numeração do
parágrafo; c) o dispositivo acrescentado pela Lei no 18.241, de2021', ainda não chegou a
produzir efeitos, o que ocorreria a partir de 10 de fevereiro de 2021 e contiÃuará
ocorrendo, tendo em vista que, conforme o inciso ll do capuÍ do art. 80 da presente
minuta de Medida Provisória, sua produção de efeitos se dará na mesma dáta; d) o
parágrafo acrescentado pela Lei no 18.241, de2021, nunca chegou a ser revogado e já
foi até mesmo regulamentado por meio do Decreto no 1.657, ãe 29 de dezembro de
2021, razáo pela qual os intérpretes da legislação já estão cientes inclusive do
procedímento a ser realizado para recolhimento do imposto com mais de um mês de
antecedência da produção de efeitos do dispositivo legal; e) conforme regra prevista na
regulamentação, o imposto devido poderá ser declaradò até o fim do mês ãe referência e
será recolhido até o dia 10o dia do segundo mês subsequente (conforme SS 29 e 37 do
grt 60 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto no aprovaOo páó Decreto no

?.870, de 27 de agosto de 2001), razáo pela qual o primeiro recolhimento poderá ser
feito pelos contribuintes até 10 de abril de 2022; e 0 o único dispositivo efetivamente
alterado (e somente para correção da numeração) é o parágrafo acrescentado pela Lei
no 18.319, de 2021, prevendo regra que não se submete à anierioridade tributária.

20. O art. 70 da presente proposta de Medida provisória, com produção
de efeitos na data da publicação, tem por objetivo internalizar as disposìções 

-do

Convênio ICMS 179121, de 6 de outubro de 2021, do CONFAZ, que autoriza o Estado de
Santa Catarina a conceder benefícios fiscais relacionados ao fornecimento de energia
elétrica a hospital integrante do Sistema Unico de Saúde - SUS, na forma que especifiãa.

21. Os benefícios consistem em: isenção do ICMS na operação de
fornecimento de energia elétrica aos hospitais filantrópicôs, condicionada à redução do
valor nas faturas de energia no montante correspondente ao Ímposto dispensãdo, e
crédito presumido concedido ao fornecedor de energia elétrica em montante equivalente
ao valor total, atualizado monetariamente, da conta de energia elétrica não paga até o
mês de dezembro de 2Q20.

22. A referida apropriação do crédito presumido está condicionada a
não cobrança, do fornecedor, de multas e juros devidos pelos hospitais filantrópicos pelo
não pagamento.

2 CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de Direito Tributário. 304 edição. São paulo: Saraiva Educação, 2019. p.190-191
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

23. Ressalta-se que a regulamentação do ConvênÍo ICMS 17g121 está
em consonância com o disposto no art. 14 da Lei Complementar no 101 de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal - LRF), com a renúncia estimada em Rg 6.500.000,00 (seis
milhões e quinhentos mil reais) por ano em relação à isenção do imposto, e de Rg
60.000.000,00 (sessenta milhões) relativo à concessão de crédito presumido equivalente
ao valor dos débitos vencidos e não pagos.

24' O art. 80 da presente proposta de Medida Provisória estabelece sua
produção de efeitos da seguinte forma:

Art. 8o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos:

| - a contar do primeiro dia útíl do terceiro mês subsequente ao da
disponibilização do portal de que trata o art. 24-A da Lei
Complementar federal no 87, de 13 de setembro de 1996, quanto aos
seguintes díspositivos da Lei no 10.2gT, de 26 de dezembro de 1996:

a) o inciso XV do caput do arl. 4o, introduzido pelo art. jo desta
Medida Provisória;

b) a alínea "b" do inciso V do caput do art. 50, introduzido pelo art.20
desta Medida Provisória; e

c) o inciso ll do $ 20 do art. 80, introduzido pelo art. 30 desta Medida
Provisória; e

ll - a contar de 1o de fevereiro de 2022, quanto ao disposto no art. 60
desta Medida Provisória; e

lll - a contar da data de sua publicação, quanto às demais
disposíçóes.

25' Entretanto, o art. 30 da Lei Complementar Federal no 190, de 4 de
janeiro de 2022 estabelece que a futura Lei Complementar entrará em vigor na data de
sua publicação, observado, quanto à produção de efeitos, o disposto nã alínea "c" do
inciso lll do caput do art. 150 da Constituição Federal.

26. Ressalta-se que a alínea "c" do inciso lll do capuf do art. 150 da
Constituição Federal estabelece o seguinte (grifos nossos):

Art. 150 Sem prquízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à união, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios:

(...)

lll - cobrar tributos

relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência
que os houver instituído ou aumentado;
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRErÁnto

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a leique
os instituiu ou aumentou; (Vide Emenda Constitucional no 3, de
1 993)

c) anúes de decorridos noventa dias da data em que haia sido
publkada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o diiposüo
na alínea b;

(...)

27- Salienta-se que o comando o disposto na alínea "c" do inciso lll do
caput do art. 150 da Constituição Federal (princípio da noventena), que é combinado com
o da alínea "b" do mesmo inciso (princípio da anterioridade anual) não se dirigem à Lei
complementar Federal no 190, de 4 de janeiro de 2e22, gue se intejra à Lei
Complementar Federal no 87, de 13 de setembro de 1996, como Lei Com-plementar
federal de normas gerais relativas ao ICMS (inciso lll do capuf do art. 146, combinado
com o inciso Xll do $ 20 da Constituição Federal), mas se dirige à lei estadual que
instituiu ou aumentou o imposto, no caso, a própria Lei no 10.297, de 26 de dezembro de
1996. o srF, no RE 601.967/RS, corrobora o entendimento (grifos nossos):

18t08t2020 PLENÁRO

RECURSO EXTRAORDINÁRO 60í.967 RIO GRANDE DO SUL

RELATOR: MIN. MARCO AURÉLIO
REDATOR DO ACORDÃO: MIN. ALEXANDRE DE MORAES
RECTE.(S): ESTADO DO Rto GRANDE DO SUL
PROG.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RtO
GRANDE DO SUL
REcDO.(A/S): FITESA S/A
ADV.(A/S): CúUD|O LETTE P|MENTEL E OUTRO(tuS)

EMENTA: CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. ICMS. PRINCíPIO
DA NÃO-CUMULATTVTDADE E REGIME DE COMPENSAçÃO DE
CRÉDtroS. PRNcíPIo DA RESERVA LEGAL. DIscIPUúA PoR
LEI COMPLEMENTAR. NÃO INCIDÊruCN DE ANTERIORIDADE
NONAGESTMAL NA PRORROGAçÃO DA COMPENSAçÃO.
PROVIMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

1.4 Constituição Federal trouxe, no artigo 155, S2o, l, a previsão do
princípio da não-cumulatividade relativamente ao ICMS e, em seu
inciso Xll, alínea c, determina que compete à lei complementar
regulamentar o regime de compensação do tributo.

2.Dessa forma, embora a Constituição Federal tenha sido expressa
sobre o direito de os contribuintes compensarem créditos decoirentes
de ICMS, também conferiu às leis complementares a disciplina da
questão.

3.o contribuinte apenas poderá usufruir dos créditos de lcMS quando
houver autorização da legislação complementar. Logo, o diferímento
da compensação de créditos de lcMS de bens adquiridos para uso e
consumo do próprio estabelecimento não viola o princípio da não
cumulatividade.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRErÁnto

4.O Princípio da anterioridade nonaaesimal (ou noventenal é
elxigível apenas para as leis que instituem ou maioram tributos. A
incidência da norma não precísa obseruar o prazo de g0
hovental dias da data da publicacão aue prorroqou o direito à
c.ompensacão, nos termos do artiqo 150, lll, alínea c, da
Constituicão

28' Além disso, ressalta-se que as alterações propostas na Lei no
10.297, de 26 de dezembro de 1996 por meio desta proposta de Medida Provisória não
representam instituição ou aumento de tributo, pois o ICMS devido nas operações
interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte do imposto já era preúisto
desde a redação original da Constituição da República, só que este era integralmente
devido à unidadade federada de origem, pois a redação original do inciso Vl dì g 20 do
art. 155 da Constituição Federalestabelecia o seguinte:

Art. 155, $ 20: O imposto previsto no inciso ll (ICMS) atenderá ao
seguinte:

(..)

Vll - em relação às operações e prestações que destinem bens e
serviços a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do
imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele;

(...)

29- A partir da Emenda Constitucional8712015, houve a repartição do
ICMS devido nas operações interestaduais destinadas a consumidor fÍnàl não
contribuinte do imposto entre as unidades federadas de origem e destino, ou seja, não
houve criação nem aumento de tributo:

Art. 155, $ 20: O imposto previsto no inciso ll (ICMS) atenderá ao
seguinte:

(.. .)

Vll - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a
consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro
Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de
localização do destinatário o imposto correspondente à diferença
entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota
interestadual; (Redação dada pela Emenda Constitucional nô g7,
de 2015) (Produção de efeito)

a) (revogada); (Redação dada pela Emenda Constitucional no g7,
de 201 5)

b) (revogada);
de 201 5)

(Redação dada pela Emenda Constitucion al no BT,

(. ..)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

30' Cabe ressaltar ainda que a internalização na legistação interna de
Santa Catarina do citado inciso Vll do $ 20 do art. 155 da Constituiçáo Federal, que, à
falta da Lei Complementar federal de normas gerais, exerceu a competência legislativa
plena estabelecida no $ 30 do art. 24 da própria Constituição da República, alteiando a
Lei 10.297, de 1996, por meio da Lei no 16.853, de 18 de dezembro de 2015, da seguinte
forma:

LEI No 16.853, DE 18 de dezembro de 2015

DOE de 31.12.15

Altera a Lei no 10.297, de 1996, que dispõe sobre o tmposto sobre
Operações Relativas à Círculação de Mercadorias e sobre prestações
de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de
Comunicação (ICMS) e adota outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia
Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 10 O art. 40 da Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 19g6, passa
a vigorar com a seguinte redação:

'Art.40

XV - da saída de bens e mercadorias nas operações iniciadas em
outra Unidade da Federação com destino a consumidor final não
contribuinte do imposto, localizado neste Estado; e

XVI - da prestação de serviços iniciados em outra Unidade da
Federação com destino a consumidor final não contribuinte do
imposto, localizado neste Estado.

$ 40 Nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput deste artigo, caberá
ao remetente ou prestador a responsabilidade pelo recolhimento do
imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual.' (NR)

Arl.2o O art. 19 da Lei no 10.2g7, de ig96, passa a vigorar com a
seguinte redação:

'Art. 19. As alíquotas do imposto, nas operações e prestaçÕes
internas, inclusive na entrada de mercadoria importada e'nos cásos
de serviços iniciados ou prestados no exteríor, sâo:

.,..........' (NR)

Art. 30 O art.20 da Lei no 10.297, de 1gg6, passa a vigorar com a
seguinte redação:

centro Administrativo - Rodovia sc 401 KM 5 no 4600 - saco Grande ll - Florianópolis - sc - cEp 88032-005

12

78

P
ág

in
a 

15
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

P
V

/0
02

50
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁruO

"Art. 20. Nas operações e prestações interestaduais, as alíquotas do
imposto são:

| - 12o/o (doze por cento), nas operações ou prestaçÕes que
destinarem mercadorias, bens ou serviços a pessoa localizada nos
Estados de Minas Gerais, Paranâ, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul
e São Paulo;

X -7% (sete por cento), nas operações ou prestações que destinarem
mercadorias, bens ou serviços a pessoa localizada nos demais
Estados e no Distrito Federal; e

lll - 4% (quatro por cento), nas operações que destinarem a pessoa
localizada em outro Estado ou no Distrito Federal mercadorias ou
bens importados do exterior que, após seu desembaraço aduaneiro:

(NR)

Art. 40 A Lei no 10.297, de 1996, passa a vigorar acrescida do art. 100-
A, com a seguinte redação:

'Art. 100-A. O recolhimento, em favor deste Estado, de que trata o $
4o do art. 4o desta Lei deverá ser realizado na seguinte proporção:

| - para o ano de 20í6: 40o/o (quarenta por cento) do valor
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual;

ll - para o ano de 2017: 60% (sessenta por cento) do valor
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual;

lll - para o ano de 2018: 80% (oitenta por cento) do valor
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual;
e

lV - a partir do ano de 201g: 100o/o (cem por cento) do valor
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual."
(NR)

Art. 50 A Lei no 10.297, de 1996, passa a vigorar acrescida do art. 100-
B, com a seguinte redação:

"Art. 100-8. Nas operações ou prestaçÕes realizadas por
estabelecimento localizado neste Estado que destinarem bens ou
serviços a não contribuinte localizado em outra Unidade da
Federação, caberá a este Estado, até o ano de 2018, além do imposto
calculado mediante utilização da alíquota interestadual, parceia do
valor correspondente à diferença entre a alíquota interna da unidade
da Federação de destino e a alíquota interestadual, na seguinte
proporção:

| - para o ano de 2016:60% (sessenta por cento);

ll - para o ano de 2017: 40% (quarenta por cento); e

lll - para o ano de 2018:20o/o (vinte por cento)." (NR)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, produzindo
efeitos a partir de 1o de janeiro de 2016.

Florianópolis, 18 de dezembro de 2015.

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Governador do Estado

31. Desta forma, entendemos não se aplicar à noventena para a
produção de efeitos da futura Medida Provisória, pois o regramento relativo à cobrança
do diferencial de alíquota do ICMS nas operações interestaduais com destino a
consumidor final não contribuinte do imposto jâ era previsto desde 2015, por meio da Lei
no 16.853, de 18 de dezembro de 2015.

32' Corrobora o entendimento decisão do TJ-SP nos autos do
Processo 1000409-28.2022.8.26.0053, que indefiriu medida liminar em mandado de
segurança impetrado por Avantgarde Motors Comercial Ltda, conforme abaixo (grifos
nossos):

Processo Dig ital no: í 000409 -28.2022.8.26.0053
Classe - Assunto Mandado de Segurança Cível - Suspensão da
Exigibilidade
lmpetrante: Avantgarde Motors Comercial Ltda
lmpetrado: Fazenda Pública do Estado de São paulo e outro
Juiz(a) de Direito: Otavio Tioiti Tokuda

Vistos.

Cuida-se de mandado de segurança aluizado por Avantgarde Motors
Comercial Ltda contra ato praticado por Fazenda pública do Estado
de São Paulo e Subcoordenador de Fiscalização, Cobrança,
Arrecadação, lnteligência de Dados e Atendimento, pelo qual se
insurge contra aplícação imediata da Lei Complementar no 1g012022,
sancionada em 0410112022, que se refere a cobrança de ICMS-
DIFAL, pela não observância dos princípios constitucionais da
anterioridade anual e nonagesimal, nos termos que refere a petição
inicial
(Fts.01t22).

Decido

A liminar deve ser indeferida.
Não se nega que estabelece o art. 150, lll, alíneas'b'e'c',
da Constituição Federal:
'Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios:
lll - cobrar tributos:
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido
publicada a leique os instituiu ou aumentou;
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja
sido publícada a lei que os instituiu ou aumentou, observado
o disposto na alínea b.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABINETE Do sEcRErÁnto

cgntudo,a cobranca de DIFAL.Diferenciat de Alíquota de tcMS.
não se trata de criacão de ímposto novo ou maioração cle
i-mpqsto.exis-tglrte, iá aue a Lei ComptemenM
iqneiro.de 202?,.?o alterar a Lei Comotementar ní g7, c!e1i7ê
d"rr^bro (L"i Kpndirl, 

"otr"" di""iptinou 
" ,li"tribuicão ,l*

recursos apurados no IOMS quando há movimentação dé."r""dori"" 
"rt " doi" E"t"do" d" F"d"r"ção ,!i"tinto", q*

cobram alíouotas distintas de ICMS.

Portanto, não se trata de viotacão do princípio da anterioridade
?ru"l ou ,on"o""i.?I, iu"t"^"nt" oo, não 

"" 
,"f"ri, à 

"ri"cão 
,!"

imposto novo ou maioracão de um imposto existente.

Diante do exposto, INDEF|RO A LIMtNAR.

Notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações em
10 dias e ciência à Procuradoria Geral do Estado, servindo cópia
desta decisão decisão como ofício. A ciência à procuradoria Geraldo
Estado dar-se-á pelo portal.

com a vinda das informações, dê-se vista dos autos ao Mp, via portal.

lntime-se.

São Paulo, aos 07 de janeiro de 2022.

33. Cabe ressaltar que o S 4o do art. 24-A da Lei Complementar federal
no 87, de 13 de setembro de 1996, introduzido pelo art. 1o da Lei Comptementar Federal
no 1!.0, de 4 de janeiro de 2022, estabetece que, para a adaptaçáo tecnologica do
contribuinte, o inciso ll do $ 20 do art. 40, a alinea "b" do inciso V do ôaput do art. 11 e o
inciso XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar somente produzirão efeito no
primeiro dia útil do terceiro mês subsequente ao da disponibilizaçáo Oo portal de que
trata o caput deste artigo.

34. Nesse ínterim, como forma de segurança jurídica, evitando-se
questionamentos judiciais futuros, os dispositivos ãcima- eiencados, na sua
regulamentação por meio desta Medida Provisória, terão sua produção de efeitos
diferida a contar do primeiro dia útil do terceiro mês subsequente ao da disponibilização
do portal de que trata o art.24-A da Lei Comptementar federal no 87, de 13 de setembro
de 1996, conforme inciso I do caput do art. 80 da presente Medida provisória, já
apresentado anteriormente.

35. Por fim, com fulcro na internalização das alterações introduzidas na
Lei 10'297, de 1996 por meio da Lei Complementar F-ederal no 190, de 4 de janeiro de
2022:, em especial seu art. 20, que revoga a alínea "c" do inciso ll do caput do art. 11 da
Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, o art. go desta proposta de Medida
Provisória revoga os seguintes dispositivos da Lei no 10.297, de àA áe dezembro de
1996: l- o S 4o do art. 40; e I - a alínea "c" do inciso ll do caputdo art. 50.

Centro Administrativo - Rodovia SC 401 KM 5 no 4600 - Saco Grande ll - Florianópolis - SC - cEp 8a032-o0s

l5
I

P
ág

in
a 

18
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

P
V

/0
02

50
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



r'
ííg
nè

RUBRICA

36. A respeito das medidas provisórias, reza o art. 62 da Constituição
Federal que: ArÍ. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da Repúbiica
poderá adotar medidas provisorias, com força de lei, devendo submetê-tas de imediato
ao Congresso Nacional. (Redação dada peta Emenda Constitucional no 32, de 2OO1).

37 - Salíenta-se que a Medida Provisória tem força de lei ordinária, não
contrariando o disposto no $ 60 do art. 150 da Constituição da República, e, além disso, é
permitido à medida provisória versar sobre matéria tributária, pois não incorre na
vedação prevista no $ 1o do próprio artigo 62 da Constituição, in verbisj S 7o E vedada a
edição de medidas provisorias sobre matéría: l- relativa a: a) nacionaliãade, cidadania,
direitos políticos, partidos políticos e direito eteitorat; b) direito penal, processual penal e
processual civil; c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Publico, a carreira e a
garantia de seus membros; d) planos plurianuais, diretrizes orçamentiárias, orçamento e
créditos adicionais e suplemenfares, ressalvado o previsto no art. 167, S 30; il - que visea detenção ou seqüestro de bens, de poupança poputar ou quaíquer outro ativo
financeiro; lll - reservada a tei complementa,r; tÚ - já disciptinada em projeto de lei
aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto do presidente da
República.

38. Quanto à relevância, cabe ressattar que a presente proposta de
Medida Provisória internaliza todos os elementos necessários à cobrança do diferencial
de alíquota do ICMS nas operações interestaduais com destino a consumidor final não
contribuinte do imposto, pendente de um regramento específico desde 2OiS, que agora
será introduzido na Lei Complementar 87196 pela Lei Complementar Federal de normas
gerais decorrente da Lei Complementar Federal no 190, de 4 de janeiro de 2022.

39. Também está demonstrada a caracterização do requisito da
relevância a necessidade de correção de erro material na legislação hibutária de que
trata o art. 60 desta proposta de Medida Provisória, qúe impacta milhares de
contribuintes, objetivando-se a segurança jurídica, com o afastamento de possível
solução de continuidade para o caso em tela.

40- Quanto ao requisito de urgência, salienta-se a necessidade de
publicação da futura Medida Provisória até 1o de fevereiro de 2022, uma vez que, para
evitar solução de continuidade, a alteração de que trata o art. 60 desta proposta de
Medida provisória deve ser realizada antes de 1o de fevereiro de 2022, data de produção
de efeitos do art. 50 da Lei no 18.241, de 2e21.

41. Além disso, corroborando o requisito da urgência da apresentação
da presente proposta de Medida Provisória, satientamos quõ havia a previsão da
publicação da futura Medida Provisória ate 31 de dezembro de 2021, em virtude da
decÍsão do STF na ADI 5469/DF, cujos ementa e Acórdão virão a seguir (grifos nossos):

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁNIO
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRErÁnto

24t02t2021 pleruÁruo

eçÃo DTRETA DE tNcoNsnructoNALtDADE 5.469 DtsrRtro
FEDERAL

RELATOR :MlN. DIAS TOFFOLI
REaTE.(S) :ASSOC|AçÃO BRASTLETRA DE COMERCTO
ELETRONICO - ABCOMM
ADV.(A/S) :ANDRÉ SUSSUMU I|ZUKA
ADV.(Á/S) :VIVIANA ELIZABETH CENCT
ADV.(A/S) :EDUARDO DE CARVALHO BORGES
INTDO.(A/S) :PRESIDENTE DO CONSELHO NACTONAL DE
POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ
ADV.(A/S) :SEM REpRESENTAÇÃO NOS AUTOS
AM. CURTAE. :FEDERAçÃO DAS |NDúSTR|AS DO ESTADO DE
SÃO PAULO - FIESP
ADV.(A/S) :ALDGNDRE RAMOS
AM. CURIAE. :COLÉGIO NACIONAL DE PROCURADORES GERAIS
DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL - CNPGEDF
ADV.(A/S) :ULISSES SCHWARZ VTANA E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :FEDERACAO DO COMERCTO DE BENS, SERVTCOS
E TURISMO DO ESTADO DE SAO PAULO
ADV.(A/S) :LUIS ANTONIO FLORA
ADV.(A/S):ROMEU BUENO DE CAMARGO
ADV.(A/S) :ALE)(ANDRE BARCELOS LETTAO FTSCHER DIAS
AM. CUR|AE. :ASSOCIAçÃO COMERCTAL DE SÃO PAULO _ ACSP
ADV.(A/S):ROBERTO MATEUS ORDTNE E OUTRO(A/S)
AM. CURIAE. :FEDERACAO DO COMERCTO DE BENS, SERVTCOS
E TURISMO DO PARANA
ADV.(A/S) :FERNANDO TAKESHT |SHIKAWA E OUTRO(A/S)

EMENTA

Ação direta de inconstitucionalidade. Legitimidade ativa da
associação autora. Emenda Constitucional no g7t1S. ICMS.
Operações e prestações em que haja destinação de bens e
serviços a consumidor final não contribuinte do lcMS localizado
em estado distinto daquele do remetente. lnovação
constitucional. Matéria reseruada a lei complementar. (art. í46, le
lll, a e b; e art. í55, S zo,Xll, a, b, c, d e i, da CF/gg). Cláusutas
primeira, segunda, terceira e sexta do Convênio ICMS no 93/20íS.
lnconstitucionalidade. Tratamento tributário diferenciado e
favorecido destinado a microempresas e empresas de pequeno
porte. Simples Nacional. Matéria reservada a lei complementar
(aÉ. í46, inciso lll, d, e parágrafo único GF/gg). Cláusula nona do
convênio lcMS no 931201s. lnconstitucionatidade. Gautelar
deferida na ADI no 5.464/DF, ad referendum do ptenário.

í. A assocíação autora é formada por pessoas jurídicas ligadas ao
varejo que atuam no comércio eletrônico e têm interessã comum
identificável Dispõe, por isso, de legitimidade ativa ad causam para
ajuizamento da ação direta de ínconstitucionalidade (CFlgg, art. iOg,
tx).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

2

2. Cabe a lei complementar díspor sobre conflitos de competência em
matéria tributária e estabelecer normas gerais sobre os fatos
geradores, as bases de cálculo, os contríbuintes dos impostos
discriminados na Constituiçáo e a obrigação tributária (art.146,1, e lll,
a e b). Também cabe a ela estabelecer normas gerais em matéria de
legislação tributária sobre definição de tratamento diferenciado e
favorecido para as microempresas e as empresas de pequeno porte,
podendo instituir regime único de arrecadação de impostos e
contribuições.

3. Especificamente no que diz respeito ao lcMS, o texto constitucional
consigna caber a lei complementar, entre outras competências, definir
os contribuintes do imposto, dispor sobre substituição tributária,
disciplinar o regime de compensação do imposto, fixar o local das
operações, para fins de cobrança do imposto e de definição do
eglabelegimento responsável e fixar a base de cálculo do impoéto (art.
155, S 20,Xll, a, b, c, d e i).

4. A EC no 87115 criou uma nova relação jurídico-tributária entre o
remetente do bem ou serviço (contribuinte) e o estado de destino nas
operações com bens e serviços destinados a consumidor final não
contribuinte do ICMS. Houve, portanto, substancial alteração na
sujeição ativa da obrigação tributária. O ICMS incidente nessas
operações e prestações, que antes era devido totalmente ao estado
de origem, passou a ser dividido entre dois sujeitos ativos, cabendo
ao estado de origem o ICMS calculado com base na alíquota
interestadual e ao estado de destino, o diferencial entre a alíquota
interestadual e sua alíquota interna.
5. Convênio interestadual não pode suprir a ausência de lei
complementar dispondo sobre obrigação tributária, contríbuintes,
bases de cálculo/alíquotas e créditos de ICMS nas operações ou
prestações interestaduais com consumidor final não contribuinte do
imposto, como fizeram as cláusulas primeira, segunda, terceira e
sexta do Convênio ICMS no 9312015.

6. A Constituição também dispõe caber a lei complementar - e não a
convênio interestadual - estabelecer normas gerais em matéria de
legislação tributária, especialmente sobre definição de tratamento
diferenciado e favorecido para as microempresas e as empresas de
pequeno porte, o que inclui regimes especiais ou simplificados de
certos tributos, como o ICMS (art. 146, lll, d, da CF/gg, incluído pela
EC no 42103).

7. A LC no 123106, que instituiu o Regime Especial Unificado de
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e pelas Empresas de pequeno porte - Simples
Nacional -, trata de maneira distinta as empresas optantes desse
regime em relação ao tratamento constitucional geral atinente ao
denominado diferencial de alíquotas de lcMS referente às operações
de saída interestadual de bens ou de serviços a consumidor final não
contribu.inte. Esse imposto, nessa situação, integra o próprio regime
especiale unificado de arrecadação instituído pelo citado diploma.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRErÁnto

8. A cláusula nona do Convênio ICMS no 93i15, ao determinar a
extensão da sistemática da Emenda Constitucional no B7l15 aos
optantes do Simples Nacional, adentra no campo material de
incidência da LC no 123106, que estabelece normas gerais relativas ao
tratamento tributário diferenciado e favorecido a ser dispensado a
microempresas e empresas de pequeno porte.

9. Existência de medida cautelar deferida na ADI no 5.464/DF, ad
referendum do Plenário, para suspender a eficácia da cláusula nona
do Convênio ICMS no 93/15, editado pelo Conselho Nacional de
Política Fazendáría (CONFAZ), ate o julgamento final daquela ação.

10. Ação direta julgada procedente, declarando-se a
inconstitucionalidade formal das cláusulas primeira, segunda, terceira,
sexta e nona do Convênio ICMS no 93, de 17 de setembro de 2015,
do Conselho Nacionalde Política Fazendária (CONFAZ), por invasão
de campo próprio de lei complementar federal.

!1. Modulacão dos efeitos da dectaração de
ínconstitucionalidade das cláusulas primeira. sequnda, terceira.
sextq e nqna do convênio questionado. para que a deciiài
produza efeitos, ouanto à cláusuta nona. desde a data cla
concessão da medida cautelar nos autos da ADI no 5.464/DF e,
q-uanto às. cláusulas primeíra, seaunda. terceira e sexta. a partir
dq exercício financeiro seouinte à conclusão deste presente
iulaamento (20221. aplicando-se a mesma sotucão em ìetacão às
rgseectivqs leis dos estados e do Distrito Federat, para as qúals a
decisêo d.everá produzir efeitos a pàrtir do exercício financeiro
seouipt à corclrsão de"te iulo"merto (2022Ler".to ào ou. dh
rgsp-eito às normas leoais oue versarem sobre a cláusula nona
d.o convênio ICMS no g3/15.cuios efeitos deverão retrolãqir à clata
d? concessap da medi
Ficam ressalvadas da modulacão as acões iudíciais eim curso.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do
Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, sob a presidência do
Senhor Ministro Luiz Fux, na conformidade da ata do julgamento e
das notas taquigráficas, por maioria de votos e nos termõs do voto
dp Relaçor,. em iulqar procedente o pedido formutado na acão
dir."ta, d"clarando a inconstitucionatidade foì.ãt c!ãíitáuíiiã
püm?irq-sgounda terceira, sexta e nona do Convênio ICMS no
93, de 17 de setembro de 2015, do Conselho trtàcionat Oe potitica
Fazendâria (CONFAZ), por ínvasão de campo próprio de lei
complementar federal. Vencidos os Ministros Nunes Marques e
Gilmar Mendes, e, parcialmente, os Ministros Alexandre de lvioraes,
Ricardo Lewandowski e Luiz Fux (presidente). Em seguida, g
Tribuna,!., pgr q4ioria, modulou os efeitos da dectarácão Ã
ir"qnstitu"ion"lil"de d"" 

"láu"ut"s 
prir"ir", 

""ouidã, 
7"ffi,

sext? e ng-ng do convênio questionado para que a clecisão
prodrr" .."f"!to", ou?nto à 

"táu"ul" 
,or", d"sr!"-ã- d"t"-ã

concqssão d.q medida cautelar nos autos da ADI no 5.464/DF e
a.uanto àç çlágqula" pri.eira, sequnda, terc"ira e se*t", a p"rtir
do 

"*"r"í"io 
fin"n""iro 

""auint" 
à 

"on"lu"ào 
A;"t"jdo;Ãnto
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
cABTNETE Do sEcRErÁnto

(20221. aplicando-se a mesma solucão em relacão às respectivas
leis dos estados e do Distrito Federal, para as ouais a decisão
deverá produzir efeitos a partir do exercício financeiro sequinte à
conclusão deste iulaamento (20221. exceto no que diz respeito às
ngrmas leaais oue versarem sobre a cláusula nona do Convênio
ICMS no 93/2015, cuios efeitos deverão retroasir à data dà
concessão da medida cautelar nos autos da ADI no 5.464/DF.
Ficam ressalvadas da proposta de modulação as ações judiciaís em
curso. Vencidos, nesse ponto, o Ministro Edson Fachin, que aderia à
proposta original de modulação dos efeitos, e o Ministro Marco
Aurélio, que não modulava os efeitos da decisão. Sessão realizada
por videoconferência - Resolução 67212020 - STF.

Brasília, 24 de fevereiro de 2021

Ministro Dias Toffoli
Relator

42. O pleno do STF, por meio da ADI 5.469/DF, por maioria de votos e
nos termos do voto do Relator, declarou a inconstitucionalidade formal das cláusulas
primeira, segunda, terceira, sexÍa e nona do Convênio ICMS no 93i15, de 17 de setembro
de 2015, mas modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade das cláusulas
primeira, segunda, terceira, sexta e nona do convênio questionado para que a decisão
produza efeitos, quanto à cláusula nona, desde a data da concessão da medida cautetar
nos autos da ADI no 5.4641DF e, quanto às cláusulas primeira, segunda, terceira e sexta,
a partir do exercício financeiro seguinte à conclusão deste julgamento (2022), aplicando-
se a mesma solução em relação às respectivas leis dos estados e do DÍstrito Federal,
para as quais a decisão deverá produzir efeitos a partir do exercício financeiro seguinte à
conclusão deste julgamento (2022), exceto no que diz respeito às normas legãis que
versarem sobre a cláusula nona do Convênio ICMS no g312015, cujos efeitos deverão
retroagir à data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI no 5.4641DF.

43. Ou seja, o STF estabeleceu que, a partir de 10 de janeiro de 2022,
as disposições relativas à cobrança do diferencial de alíquota do ICMS nas operações
interestaduais com destino a consumidor final não contribuinte do imposto, introduzidas
pela por meio da Lei no 16.853, de 18 de dezembro de 2015 na Lei 1O.2gT, de 1996,
serão suspensas, ou seja, caso não haja a internalização das disposições da Lei
Complementar Federal decorrente do PLP 3212021a partir da referida data, iendo que a
descontinuidade da cobrança do diferencial de alíquota do ICMS no caso citado
representa uma perda de arrecadação mensal de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco
milhões de reais), e anual de R$ 540.000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões de
reais).

44' lnfelizmente, apesar do apelo dos Estados e do Distrito Federal, o
PLP 3212021 só foi sancionado pelo Presidente da República jâ no início de 2022,
tornando-se a Lei Complementar Federal no 190, de 4 de janeiro de 2022, publicada no
Diário Oficial da União de 051Q112022, justificando-se a tramitação desta proposta de
Medida Provisória em regime de urgência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
GABINETE DO SECRETÁRIO

rIA Òe

2
RUBRICÂ

45. A tramitação desta proposta de Medida Provisória em regime de
urgência também se justifica pela necessÍdade de sua publicação no prazo fatal de 10 de
fevereiro de 2022, uma vez que, para evitar solução de continuidade, a alteração de que
trata o art. 60 desta proposta de Medida provisória deve ser realizada antes de 10 de
fevereiro de 2022, data de produção de efeitos do art. so da Lei no 18.241, de 2021.

Respeitosamente,

PAULO ELI
Secretário de Estado da Fazenda
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ESTADO DE SANTA CATARINA

MEDIDA PROVISORIA NO 250, DE 31 DE JANEIRODE2022

Altera a Lei no 10.297, de 1996, que dispõe sobre o lmposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e
lntermunicipal e de Comunicação (ICMS), e estabelece outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
11o 

uso da atribuição que lhe confere o art. 51 da Constituição do Estado, adota a seguinte
Medida Provisória, com força de lei:

Art. 10 O art. 40 da Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 1gg6,
passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. 40

XIV - da entrada no território deste Estado de bem ou
mercadoria oriundos de outro Estado ou do Distrito Federal, adquiridos por contribuinte do
imposto e destinados ao seu uso ou consumo ou à integração ao seu aiivo imobilizado;

XV - da saída de bem ou mercadoria de estabelecimento de
contribuinte do imposto localizado em outro Estado, destinados a consumidor final, não
contribuinte do imposto, domiciliado ou estabelecido neste Estado; e

XVI do início da prestação de serviço de transporte
interestadual, nas prestações não vinculadas a operaçãoou prestação subsequente, cujo
tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido neste Estado.

a seguinte redação

.........." (NR)

{ft. 20 O art. 50 da Lei no 10.297 , de 1g96, passa a vigorar com

'Art. 50

V - tratando-se de operações ou prestações interestaduais
destinadas a consumidor final, em relação à diferença entre a alíquota interna deste Estado
e a alíquota interestadual:

a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário
ou o tomador for contribuinte do imposto; ou

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA

b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início
prestação, quando o destinatário ou o tomador não for contribuinte do imposto.

$ 5o Na hipótese da alínea 'b' do inciso V do caput deste artigo,
quando a entrada física da mercadoria ou do bem ou o fim da prestação do serviço se ãer
neste Estado, ainda que o adquirente ou o tomador esteja domiciliado ou estabelócido em
outro Estado, o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual será devido a este Estado.

$ 60 Na hipótese de serviço de transporte interestadual de
passageiros cujo tomador não seja contribuinte do imposto:

| - o passageiro será considerado o consumidor final do
serviço, e o fato gerador considerar-se-á ocorrido na Unidade da Federação referida nas
alíneas'a'ou'b'do inciso ll do caput deste artigo, conforme o caso, não se aplicando o
disposto no inciso V do caput e no g So deste artigo; e

ll - o destinatário do serviço considerar-se-á localizado na
Unidade da Federação da ocorrência do fato gerador, e a prestação ficará sujeita à
tributação pela sua alíquota interna." (NR)

Art. 30 O art. 80 da Lei no 10.297, de 1996, passa a vigorar com
a seguinte redação:

'Art. 80

S 1o E também contribuinte a pessoa natural ou jurídica que,
mesmo sem habitualidade ou intuito comercial:

S 2o É ainda contribuinte do imposto nas operações ou
prestações interestaduais que destinem mercadorias, bens e serviços a consumÍdor final
domicÍliado ou estabelecido neste Estado, em relação à diferença entre a alíquota interna
e a interestadual:

| - o destinatário da mercadoria, do bem ou do serviço, na
hipótese de contribuinte do imposto; e

ll - o remetente da mercadoria ou do bem ou o prestador de
serviço, na hipótese de o destinatário não ser contribuinte do imposto." (NR)

Art. 40 O art. 1 0 da Lei no 10.297 , de 1 9g6, passa a vigorar com
a seguinte redação:

'Art. 10.

desta Lei:
lX - nas hipóteses dos incisos Xlll e XIV do caput do art. 40

2
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ESTADO DE SANTA CATARINA

a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem ou no
Distrito Federal, para o cálculo do imposto devido à Unidade da Federação de origem; e

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino ou no
Distrito Federal, para o cálculo do imposto devido à Unidade da Federação de destino;

Xl- nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput do art. 40 desta
Lei, o valor da operação ou o preço do serviço, para o cálculo do imposto devido à Unidade
da Federação de origem e à de destino.

$ 40 Nos casos dos incisos lX e Xl do caput deste artigo, o
imposto a recolher ao Estado de destino será o valor correspondente a diferença entre a
alíquota interna do Estado de destino e a interestadual.

S 6o Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso lX do caput
deste artigo:

| - a alíquota prevista para a operação ou prestação
interestadual, para estabelecer a base de cálculo da operação ou da prãstação na Unidáde
da Federação de origem; e

ll - a alíquota prevista para a operação ou prestação interna,
para estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação na Unidade da Federação
de destino.

$ 70 Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso Xl do caput deste
artigo, a alíquota prevista para a operação ou prestação interna na Unidade da Federação
de destino para estabelecer a base de cálculo da operação ou da prestação.', (NR)

Art. 50 A Lei no 10.297, de 1996, passa a vigorar acrescida do
art. 22-4, com a seguinte redação:

"Atl. 22-A. Nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput
do art. 40 desta Lei, o crédito relativo às operações e prestações anteriores deve ser
deduzido apenas do débito correspondente ao imposto devido à Únidade da Federação de
origem." (NR)

Art. 60 O art. 36 da Lei no 1e.297, de 1996, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. 36.

3

381

l\4P_250_MSG_'t 083
sEF 1 5578/ã21

P
ág

in
a 

28
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

P
V

/0
02

50
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA

$ 60 Será devido, por ocasião da entrada no Estado, o imposto
relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual referente a operações
provenientes de outras Unidades da Federação com mercadorias destinadas a contribúinte
optante pelo Simples Nacional para fins de comercialização ou industrialização, observado
o seguinte:

| - o disposto neste parágrafo somente se aplica às operações
interestaduais cuja alíquota incidente seja de 4o/o (quatro por cento);

ll - a base de cálculo do imposto será o valor da operação de
entrada, vedada a agregação de qualquer valor, observado o disposto no inciso I dó caput
do art. 11 desta Lei;

lll - para fins de cálculo do imposto, deverão ser considerados:

a) como alíquota incidente na operação interna o percentual de
12% (doze por cento), ainda que a legislação estabeleça alíquota superior; e

b) eventual isenção ou redução de base de cálculo aplicável à
operação interna;

lV - a exigência de que trata este parágrafo:

a) não encerra a tributação relativa às operações subsequentes
praticadas pelo destinatário da mercadoria;

b) não confere direito ao destinatário da mercadoria de apropriar
o valor recolhido como crédito do imposto, em razão da vedação prevista no caput
do art. 23 da Lei complementar federal no 123, de 14 de dezembro de 2.006; e

c) não se aplica às operações com mercadorias sujeitas ao
regime de substituição tributária de que trata o inciso ll do caputdo art. 37 desta Lei; e

V - o prazo para recolhimento do imposto será definido
em regulamento, observado o disposto no art. 21-Bda Lei Complementarfederal no 123,
de 2006.

$ 70 Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de
pagamento do imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas
de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente e
devidamente homologada pelo Estado." (NR)

Art. 70 Enquanto vigorar o Convênio ICMS no 179, de 6 de
outubro de 2021, do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), ficam
concedidos os seguintes benefícios fiscais relativos ao lmposto sobre Operações Relativas
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte lnterestadual e
lntermunicipal e de Comunicação (ICMS):

| - isenção do imposto incidente nas operações de fornecimento
de energia elétrica destinadas a consumo por hospital integrante do Sistema Unico de
Saúde (SUS), situado neste Estado:

w
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ESTADO DE SANTA CATARINA

a) classificado como entidade beneficente de assistência social,
nos termos da Lei federal no 12.101, de 27 de novembro de 20Og; e

b) mantido por MunicÍpio, ainda que na forma de consórcio
intermunicipal de saúde; e

ll - crédito presumido do imposto em montante equivalente ao
valor total constante na nota fiscal/conta de energia elétrica não paga, referente ao
fornecimento de energia elétrica às entidades hospitalares de que tratã a alínea "a" do
inciso I do caput deste artigo.

$ 1o Fica o benefício de que trata o inciso I do caput deste artigo
condicionado à transferência aos beneficiários do montante correspondente ao imposÌo
dispensado, mediante redução do valor da operação.

S 2o O benefício de que trata o inciso ll do caput deste artigo:

| - aplica-se somente às contas relativas a fornecimento de
energia elétrica ocorrido até dezembro de 2020;

ll - fica condicionado à não exigência pelo fornecedor do valor
devido pela entidade hospitalar, inclusive multas e juros pelo não pagamento; e

lll - não confere qualquer direito em relação às contas pagas até
a publicação desta Medida Provisória.

S 3o O valor total constante na nota fiscal/conta de energia
elétrica de que trata o inciso ll do caput deste artigo se sujeita à atualização monetária ãte
a data da autorização do crédito presumido.

$ 40 Não será exigido o estorno de crédito de que trata o art. 30
da Lei no 10.297 , de 1996, em relação às operações alcançadas pelo benefÍcio de que trata
o inciso I do caput deste artigo.

S 5o Poderão ser estabelecidos por regulamento outras
condições, outros limites e outras exceções para afruição dos benefícioó Oe que trata este
artigo.

Art. 8o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação, produzÍndo efeitos:

| - a contar do 10 (primeiro) dia útil do 3o (terceiro) mês
subsequente ao da disponibilização do portal de que trata o arL.24-Ada Lei Complementar
federal no 87, de 13 de setembro de 1996, os seguintes dispositivos da Lei no i}.2g7, de
1996:

a) o inciso XV do caputdo art. 40, introduzido pelo art. 1o desta
Medida Provisória;

b) a alínea "b" do inciso V do caput do art. 50, introduzido pelo
art.20 desta Medida Provisória; e

&
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ESTADO DE SANTA CATARINA

c) o inciso ll do g 20 do art. Bo, introduzido pelo art. 30 desta
Medida Provisória;

ll - a contar de 10 de fevereiro de 2022, o aft. 60 desta Medida
ProvisórÍa; e

lll - a contar da data de sua publicação, os demais dispositivos.

Art. 90 Ficam revogados os seguintes disposítivos da Lei
no 10.297, de 26 de dezembro de 1996:

l-oS40doart.40;e

ll - a alínea "c" do inciso ll do caput do art. 50.

Florianópolis, 31 de janeiro de2022.

CARLOS MOISÉS DA SILVA
Governador do Estado

6
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA - NUAJ

PARECER NO 41 61 21.N UAJ/S EF Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SEF 1 557812021

Assunto: Minuta de Medida Provisória

Origem: Diretoria de Administração Tributária (DIAT)

Ementa: Minuta de Medida Provisória. Alteração da Lei Estaduar no
10.297, de 1996, que dispõe sobre o lmposto sobre Operações Relativas à
circulação de Mercadorias e sobre Prestações de serviços de Transporte
lnterestadual e lntermunicipal e de comunicação (lcMS), e estabelece
outras providências. lnternalização do disposto no projeto de Lei
Complementar Federal no 32, de 2021. Regulamentação do DIFAL.
Ausência de óbices jurídicos ao prosseguimento da minuta. Necessidade
de se aguardar a sanção e publicação do PLP no 3212021.

RELATORIO

Trata-se de minuta de medida provisória originária da Diretoria de Administração
Tributária (DIAT) da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) que"Altera a Leino 10.297, de 1gg6,
que dispõe sobre o lmposto sobre Qperações Retativas à Circutação de Mercadorias e sobre
PresÍações de Seruiços de Transporte lnterestaduate lntermunicipale de Comunicação gCMS), e
estabelece outras providências." (fls. 03-06)

Colhe-se da exposição de motivos do Senhor Secretário de Estado da Fazenda (fls.
07-20), em síntese, que:

2. A presente Medida Provisória tem por objetivo internalizar as disposições
da Lei complementar Federal decorrente do plp g2l2oz1, pendente de
sanção pelo Presidente da República, que altera a Leicomplementar no 97, de 13
desetembro de 1996 (Lei Kandir), para regulamentar a cobrança do lmposto
sobre Operaçôes relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de Comunicação (ICMS)
nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor fínal não
contribuinte do imposto.

3. o referido PLP 3212021, com fulcro na alínea "a" do inciso lll do caput do art.
146, combinado com o inciso Xll do g 20 do art. 155 da constituição da República,
regulamenta o disposto no inciso Vll do g 20 do art. 15s da constituição da
República, introduzido pela Emenda Constitucional no 87, de 2015, estabelecendo
que, no caso do lcMS, nas operações e prestações que destinem bens e
serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA - NUAJ

Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização do
destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do
Estado destinatário e a alíquota interestadual.

Os documentos relativos à proposta são: Ofício DIAT no 43112021 (fl. O2), Minuta de
Medida Provisória (fls. 03-06), Exposição de Motivos no 37812021 (fls. 07-20) e euadro
Comparativo (fls. 21 -39).

É o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

No que tange à elaboração de anteprojetos de medidas provísória, tem-se o Decreto
Estadual no 2.38212014, o qual dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo e assim
prevê, em seu artigo 70, caput e inciso Vll:

Art. 70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá
observar o disposto na Lei complementar no sB9, de 18 de janeiro de 2013,
regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 1o de março de 2013, os procedimentos
e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte: (...)

Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico,
fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade
de assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria
de Estado proponente, que deverá, obrigatoriamente, se manifestar sobre:

a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral
do Estado (PGE), órgão central do sistema de serviços Jurídicos da
Administração Direta e lndireta;

b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientaçóes e os
atos normativos expedidos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este
Decreto; e

c) os requisitos de relevância e urgência e os limites materiais à edição de
medidas provisórias de que trata o art.62 da Constituição da República e o art.51
da Constituição do Estado. (grifo nosso)

Dessa forma, vislumbra-se que compete a esta consultoria jurídica a elaboração de
parecer analítico, Íundamentado e conclusivo acerca da constitucionalidade, da legalidade, da
regularidade formal, dos requisitos de relevância e urgência e dos limites materiaisã edição de
medidas provisórias, no que toca à minuta proposta.

Pois bem. No que tange à constitucionalidade e legalidade do anteprojeto, cumpre
mencionar que, nos termos dos art. 51 da Constituição do Estado de Santa Catarina (CE/S'C),

4
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compete ao Chefe do Poder Executivo adotar medidas provisórias, com força de lei, em caso de
relevância e urgência. Senão vejamos:

Art. 51. Em caso de relevância e urgência, o Governador do Estado poderá adotar
medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato à
Assembleia Legislativa. (...)

Em adição, acerca da competência para elaboração da minuta em análise, a Lei
Complementar Estadual no 74112019, que dispõe sobre a estrutura organizacionat básica e o
modelo de gestão da Administração Pública Estadual no âmbito do poder Executivo, prevê, nos
termos do seu artigo 36, incisos lV alínea "a", que compete à Secretaria de Estado da Fazenda
(SEF), "lV - desenvolver as atividades relacionadas com: a) tributação, arrecadação e
fiscalização".

Ainda, a Diretoria de Administração Tributária - DIAT (elaboradora da referida minuta)
possui competência específica para, dentre outras, propor alterações na legislação tributária
estadual e realizar estudos sobre concessão e revogação de regimes especiais de trìbutação, nos
termos do art. 18, parágrafo único, inciso Vll, alíneas "a" e "b", do Regimento tnterno da SEF
(Decreto Estadual no 2.76212009). Senão vejamos:

Art. 18. A Diretoria de Admínistração ïributária - DIAT compete planejar, coordenar
e executar, de forma integrada, atividades inerentes à fiscalização e arrecadação
de tributos, visando garantir o cumprímento da legislação tributária estadual, bêm
como relativamente aos tributos cuja fiscalização e arrecadação tiverem sido
delegadas ao Estado, e demais receitas estaduais administradas pela Secretaria
de Estado da Fazenda - SEF.

Parágrafo único. Compete, ainda, especificamente à DIAï
(. ..)

Vll - realizar estudos e análises sobre:

a) tributos e sua imposição, propondo as alterações que se fizerem
necessárias na legislação tributária estadual; e

b) concessão ou revogação de Ísenções, incentivos fiscais, créditos especiais ou
regimes especiais de tributação; (...) (grifo nosso)

Conforme mencionado anteriormente, a minuta ora em análise, originária da Gerência de
Tributação da Diretoria de Administração Tributária da SEF, propõe internaÍzar as disposições da
Lei Complementar Federal decorrentes do Projeto de Lei Complementar Federal no 32, de2021,
pendente de sanção pelo Presidente da República, que altera a Lei Complementar Federal no g7,
de 1996 (Lei Kandir), para regulamentar a cobrança do ICMS nas operações e prestações
interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte do imposto.

Nesse sentir, colhe-se da exposição de motivos que o referido plp no g2l212j, "com
fulcro na alínea ua" do inciso llt do caput do art. 1461, combinado com o inciso Xtt do $ 20doart.

1 Aft. 146. Cabe à lei complementar: (...)
lll - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre:
a) definiçâo de tributos e de suas espécies, berncomo, em relação aós impostos discriminados nesta Constituição, a
dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintós; (...)
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1552 da Constituição da República, regulamenta o drsposúo no inciso Vtt do g 20 do art. 1553 da
Constituição da República, introduzido peta Emenda Constitucionat no 87, de 2015,
estabelecendo que, no caso do ICMS, nas operações e presÍa ções que destinem bens e seruços
a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, locatizado em outro Estado, adotar-se-á a
alíquota interestadual e caberiá ao Estado de locatização do destinatario o imposto correspondente
à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual'.

Dessa forma, observa-se que o art. 10 da presente proposta de medida provisória
modifica os incisos XIV XV e XVl, do art. 40 da Lei Estadual no 1O.2gT11996, que estabelece o
aspecto temporal do fato gerador do ICMS, internalizando as modificações do art. 12 da Lei
Complementar Federal no 87i1996 propostas pelo citado Projeto de Lei Complementar Federal no
32, de 2021, nestes termos:

Art. 1o A Lei complementar no 87, de 13 de setembro de í996 (Lei Kandir), passa
a vigorar com as seguintes alterações: (...)

"Att.12

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações
não vinculadas a operação ou prestação subsequente, cujo tomador não seja
contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido no Estado de destino;

XV - da entrada no território do Estado de bem ou mercadoria oriundos de outro
Estado adquiridos por contribuinte do imposto e destinados ao seu uso ou
consumo ou à integração ao seu ativo imobilízado;

xvl - da saída, de estabelecimento de contribuinte, de bem ou mercadoria
destinados a consumidor final não contribuinte do imposto domiciliado ou
estabelecido em outro Estado."

Assim, colhe-se do art. 10 da minuta de MP que o art.40 da Lei Estadual no 1e.2g7, de
1996, reproduzindo o texto do dispositivo supracitado, passará a vigorar com a seguinte redação:

Art. 10 o art.40 da Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 19g6, passa a vigorar
com a seguinte redação:

'Art. 40

2.Art. 155. compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...)
ll - operaçÕes relativas à circulação de mercadorias e sobre prestaçÕes de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operaçÕes e as prestações se iniciem no exterior; (...)
$ 20 O imposto previsto no inciso ll atenderá ao seguinte: (...)
Xll- cabe à lei complementar:
d) fixar' para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o local das operaçÕes relativas à
circulaçâo de mercadorias e das prestaçÕes de serviços; (...)
3Art. 155. (...)
s 2" (...)
Vll - nas operaçÕes e prestaçÕes que destinem bens e serviços a consumidor flnal, contribuinte ou não do imposto,
localizado em outro Estado, adotar-se-á a alÍquota interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatário o
imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota ìnterestadual;
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XIV - da entrada no território deste Estado de bem ou mercadoria oriundos de
outro Estado ou do Distrito Federal, adquiridos por contribuinte do imposto e
destinados ao sêu uso ou consumo ou à integração ao seu ativo imobilizado;

XV - da saída de bem ou mercadoria de estabelecimento de contribuinte do
imposto localizado em outro Estado, destinado a consumidor final não contribuinte
do imposto domiciliado ou estabelecido neste Estado;

XIV - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações
não vinculadas a operação ou prestação subsequente, cujo tomador não seja
contríbuinte do ímposto domiciliado ou estabelecido neste Estado.

Já o art. 20 da minuta de medida provisória busca alterar o art. 50 da Lei Estadual no
10.297, de 1996, que estabelece o local da operação ou da prestação, para os efeitos da
cobrança do ICMS e definição do estabelecimento responsável, alterando o seu inciso V e $$ 50 e
60. ln verbis:

Art. 20 o art. 50 da Lei no 10.297, de 1gg6, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 50

V - tratando-se de operações ou prestações interestaduais destinadas a
consumidor final, em relação à diferença entre a alíquota interna deste Estado e a
alíquota interestadual:

a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário ou o tomador for
contribuinte do imposto;

b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a prestação, quando o
destinatárío ou tomador não for contribuinte do imposto.

$ 5o Na hipótese da alínea "b" do inciso v do caput deste artigo, quando a entrada
física da mercadoria ou bem ou o fim da prestação do serviço se der neste Estado,
ainda que o adquirente ou o tomador esteja domiciliado ou estabelecido em outro
Estado, o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual será devido a este Estado.

$ 60 Na hipótese de serviço de transporte interestadual de passageiros cujo
tomador não seja contribuinte do imposto:

| - o passageiro será considerado o consumidor final do servíço, e o fato gerador
considerar-se-á ocorrido na Unidade da Federação referida nas alíneas ,,a; ou ,,b',

do inciso ll do caput deste artigo, conforme o caso, não se aplicando o disposto no
inciso V do caput e no $ 50 deste artigo; e

ll - o destinatário do serviço considerar-se-á localizado na Unidade da Federação
da ocorrência do fato gerador, e a prestaçâo ficarâ sujeita à tributação pela Áua
alíquota interna.
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Assim, verifica-se que o texto internaliza na Lei Estadual no 10.297, de 1996, as
modificações propostas pelo Projeto de Lei Complementar Federal no 32, de2021, ao art. 11 da
Lei Complementar Federal no 87, de 1996, que assim dispõe:

Art. 1o A Lei complementar no 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir), passa
a vigorar com as seguintes alterações: (...)

'Art. 11

il - ....

c) (revogada);

V - tratando-se de operaçôes ou prestações interestaduais destinadas a
consumidor final, em relação à diferença entre a alíquota interna do Estado de
destino e a alíquota interestadual:

a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário ou o tomador for
contribuinte do imposto;

b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a prestação, quando o
destinatário ou tomador não for contribuinte do imposto.

$ 70 Na hipótese da alínea b do inciso V do caput deste artigo, quando o destino
final da mercadoria, bem ou serviço ocorrer em Estado diferente daquele em que
estiver domiciliado ou estabelecido o adquirente ou o tomador, o imposto
correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual será devido
ao Estado no qual efetivamente ocorrer a entrada físÍca da mercadoria ou bem ou
o fim da prestação do serviço.

$ 8o Na hipótese de serviço de transporte interestadual de passageiros cujo
tomador não seja contribuinte do imposto:

| - o passageiro será considerado o consumidor final do serviço, e o fato gerador
considerar-se-á ocorrído no Estado referido nas alíneas "a" ou "b" do inciso ll do
capuÍ deste artigo, conforme o caso, não se aplicando o disposto no inciso v do
caput e no $ 70 deste artigo; e

ll - o destínatário do serviço considerar-se-á localizado no Estado da ocorrência
do fato gerador, e a operação ficarâ sujeita à tributação pela sua alíquota interna."
(NR)

Com relação ao art. 30 da minuta ora em análíse, observa-se que o dispositivo visa à
modificação do art. 80 da Lei Estadual no 10.297, de 1996, que estabelece conceito do contribuinte
do ICMS, conforme segue:

Art. 30 o art. 80 da Leí no 10.29r, de 19g6, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 80
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s 10............

S 2o E ainda contribuinte do imposto nas operações ou prestações interestaduais
que destinem mercadorias, bens e serviços a consumidor final domiciliado ou
estabelecido neste Estado, em relação à diferença entre a alíquota interna e a
interestadual:

| - o destinatário da mercadoria, bem ou serviço, na hipótese de contribuinte do
imposto;

ll - o remetente da mercadoria ou bem ou o prestador de serviço, na hipótese de o
destinatário não ser contribuinte do imposto." (NR)

Por sua vez, verifica-se que o dispositivo objetiva internalizar as disposições do art. 40 da
Lei Complementar Federal no 8711996, a serem modificadas pelo Projeto de Lei Complementar
Federal no 32, de 2021. ln verbis:

Art. 1o A Lei complementar no 87, de 13 de setembro de i996 (Lei Kandir), passa
a vigorar com as seguintes alterações: (...)

'Art.40

s10

S 2" É ainda contribuinte do ímposto nas operações ou prestações que destinem
mercadorias, bens e serviços a consumidor final domiciliado ou estabelecido em
outro Estado, em relação à diferença entre a alíquota interna do Estado de destino
e a alíquota interestadual:

I - o destinatário da mercadoria, bem ou serviço, na hipótese de contribuinte do
imposto;

ll - o remetente da mercadoria ou bem ou o prestador de serviço, na hipótese de o
destinatário não ser contribuinte do imposto." (NR)

Por seu turno, o art. 40 da minuta busca alterar o art. 10 da Lei Estadual no 10.2g7, de
1996, que estabelece a base de cálculo do ICMS, a fim de introduziras disposições do art. 13 da
Lei Complementar Federal no 87, de 1996, a serem alteradas pelo Projeto de Lei Complementar
Federal no 32, de 2021, que estabelece as hipoteses para o diferencial de alíquotas do ICMS.

Nesse sentido, o art. 40 do projeto ora em análise apresenta a seguinte redação:

Art. 40 o art. 10 da Lei no 10.297, de 1g96, passa a vigorar com a seguinte
redação:

'Art. 10.

lX - nas hipóteses dos incisos Xlll e XIV do caput do art. 40 desta Lei:

a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem ou no Distrito Federal,
para o cálculo do imposto devido à Unidade da Federação de origem;

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino ou no Dístrito Federal,
para o cálculo do imposto devido à Unidade da Federação de destíno;
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Xl - nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput do art. 40 desta Lei, o valor da
operação ou o preço do serviço, para o cálculo do imposto devido à unidade da
Federação de origem e à de destino.

$ 40 Nos casos dos incisos lX e Xl do caput deste artigo, o imposto a recolher ao
Estado de destino será o valor correspondente à diferença entre a alíquota interna
do Estado de destino e a interestadual.

$ 60 Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso lX do caput deste artigo:

| - a alíquota prevista pa,a a operação ou prestação interestadual, para
estabelecer a base de cálculo da operação ou da prestação na unidade da
Federação de origem;

ll - a alíquota prevista para a operação ou prestação interna, para estabelecer a
base de cálculo da operação ou prestação na unidade da Federação de destino.

$ 70 utilizar-se-á, para os efeitos do inciso Xl do caput deste artigo, a alíquota
prevista para a operaçáo ou prestação interna na unidade da Federação de
destino para estabelecer a base de cálculo da operação ou da prestação." (NR)

No mesmo sentido, com as alterações propostas pelo Projeto de Lei Complementar
Federal no 32, de 2021, o art. 13 da Lei Complementar Federal no 87, de 1996, passará a vigorar
nestes termos:

Art. 1oA Lei complementar no 87, de 13 desetembrode 1996(Lei Kandir), passa
a vigorar com as seguintes alterações: (...)

"Art. 13.

lX - nas hipóteses dos incisos Xlll e XV do caput do art. 12 desta Lei
Complementar:

a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem, para o cálculo do
imposto devido a esse Estado;

b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino, para o cálculo do
imposto devido a esse Estado;

X - nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. 12 desta Lei
complementar, o valor da operação ou o preço do serviço, para o cálculo do
imposto devido ao Estado de origem e ao de destino.

$ 1o lntegra a base de cálculo do imposto, inclusive nas hipóteses dos incisos V lX
e X do caput deste artigo:

$ 30 No caso da alínea "b" do inciso lX e do inciso X do caput deste artigo, o
imposto a pagar ao Estado de destino será o valor correspondente à diferença
entre a alíquota interna do Estado de destino e a interestadual.
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$ 60 Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso lX do caput deste artigo:

I - a alíquota prevista para a operação ou prestação interestadual, para
estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação no Estado de origem;

ll - a alíquota prevista para a operação ou prestação interna, para estabelecer a
base de cálculo da operação ou prestação no Estado de destino.

$ 70 utilizar-se-á, para os efeitos do inciso X do caput deste artigo, a alíquota
prevísta para a operação ou prestação interna no Estado de destino para
estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação." (NR)

Em adição, observa-se art. 50 da proposta de medida provisórÍa visa a acrescentar o art.
22-A à Lei Estadual no 10.297, de 1996, reproduzindo o teor do disposto no art. 20-A, que se
pretende introduzir à Lei Complementar Federal no 87, de 1996, pelo Proleto de Lei Complementar
Federal no 32, de 2021. Senão vejamos:

Art. 50 A Lei no 10.297, de 1996, passa a vigorar acrescida do art. 22-A com a
seguinte redação:

"Art. 22-A. Nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput do art. 40 desta Lei, o
credito relativo às operações e prestações anteriores deve ser deduzido apenas
do débito correspondente ao imposto devido à unidade da Federação de origem."
(NR)

Art. 1o A Lei complementar no 87, de 13 de setembro de 19g6 (Lei Kandir), passa
a vigorar com as seguintes alterações: (...)

'Art. 20-A. Nas hipóteses dos incisos XIV e XVI do caput do art. 12 desta Lei
Complementar, o crédito relativo às operações e prestações anteriores deve ser
deduzido apenas do debito correspondente ao imposto devido à unidade federada
de origem."

Já com relação ao art. 60 da minuta de MP, o qual trata da vigência e da produção de
efeitos da referida medida provisória, verifica-se gue, com relação ao inciso XV do caputdo art. 40,
introduzido pelo art. 10, à alínea "b" do inciso V docaput do art.50, introduzido pelo att.20,eao
inciso ll do $ 20 do art. 80, introduzido pelo art. 30, a produção de efeitos dar-se-á a contar do
primeiro dia útil do terceiro mês subsequente ao da disponibilização do portal previsto no arl.24-A
da Lei Complementar Federal no 87, de 1996, inserido pelo Projeto de Lei Complementar Federal
no 32, de 2021.

A respeito da matéria, colhe-se da exposição de motivos que a produção de efeitos de
tais dispositivos deve-se à necessidade de "adaptação tecnotogica do contribuinte", conforme os
esclarecimentos a seguir transcritos:

17. cabe ressaltar que o $ 40 do art. 24-A da Lei complementar federal no g7, de
13 de setembro de 1996, introduzido pelo art. 1o do plp 3212021, estabelece que,
Para a adaptação tecnológica do contribuinte, o inciso ll do $ 20 do art. 40, a alínea
"b" do inciso V do caput do art. 1i e o inciso XVI do caput do art. 12 desta Lei
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Complementar somente produzirão efeito no primeiro dia útil do terceiro mês
subsequente ao da disponibilização do portal de que trata o caput deste artigo.

18. Nesse ínterim, como forma de segurança jurídica, evitando-se
questionamentos judiciais futuros, os dispositivos acima elencados, na sua
regulamentação por meio desta Medida Provisória, terão sua produção de efeitos
diferida a contar do primeiro dia útíl do terceiro mês subsequente ao da
disponibilização do portal de que trata o art.24-A da Lei Complementar federal no
87, de 13 de setembro de 1996, ficando-se da seguinte forma o art. 60 da presente
Medida Provisória:

Art. 60 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos:

| - a contar do primeiro dia útil do terceiro mês subsequente ao da disponibilização
do portal de que trata o art.24-A da Lei Complementar Íederal no 87, de'13 de
setembro de 1996, quanto aos seguintes dispositivos da Lei no 10.297, de 26 de
dezembro de 1996:

a) o inciso XV do caput do art. 4o, introduzido pelo art. 1o desta Medida Provisória.

b) a alínea "b" do inciso V do caput do art. 50, introduzido pelo art. 20 desta Medida
Provisória; e

c) o inciso ll do $ 2o do art. 80, introduzido pelo art. 30 desta Medida Provisória; e

ll - a contar de 1o de janeiro de 2022, quanto aos demais dispositivos.

Com relação aos demais dispositivos, consta no art. 60, inciso ll, da minuta de Mp, que
estes produzirão efeitos a partir de 1o de janeiro de 2e22.

Quanto a este aspecto, cumpre observar que o art. 30 do Projeto de Lei Comptementar
Federal no 32, de 2021, prevê que "Esfa Lei Comptementar entra em vigor na data de sua
publicação, obseruado, quanto à produção de efeitos, o disposfo na alínea nc" do inciso ltt do
caput do art. 150 da Constituição Federaf' .

O referido art. 150, inciso lll, alínea "c", da CRFB trata do princípio da anterioridade
nonagesimal, o qual estabelece que é vedada a cobrança de tributos antes de decorridos noventa
dias da data de publicação da lei que os instituiu ou aumentou, ou no mesmo exercício financeiro
em que tenha sido publicada a lei. Senão vejamos:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado
à União, aos Estados, ao Distrito Federale aos Municípios: (...)

lll - cobrar tributos: (,..)

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a leique os instituiu
ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que
os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; (...) (grifo nosso)

Não obstante a referida previsão no PLP no 3212021, discorre a ârea técnica, conforme
aduz a exposição de motivos, que "as alterações propo.sfas na Lei no 10.297, de 26 de
dezembro de 1996 por meio desta proposfa de Medida Provisória não representam instituição
ou aumento de trihuto, po,s o ICMS devido nas operações interestaduais destinadas a
consumidor final não contribuinte do imposto já era previsto desde a redação originat da
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Constituição da República" (grifo nosso), que previa que o imposto era integralmente devido à
unidade federada de origem, conforme a redação original do inciso Vll do g 20 do art. 15S da
CRF84.

Contudo, "A paftir da Emenda Constitucionat 87/2015, houve a repartição do \CMS
devido nas operações interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte do imposto
entre as unidades federadas de origem e destino, ou seja, não houve criação nem aumento de
tributo" (grifo nosso) (fl. 14)

Dessa forma, considerando-se que o art. 30 do Projeto de Lei Complementar Federal no
32, de 2021, faz remissão ao art. 150, inciso lll, alínea "c", da CRFB, não prevendo textualmente a
produção de efeitos de todo o projeto de lei complementar somente após 90 (noventa) dias da sua
publicação, mas sim, trazendo à baila a necessidade de que, em havendo instituição ou
majoração de tributo, que a noventena seja respeitada, e tendo em vista a manifestação trazida
pela área técnica competente, pode-se inferir que a necessidade de observância ao prazo
nonagesimal incide apenas no caso de existência de instituição ou majoração de tributo, o que,
consoante a DIAï não ocorre no caso em apreço.

Ao final, observa-se que o art.70 da minuta pretende revogar o S 4o do art. 40 e a alínea
"c" do inciso ll do capuf do art. 50, da Lei no 10.297, de 1996, também "com fulcro na
internalização das alterações introduzidas na Lei 10.297, de 1996 por meio do pLp 32/2021, em
especial seu art. 2o, que revoga a alínea'c'do inciso tt do caput do art. 11 da LeiComplementar
no 87, de 13 de setembro de 1996" (fl. 1S).

Quanto aos aspectos de relevância e urgência, necessários à edição de medidas
provisórias, colhe-se da exposição de motivos as seguintes justificativas (fls. 07-20):

22. Quanto à relevância, cabe ressaltar que a presente proposta de Medida
Provisória internaliza todos os elementos necessários à cobrança do diferencial de
alíquota do ICMS nas operações interestaduais com destino a consumidor final
não contribuinte do imposto, pendente de um regramento específíco desde 201S,
que agora será introduzido na Lei Complementar 87196 pela Lei Complementar
Federalde normas gerais decorrente do PLP 3212021.

23. Quanto à urgência, e corroborando a relevância da apresentação da presente
proposta de Medida Provisória, salientamos a necessidade de publicação da futura
Medida Provisória até 31 de dezembro de 2021, em virtude da decisão do STF na
ADI 5469/DF, cujas ementa e Acórdão virão a seguir (grifos nossos):

24t02t2021 PLENÁR|O

AçÃO DTRETA DE TNCONSTTTUCTONALTDADE 5.469 DISTR|TO FEDERAL

RELATOR :MlN. DIAS TOFFOLT

iAt 155 Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre: (...)
$ 20 O imposto previsto no inciso ll atenderá ao seguinte: (...)
Vll - em relação às operações e prestaçÕes que destinem bens e serviços a consumidor final localizado em outro
Estado, adotar-se-á:
a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto;
b) a alÍquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele; (redação original)
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REOTE.(S) :ASSOCtAÇÃO BRASTLETRA DE COMERCTO ELETRôNtCO
ABCOMM

ADV.(A/S) :ANDRE SUSSUMU IIZUKA

ADV.(A/S) ;VIVIANA ELIZABETH CENCT

ADV.(A/S) : EDUARDO DE CARVALHO BORGES

INTDO.(A/S) :pREStDENTE DO CONSELHO NACTONAL DE POLíT|CA
FAZENDÁRIA. CONFM

ADV.(A/S) :SEM REpRESENTAÇÃO NOS AUTOS

AM. CUR|AE. :FEDERAÇAO DAS TNDUSTRTAS DO ESTADO DE SÂO PAULO _

FIESP

ADV.(A/S) :ALEXANDRE RAMOS

AM. CURIAE. :COLEGIO NACTONAL DE PROCURADORES GERATS DOS
ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL - CNPGEDF

ADV.(A/S) :ULISSES SCHWARZ VTANA E OUTRO(A/S)

AM. CURIAE. :FEDERACAO DO COMERCTO DE BENS, SERVTCOS E TURTSMO
DO ESTADO DE SAO PAULO

ADV.(A/S) : LUIS ANTONIO FLORA

ADV.(A/S):ROMEU BUENO DE CAMARGO

ADV.(A/S) :ALEXANDRE BARCELOS LETTAO FTSCHER DtAS

AM. CUR|AE. :ASSOC|AÇAO COTUTnC|AL DE SÃO PAULO - ACSP

ADV.(A/S):ROBERTO MATEUS ORDTNE E OUTRO(A/S)

AM. CURIAE. :FEDERACAO DO COMERCTO DE BENS, SERVTCOS E TURTSMO
DO PARANA

ADV.(A/S) : FERNANDO TAKES H I ISH I KAWA E OUTRO(A/S)

EMENTA

Ação direta de inconstitucionalidade. Legitimidade ativa da associação autora.
Emenda constitucional no 87/í5. lcMS. operações e prestações em que haja
destinação de bens e serviços a consumidor final não contribuinte cjo lcM-s
localizado em estado distinto daquele do remetente. lnovação constitucional.
Matéria reservada a lei complementar. (arl. 146, lelll,aeb; eart. iSS, S20, Xll,
a, b, c, d e i, da CF/88). Cláusulas primeira, segunda, terceira e sexta do
convênio lcMs no 93/20í5. lnconstitucionalidade. Tratamento tributário
diferenciado e favorecido destinado a microempresas e empresas de pequeno
porte. Simples Nacional. Matéria reservada a lei complementar (aÍ. 14-6, inciso
lll, d, e parágrafo único cF/88). cláusula nona do convênio tcMS no 93/20is.
lnconstitucionalidade. cautelar deferida na ADI no 5.464/DF, ad referendum do
Plenário.

1. A associação autora é formada por pessoas jurídicas ligadas ao varejo que atuam
no comércio eletrônico e têm interesse comum identificável Dispoe, por isso, de
legitimidade ativa ad causam parc ajuizamento da ação direta de
inconstitucionalidade (CF/88, art. 103, lX).

2. cabe a lei complementar dispor sobre conflitos de competência em matéria
tributária e estabelecer normas gerais sobre os fatos geradores, as bases de cálculo,
os contribuintes dos impostos discriminados na Constituição e a obrigação tributária
(arl. 146, l, e lll, a e b). Também cabe a ela estabelecer normas geiaié em matéria
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de legislação tributária sobre definição de tratamento diferenciado e favorecido para
as microempresas e as empresas de pequeno porte, podendo instituir regime único
de arrecadação de impostos e contribuiçÕes.

3. Especificamente no que diz respeito ao lcMS, o texto constitucional consigna
caber a lei complementar, entre outras competências, definir os contribuintes do
imposto, dispor sobre substituição tributária, disciplinar o regime de compensação do
imposto, fixar o local das operações, para fins de cobrança do imposto e de
definiçâo do estabelecimento responsável e Íìxar a base de cálculo do imposto (art.
155, S 20, Xll, a, b, c, d e i).

4. A EC no 87115 criou uma nova relação jurídico-tributária entre o remetente do bem
ou serviço (contribuinte) e o estado de destino nas operações com bens e serviços
destinados a consumidor final não contribuinte do lcMS. Houve, portanto,
substancial alteração na sujeição ativa da obrigação tributária. o lcMS incidente
nessas operações e prestaçÕes, que antes era devido totalmente ao estado de
origem, passou a ser dividldo entre dois sujeitos ativos, cabendo ao estado de
origem o ICMS calculado com base na alíquota interestadual e ao estado de destino,
o diferencial entre a alÍquota interestadual e sua alÍquota interna.

5. convênio interestadual não pode suprir a ausência de lei complementar dispondo
sobre obrigação tributária, contribuintes, bases de cálculo/alíquotas e créditos de
lcMS nas operaçôes ou prestações interestaduais com consumidor ÍÌnal não
contribuinte do imposto, como Íizeram as cláusulas primeira, segunda, terceira e
sexta do Convênio ICMS no 9312015.

6. A constituição também dispõe caber a lei complementar - e nâo a convênio
interestadual - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária,
especialmente sobre definição de tratamento diferenciado e favorecido para as
microempresas e as empresas de pequeno porte, o que inclui regimes especiais ou
simpliÍicados de certos tributos, como o lcMS (art. 146,lll, d, da cF/gg, incluído pela
EC no 42103).

7. A Lc no 123106, que instituiu o Regime Especial unificado de Arrecadação de
ïributos e contribuições devidos pelas Microempresas e pelas Empresas de
Pequeno Porte - simples Nacional -, trata de maneira distinta as empresas optantes
desse regime em relação ao tratamento constitucional geral atinente ao denominado
diferencial de alíquotas de ICMS referente às operações de saída interestadual de
bens ou de serviços a consumidor final não contribuinte. Esse imposto, nessa
situação, Ìntegra o próprio regime especial e unificado de arrecadação instituído pelo
citado diploma.

8. A cláusula nona do convênio lcMS no g3/15, ao determinar a extensão da
sistemática da Emenda constitucional no 87115 aos optantes do simples Nacional,
adentra no campo material de incidência da LC no 123106, que estabelece normas
gerais relativas ao tratamento tributário diferenciado e favorecido a ser dispensado a
microempresas e empresas de pequeno porte.

9. Existência de medida cautelar deferida na ADI no s.464lDF, ad referendum do
Plenário, para suspender a eficácia da cláusula nona do convênio lcMS no g3/15,
editado pelo conselho Nacional de Política Fazendária (coNFAZ), atéojulgamento
final daquela ação.

10. Ação direta julgada procedente, declarando-se a inconstitucionalidade formal das
cláusulas primeira, segunda, terceira, sexta e nona do Convênio ICMS no 93, de 17
de setembro de 2015, do conselho Nacional de polÍtica Fazendária (coNFAZ), por
invasão de campo próprio de lei complementar federal.

11.. Mqdulacão dos efeitos da declaracão de inconstitucionalidade das
cláusulas prineira. seounda, terceira. sexta e nona do convênio ouesiionaclo.
para oue a decisão produza efeitos,quanto à cláusula nona,desde a data dà
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concessão da medida cautelar nos autos da ADI no 5.464/DF e. duanto às
cláusulas primeira. segunda. terceira e sexta. a paftir do exercício financeiro
seduinte à conclusão deste presente iuldamento n0221. aplicando-se a mesma
solucão em relacão às respectivas leis dos estados e do Distrito Federal. oara
as duais a decisão deverá produzir efeitos a partir do exercício financeiro
seduinte à conclusão deste iuldamento (20221. exceto no que diz respeito às
normas ledais oue versarem sobre a cláusula nona do convênio IcMs no gg/15.
cuios efeitos deverão retroaoir à data da concessão da medida cautelar nos
autos da ADI no 5.464/DF. Ficam ressalvadas da modulação as acões iudiciais
em curso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em sessáo plenária, sob a presidência do senhor Ministro Luiz
Fux, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por maioria
Ce votos e nos termos do voto do Relator. em juloar procedente o pedido
formulado na acão direta. declarando a inconstitucionalidade formal das
cláusulas primeira. seaunda.terceira.sexta e nona do convênio lcMS no g3.de
17 de setembro de 2015. do conselho Nacional de PolÍtica Fazendária (coNFAZ),
por invasão de campo próprio de lei complementar federal. Vencidos os Ministros
Nunes Marques e Gilmar Mendes, e, parcialmente, os Ministros Alexandre de
Moraes, Ricardo Lewandowski e Luiz Fux (Presidente). Em seguida, o Tribunal. por
maioria. modulou os efeitos da declaracão de inconstitucionalidade das
cláusulas primeira, seounda. terceira. sexta e nona do convênio questionado
para due a decisão produza efeitos.duanto à cláusula nona, desde a data da
concessão da medida cautelar nos autos da ADI no 5.464/DF e. ouanto às
cláusulas primeira. seaunda. terceira e sexta. a partir do exercício financeiro
seduinte à conclusão deste iuldamento (2022). aplicando-se a mesma solucão
em relacão às respectivas leis dos estados e do Distrito Federal. para as quais
a decisão deverá produzir efeitos a paftir do exercício financeiro sequinte à
conclusão deste iuloamento (20221. exceto no oue diz resoeito às normas
leoais que versarem sobre a cláusula nona do convênio tcMS no g3/2015.
cuios efeitos deverão retroaoir à data da concessão da medida cautelar nos
autos da ADI no 5.464/DF. Ficam ressalvadas da proposta de modulação as ações
judiciais em curso. Vencidos, nesse ponto, o Ministro Edson Fachin, que aderia à
proposta original de modulação dos efeitos, e o Ministro Marco Aurélio, que nâo
modulava os efeitos da decisão. sessão realizada por videoconferência - Resolução
67212020-STF.

Brasília, 24 de fevereiro de 2021

Ministro Dias Toffoli

Relator

24. o pleno do srF, por meio da ADI 5.469/DF, por maioria de votos e nos termos
do voto do Relator, declarou a inconstitucionalidade formaldas cláusulas primeira,
segunda, terceira, sexta e nona do convênio lcMS no g3l1s, de j7 de setembro
de 2015, mas modulou os efeitos da declaraçáo de inconstitucionalidade das
cláusulas primeira, segunda, terceira, sexta e nona do convênio questionado para
que a decisão produza efeitos, quanto à cláusula nona, desde a data da
concessão da medida cautelar nos autos da ADI no 5.4641DF e, quanto às
cláusulas primeira, segunda, terceira e sexta, a partir do exercício financeíro
seguinte à conclusão deste julgamento (2022), aplicando-se a mesma solução em
relação às respectivas leis dos estados e do Distrito Federal, para as quais a
decisão deverá produzir efeitos a partir do exercício financeiro seguinte à
conclusão deste julgamento (2022), exceto no que díz respeito às normas legais
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que versarem sobre a cláusula nona do Convênio ICMS no 9312015, cujos efeitos
deverão retroagir à data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI no
5.464tDF.

25. Ou seja, o STF estabeleceu que, a partir de 10 de janeiro de 2022, as
disposições relativas à cobrança do diferencial de alíquota do lcMS nas
operações ínterestaduais com destino a consumidor final não contribuinte do
imposto, introduzidas pela por meio da Leino 16.8s3, de 18dedezembrode20l5
na Lei 10.297, de 1996, serão suspensas, ou seja, caso não haja a internalização
das disposições da Lei Complementar Federal decorrente do PLP 3212021a partir
da referida data, sendo que a descontinuidade da cobrança do diferencial de
alíquota do ICMS no caso citado representa uma perda de arrecadação mensal de
R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), e anual de R$
540.000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões de reais).

Por fim, a situação torna-se ainda mais crítica porque o plp 3212021 ainda
depende de sanção do Presidente da República, e, é por isso que, em virtude do
exíguo prazo, impõe-se a tramitação desta proposta de Medida provisória em
regime de máxima urgência, mesmo antes da publicação da futura Lei
complementar Federal, para que, tão logo ocorra a sanção e a publicação da
referida Lei Complementar Federal, a presente minuta de Medida Provisória seja
publicada, ultimando-se seu prazo de publicação em 31 de dezembro de 2021.

No mesmo sentido, colhe-se do Parecer de Plenário pelas Comissões de Finanças e
Tributação e de Constituição e Justiça e de Cidadania ao Pro.leto de Lei Complementar Federal no
32, de 20215:

Até a promulgação da Emenda constitucional (EC) no 87, de i6 de abrilde 2015,
o Texto constitucional, em seu art. 155, S 20, vll, destínava ao Estado de origem o
total do ICMS devido, nas operaçÕes e prestações cujo destinatário se localizava
em outro Estado e era não contribuinte do imposto. (...)

com o objetivo de corrigir esse problema, o congresso Nacional aprovou a
emenda constitucional no 87, de 2015, que alterou o texto do art. 1ss, S 20,vll,
nos seguintes termos: (...)

Assim, desde 2015, passaram a valer, nas operaçÕes e prestações destinadas a
consumidor final não contribuinte e localizado em outro Estado, as mesmas regras
de vendas a contribuinte: cobra-se no Estado de origem apenas a alíquota
interestadual, cabendo ao de destino a diferença entre sua alíquota interna e o que
já foi cobrado na origem. (...)

Para regulamentar o disposto na EC no 87, de 1995, o conselho Nacional de
Política Fazendária (Confaz) editou o Convênio ICMS 93/2015. Nele, entre outras
coisas, estavam previstas regras de definição da base de cálculo,
responsabilidade de recolhimento de cada parcela e forma de cálculo do ICMS
pertencente aos Estados de origem e de destino.

Ocorre, contudo, que, no julgamento da Ação Direta de lnconstitucionalidade (ADl)
no 5.469/DF, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais várias

5 Disponível em:

!!tBS:{!vry!v.cêTara.leg.br/qlqpgsiçqesweb/prop-mostrarintegra?codteor=2126664&fitenamê=ppp+1+CFT+o/.3D%3E+
PLP +ZZtzOZt Acesso em: 291 1212021.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA - NUAJ

cláusulas do convênio do coNFAZ que regulavam a forma de cobrança do
diferencial de alíquota, chamado popularmente de DIFAL, nas sobreditas
operações e prestaçóes interestaduais, sob o argumento de que a matéria está
reservada à lei complementar. A Corte Suprema resolveu ainda modular os efeitos
da decisão, permitindo a cobrança até 31 de dezembro de 2021, com base nas
regras questionadas. Ate o final desse prazo, para que a cobrança do DIFAL
continue a partir de 2022, deve ser publicada lei complementar para tratar do
assunto. Além disso, cabe lembrar que tal norma só terá efetivídade após noventa
dias de sua publicação.

Nesse sentido, o Projeto de Lei complementar (plp) no 32 de 2021, ora em
apreciação, foi oportunamente proposto pelo nobre Senador Cid Gomes (PDT/CE)
e é de extrema importância pois vem justamente suprir a lacuna legislativa deixada
pela decisão do STF.

Cumpre registrar, por fim, que o projeto, além de dar concretude à EM no 97, de
2015, define de forma razoâvel o contribuinte, o local da operação, o local e
momento da ocorrência do fato gerador e a base de cálculo do Difal. lsso porque
esse diferencial já é cobrado nos mesmos termos e valores sugeridos pela
proposição, com base no convênio lcMS 93/201b, ainda aplicável por força da
decisão da suprema corte acima referida. Frise-se que, se essas regras não
forem veiculadas por lei complementar, não há como cobrar, a partir de 10 de
janeiro de 2022, o imposto na hipótese em tela, o que poderia representar uma
redução drástica na arrecadação do ICMS, conforme Comsefaz alerta através de
ofício enviado a este relator.

Nesse contexto, entende-se que foram atendidos os requisitos supracitados,
considerando-se toda a justificativa trazida nos presentes autos e na própria tramitação do projeto
de Lei Complementar ora referido, os quais narraram a necessidade e premência de normatizar a
hipótese em questão.

Já com relação aos limites materiais à edição de medidas provisórias, de que trata o art.
62 da CRFB e o art. 51 da Constituição do Estado, observa-se que, também nos termos da
exposição de motivos (fl. 15):

salienta-se que a Medida Provisória tem força de lei ordinária, não
contrariando o disposto no g 6o do art. 150 da constituição da República,
e, além disso, é permitido à medida provisória versar sobre matéria
tributária, pois não incorre na vedação prevista no $ 1o do próprio artigo 62
da constítuiçâo, in verbis: S ío E vedada a edição de medidas proviiórias
sobre matéria: I - relativa a: a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos,
partidos políticos e direito eleitoral; b) direíto penal, processual penal e
processual civil; c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Púbtico,
a caneira e a garantia de seus membros; d) ptanos plurianuais, diretrizes
orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e suplementares,
ressalvado o previsto no art. 167, S 3o; il - que vise a detenção ou
seqriesÍro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo
financeiro; lll - reseruada a lei complementar; tv - já disciplinada em
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PROCURADORIA.GERAL DO ESTA DO
CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

projeto de lei aprovado pelo congresso Nacrbnal e pendente de sanção ou
veto do Presidente da República".

Com relação ao art. 51 da CE/SC6, que veda a edição de medida provisória sobre matéria
que não possa ser objeto de lei delegada, entende-se que a matéria em questão não incide em
referido óbice, na medida em que não diz respeito a atos de competência exclusiva da Assembleia
Legislativa, à matéria reservada à lei complementar, nem à legislação sobre planos plurianuais,
diretrizes orçamentárias e orçamentos, conforme previsão do $ 1o do art. 56 da CE/SC. Senão
vejamos:

Art. 56. As leis delegadas serão elaboradas pelo Governador do Estado, que
deverá solicitar a delegação à Assembléia Legislativa.

$ 10 Não serão objeto de delegação os atos de competência exclusiva da
Assembléia Legislativa, a matéria reservada a lei complementar, nem a legislação
sobre planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos.

Dessa forma, considerando-se os aspectos exclusivamente jurídícos, e tratando-se de
medida provisÓria que, dotada de urgência e relevância, de forma justificada pela área técnica
competente, busca, essencialmente, internalizar as disposições do Projeto de Lei Complementar
Federal no 3212021, a serem efetivadas na Lei Complementar Federal no 87, de 199ô, a fim de
regulamentar a cobrança do ICMS nas operações e prestações interestaduais destinadas a
consumidor final não contribuinte do imposto, não restaram observados vícios de
inconstitucionalidade ou ilegalidade na minuta de Mp em análise.

Não obstante, ressalva-se que a publicação da Medida Provisória ora em análise
deve, obrigatoriamente, aguardar a devida sanção e publicação da Lei Gomplementar
Federal decorrente do Projeto de Lei Complementar Federal no 32t202í, por ser essa o seu
fundamento de validade e ficando aos termos dessa, portanto, condicionada.

Em adição, ressalta-se, uma vez mais, que a presente análise limita-se aos aspectos
jurídicos da minuta, não possuindo esta consultoria jurídica competência para manifestar-se sobrea conveniência e oportunidade da modificação em si, nem sobre seus elementos
técnico-administrativos, fatores estes que são de responsabilidade das áreas técnÍcas específlcas
e de seus gestores, de acordo com seus respectivos âmbitos de competência.

Por Íim, quanto à regularidade formal, veriÍica-se que a proposição atende aos critérios
de técnica legislativa previstos na Lei Comptementar Estadual no 589/2013, a qualdispõe sobre a
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, e no Decreto Estaduat no 2.3g212014, que
dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, nos termos do art. 70 do referido Decreto
Estadual no 2.38312014.

6 Art. 51. Em caso de relevância e urgência, o Governador do Estado poderá adotar medidas provisórias, com força de
lei, devendo submetê-las de imediato à Assembléia Legislativa. (...)
$ 2o É vedada a edição de medida provisória sobre mat-éria que àao possa ser objeto de lei delegada. (...)
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CONCLUSAO

Ante o exposto, em resposta à consulta formulada, opina-se7 pela possibilidade
jurÍdico-formal de prosseguimento da minuta de medida provisória em análise.

Não obstante, ressalva-se que a publicação da Medida Provisória em questão deve,
obrigatoriamente, aguardar a devida sanção e publicação da Lei Complementar Federal
decorrente do Projeto de Lei Complementar Federal no 32t202í, e ficando aos termos dessa,
portanto, condicionada.

Ressalta-se, uma vez mais, que a presente análise limita-se aos aspectos jurídicos da
minuta, não possuindo esta consultoria jurídica competência para manifestar-se sobre a
conveniência e oportunidade da modificação em si, nem sobre seus elementos
técnico-administrativos, os quais são de responsabilidade das áreas técnicas específicas e de
seus gestores, de acordo com seus respectivos âmbitos de competência.

E o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

7 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho,'(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisÓria, ou seia, aquela a-quem cabe praticar o ato administrativo finat. Trata-se de aÍos diyersos - o parecer e o ato
q.ue.? ?pr9v? ou reieita Como tais atos têm conteúdos antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que
lecide " (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito adminÍstrativb. 31'. ed. rev., aiuat. e ampt. dao
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA - SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO - GABS

DESPACHO

Autos no: SEF 1557812021

De acordo com o Parecer no 416/21-NUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos

Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, para

conhecimento e providências pertinentes, observando apenas a necessidade de se aguardar a sanção

e publicação da LeiComplementar Federaldecorrente do PLP no 32t2021para publicação da presente

medida provisória, que deverá ocorrer alê 3111212021.

Paulo Eli

Secretário de Estado da Fazenda

[a ssinado digitalmente]
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETORIA DE ADMTNTSTRAÇÃO TRTBUTARTA

oFícto DIAT No 028t2022 Florianópolis, 19 de janeiro

Senhor Consultor,

Segue para análise e elaboração de parecer nova versão da minuta de Medida Provisoria
que altera a Lei no 10.297, de 1996, que dispõe sobre o lmposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte lnterestadual e
lntermunicipal e de comunicação (lcMS), e estabelece outras providências.

A presente Medida Provisória tem por objetivo internalizar as disposições da Lei
Complementar Federal no 190, de 4 de janeiro de2022, decorrente do PLP 3212021, e publicada no
Diário Oficial da União de 0510112022, que altera a Lei Complementar no 87, de í3 de setembro de
1996 (Lei Kandir), para regulamentar a cobrança do lmposto sobre Operações relativas à Circulação
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte lnterestaduale lntermunicipal e de
Comunicação (ICMS) nas operações e prestações interestaduais destinadas a consumidorfinal não
contribuinte do imposto.

Além disso, o art. 60 da proposta de Medida Provisória, com produção de efeitos a contar
de 1o de fevereiro de 2022, modifica o S 6o e acrescenta o $ 70 ao arl.36 da Lei no 10.297 , de 1g96,
objetivando a correção de erro material relativo ao art. 50 da Lei no 18.319, de 30 de dezembro de
2021 , que indevidamente deu nova redação ao $ 6o do art. 36 da Lei 10.297 , de í gg6, incluído pelo
art. 50 da Lei no 18.241, de 29 de outubro de 2021.

Por fim, o arl.70 da presente proposta de Medida provisória, com produção de efeitos na
data da publicação, tem por objetivo internalizar as disposições do Convênio ICMS 17gtT1, de 6 de
outubro de 2021, do CONFAZ, que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder benefícios
fiscais relacionados ao fornecimento de energia elétrica a hospital integrante do Sistema Unico de
Saúde - SUS, na forma que especifica.

O detalhamento da proposta de Medida Provisória encontra-se na Exposição de Motivos
no 37812021e em seu Anexo único.

Finalizando, em virtude da necessidade de publicação da futura Medida Provisória no prazo
fatal de 10 de fevereiro de 2022, uma vez que, para evitar solução de continuidade, a alteração de
que trata o art. 6o desta proposta de Medida provisória deve ser realizada antes de 10 de fevereiro
de 2022, data de produção de efeitos do art. 50 da Lei no 18.241, de 2021, impõe.se a tramitação
desta proposta de Medida Provisória em regime de máxima urgência.

Atenciosamente,

Lenai Michels
Diretora de Administração Tributária
(assinado digitalmente)

Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultor Jurídico
Florianopolis - SC
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PARECER NO 031 /2022-PGElNUAJ/SEF Florianópolis, data da assinatura digital

Referência: SEF 1 557 812021

Assunto: Minuta de Medida Provisória

Origem: Diretoria de Administração Tributária (DIAT)

Ementa: Minuta de Medida Provisória. Alteração da Lei Estaduar no
10.29711996. Regulamentação do DIFAL. Parecer no 416/21-NUAJ/SEF.
Nova versão de minuta acrescendo os arts. 60 e 70 e modificando o art. Bo

do projeto. Art.50 da Lei Estadual no 18.24112021. Convênio ICMS no
17912021 do coNFAZ, Justificativa pelo setor técnico competente.
Ausência de óbices jurídicos quanto à inclusão proposta.

RELATORIO

Trata-se de minuta de Medida Provisória (MP), originária da Diretoria de Administração
Tributária (DIAT) da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), que"Altera a Leino 10.297, de 1gg6,
que dispõe sobre o lmposto sobre Operações Relativas à Circutação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte lnterestaduate lntermunicipate de Comunicação (tCMS), e
e sta b e I ece o ut ras p rov i dê n ci a s"

Os autos retornam, em síntese, com nova versão de Exposição de Motivos (fls. 67-87),
Minuta de MP (fls. 61-66) e Quadro Comparativo (fls. 8B-110).

E o relato do essencial.

FUNDAMENTAçÃO

Ab initio, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente,
os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em epígrafe,
incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

No que tange à elaboração de minutas de medida provisória, tem-se o Decreto Estadual
no 2.38212014, o qual dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo e assim prevê, em
seu artigo 70, caput e inciso Vll:

Art. 70 A elaboração de anteprojetos de lei, medida provisória e decreto deverá
observar o disposto na Lei complementar no 58g, de i8 de janeiro de 2013,
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regulamentada pelo Decreto no 1.414, de 1o de março de 2013, os procedimentos
e as exigências de que trata este Decreto e também o seguinte: (...)

Vll - o anteprojeto deverá tramitar instruído com parecer analítico,
fundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade
de assessoramento jurídico do proponente, e referendado pelo titular da Secretaria
de Estado proponente, que deverá, obrigatoriamente, se manifestar sobre:

a) a constitucionalidade e legalidade do anteprojeto proposto, observadas as
orientações, os pareceres e os atos normativos expedidos pela Procuradoria-Geral
do Estado (PGE), órgão central do sistema de serviços Jurídicos da
Administração Direta e lndireta;

b) a regularidade formal do anteprojeto proposto, observadas as orientações e os
atos normativos expedídos pela SCC, órgão central do Sistema de que trata este
Decreto; e

c) os requisitos de relevância e urgência e os limites materiaís à edição de
medidas provisórias de que trata o arl.62 da Constituição da República e o art. 51
da Constituição do Estado. (grifo nosso)

Dessa forma, vislumbra-se que compete a esta consultoria jurídica a elaboração de
parecer analítico, fundamentado e conclusivo acerca da constitucionalidade, legalidade e
regularidade formal da minuta proposta.

Preliminarmente, cumpre ressaltar que a proposta que integra os autos já foi analisada
pelo Núcleo de Atendimento Jurídico aos Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo
de Serviços Jurídicos (NUAJ) da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), tendo sido objeto do
Parecer no 416121-NUAJ/SEF, constante nas fls. 40-57.

Posteriormente, a Gerência de Tributação da Diretoria de Administração Tributária da
SEF (GETRI) encaminhou nova versão da minuta, acrescendo os arts. 6o e 70 e modificando o art.
8o do projeto, aduzindo, em síntese, que (fl. 60):

Além disso, o art. 6o da proposta de Medida Provisória, com produção de efeítos a
contar de 1o de fevereiro de 2022, modifica o $ 60 e acrescenta o $ 70 ao art. 36 da
Lei no 10.297, de 1996, objetivando a correção de erro material relativo ao art. 50
da Lei no 18.319, de 30 de dezembro de 2021, que indevidamente deu nova
redação ao $ 60 do art. 36 da Lei 10.297, de 1996, incluído pelo art. so da Lei no
18.241, de 29 de outubro de 2021.

Por fim, o art. 70 da presente proposta de Medida provisória, com produção de
efeitos na data da publicação, tem por objetivo internalizar as disposições do
convênio lcMS 179/21, de 6 de outubro de2021, do coNFM, que autoriza o
Estado de Santa Catarina a conceder benefícios fiscais relacionados ao
fornecimento de energia elétrica a hospital integrante do Sistema Unico de Saúde -
SUS, na forma que especifica. (...)

Finalizando, em virtude da necessídade de publicação da futura Medida Provisória
no prazo fatal de ío de fevereiro de 2022, uma vez que, para evitar solução de
continuidade, a alteração de que trata o art. 60 desta proposta de Medida
provisória deve ser realizada antes de 1o de fevereto de 2022, data de produção
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de efeitos do art. 50 da Lei no 18.241, de 2021, impõe-se a tramitação desta
proposta de Medida Provisória em regime de máxima urgência.

Nesse sentir, e considerando-se o parecer anteriormente expedido, serão examinadas,
nesse momento, apenas as novas alterações, ou seja, o acréscimo dos arts. 6o e 7o e a alteração
do art. 80 da minuta.

O art. 60 da minuta de medida provisória busca acrescentar os $$ 6o e 70 ao art. 36 da Lei
Estadual no 10.297 I 1996.

Consoante a redação atual do $ 60 do art. 36 da Lei Estadual no 10.2g711996, incluído
pela Lei Estadual no 18.319, de 30 de dezembro de 2e2j:

Art. 36. O imposto será recolhido nos prazos previstos em regulamento. (...)

$ 60 Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de pagamento do imposto
vencído, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de calamidade
pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente e
devidamente homologada pelo Estado. (NR) (Redaçáo incluída pela Lei 1g.319, de
2021)

Por sua vez, o art. 60 da minuta propõe a alteração do art. 36, S 6o, a fim de retornar à
redação prevista para o referido parágrafo pelo art. 50 da Lei Estadual no 18.241, de 2g de outubro
de 2021, e a renumeração do conteúdo do atual $ 60 para o S 7o. Segundo a minuta ora proposta:

Art. 60 o art. 36 da Lei no 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:

ii l'_

$ 60 Será devido, por ocasião da entrada no Estado, o imposto relativo à diferença
entre a alíquota interna e a interestadual referente a operações provenientes de
outras unidades da Federação com mercadorias destinadas a contribuinte optante
pelo Simples Nacional para fins de comercializaçâo ou industrializaçâo, observado
o seguínte:

I - o disposto neste parágrafo somente se aplica às operações interestaduais cuja
alíquota incidente seja de 4o/o (quatro por cento);

ll - a base de cálculo do imposto será o valor da operação de entrada, vedada a
agregação de qualquer valor, observado o disposto no inciso I do caput do art. 11
desta Lei;

lll - para fins de cálculo do imposto, deverão ser considerados:

a) como alíquota incidente na operação interna o percentual de 12o/o (doze por
cento), ainda que a legislação estabeleça alíquota superior; e

b) eventual isenção ou redução de base de cálculo aplicávelà operação interna;

lV - a exigência de que trata este parágrafo:

a) não encerra a tributação relativa às operações subsequentes praticadas pelo
destinatário da mercadoria;
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b) não confere direito ao destinatário da mercadoria de apropriar o valor recolhido
como crédito do imposto, em razão da vedação prevista no caput do art. 23 da Lei
Complementar federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; e

c) não se aplica às operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição
tributária de que trata o inciso ll do caput do art. 37 desta Lei; e

V - o prazo para recolhimento do imposto será definido em regulamento,
observado o disposto no art. 21-B da Lei complementar federal no 123, de 2006.

$ 70 Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o ptazo de pagamento do imposto
vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de calamidade
pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente e
devidamente homologada pelo Estado.' (NR)

Consoante já mencionado, o novo $ 60 do art. 36 corresponde à redação anterior do
referido parágrafo, dada pelo art. 50 da Lei Estadual no 18.241, de 29 de outubro de 2e21 e,
segundo a exposição de motivos, equivocadamente retirado pela Lei Estadual no 18.319, de 30 de
dezembro de2021. Nos termos do art. 50 da Lei Estadual no i8.24112021:

Art. 50 o art. 36 da Lei no 10.297, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar
com a seguinte redação:

'4rt.36.

$ 60 Será devido, por ocasião da entrada no Estado, o imposto relativo à diferença
entre a alíquota interna e a interestadual referente a operações provenientes de
outras unidades da Federação com mercadorias destinadas a contribuinte optante
pelo Simples Nacional para fins de comercializaçâo ou industrializaçâo, observado
o seguinte:

| - o disposto neste parágrafo somente se aplica às operações interestaduais cuja
alíquota incidente seja de 4% (quatro por cento);

ll - a base de cálculo do imposto será o valor da operação de entrada, vedada a
agregação de qualquervalor, observado o disposto no inciso ldocaputdoart. 11
desta Lei;

lll - para fins de cálculo do imposto, deverão ser considerados:

a) como alíquota incidente na operação interna o percentual de 12o/o (doze por
cento), ainda que a legislação estabeleça alíquota superior; e

b) eventual isenção ou redução de base de cálculo aplicávelà operação interna;

lV - a exigência de que trata este parágrafo:

a) não encerra a tributação relativa às operações subsequentes praticadas pelo
destinatário da mercadoria;

b) não confere direito ao destinatário da mercadoria de apropriar o valor recolhido
como crédito do imposto, em razão da vedação prevista no caput do art. 23 da Lei
Complementar federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; e
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Consoante a
(fls. 67-87):

c) não se aplica às operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição
tributária de que trata o inciso ll do caput do art. 37 desta Lei; e

V - o prazo para recolhimento do imposto será definido em regulamento,
observado o disposto no art. 21-B da Lei complementarfederal no 123, de2006."
(NR)

exposição de motivos, a qual explicita os motivos para a alteração proposta

9. O aÉ. 60 da presente proposta de Medida Provisória modifica o S 60 e
acrescenta o S 7o ao aÉ. 36 da Lei no í0.297. de 1996, objetivando a a (sic)
simples correcão de erro material, conforme demonstrado a seguir.

10. lsso porque o art. 50 da Lei no 18.241, de 29 de outubro de2021, acrescentou
o S 6o ao mencionado dispositivo legal, que trata do recolhimento de diferencialde
alíquota em operações provenientes de outros Estados com mercadorias
destinadas a contribuinte optante pelo simples Nacional, para fins de
comercialização ou industrialização: (...)

12. contudo. o art. 5o da Lei no 18.3í9. de 30 de dezembro de 202í, também
oretendendo acrescentar um novo parágrafo ao art. 36 da Lei no i0.297. de
1996. acabou por utilizar a numeragão "S 6o". ouando o correto seria utilizar
..6 7orr.

Art. 50 O art. 36 da Lei no 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:
.Art. 

36.

$ 60 Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir oprazo de pagamento do
imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas
de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade
competente e devidamente homologada pelo Estado." (NR)

13. Como se vê. trata-se de regra autônoma e totalmente distinta. relacionada
à reabertura de orazo de recolhimento do lcMS em caso de calamidade
pública. Não houve alteração ou revogação do S 6o acrescentado pela Lei no
18.24í.de 202í.mas tão somente erro material na numeração do novo
parágrafo acrescentado pela Lei no í8.3í9. de 202í.

14. É. o que se depreende da Exposição de Motivos que acompanhou a Lei no
18.319, de 2021, que trata o dispositivo acrescentado como uma nova regra, sem
mencionar alteração ou revogação do dispositivo anteriorl:

7. O art.4o do Projeto de Lei acresce o S 6o ao art. 36 da Lei 10.297, de
1996, autorizando a reabertura de prazo de pagamento do lcMS vencido
aos contribuintes vítimas de calamidade pública. Tem como fundamento o
inciso I da cláusula quinta do convênio lcMS 169/17, do coNFAZ, e tem
por objetivo a manutenção da economia, do emprego e da renda daqueles
contribuintes seriamente afetados por calamidade pública.

15, Ademais, tal mudança seria contrária à correta técnica legislativa, tendo em
vista que não é possível alterar totalmente um dispositivo legal, prevendo nele
uma nova regra, absolutamente distinta, pois isso configuraria revogação tácita do
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dispositivo anterior e aproveitamento de sua numeração, o que é vedado pelo
inciso lll do caput do art. 12 da Lei Complementar federal no g5, de 26 de fevereiro
de 1998:

Aft.12. A alteração da lei será feita: (...)

lll - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do
dispositivo alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as
seguintes regras: (...)

b) é vedada. mesmo quando recomendável. qualquer renumeração de
aÉigos e de unidades superiores ao aÉigo, referidas no inciso V do art.
10, devendo ser utílízado o mesmo número do artigo ou unidade
imediatamente anterior, seguido de letras maíúsculas, em ordem
alfabética, tantas quantas forem suficientes para identificar os acréscimos;

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado,
vetado. declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federalou de
execução suspensa pelo Senado Federalem face de decisão do Supremo
Tribunal Federal, devendo a lei alterada manter essa indicação, seguida
da expressão 'revogado', 'vetado', 'declarado inconstitucional, em controle
concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal', ou 'execução suspensa pelo
Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição Federal;
(Grifou-se)

16. sendo assim, o aÉ. 60 da presente Medida provisória corrige o erro
material ocorrido demonstrado, reproduzindo no aÉ. 36 da Lei no í0.297, de
1996, o parágrafo acrescentado pela Lei no 18.241, de 2021, com a
manutenção da numeração "S 6o", e reproduzindo o dispositivo
acrescentado pela Lei no í8.3í9, de 2021, apenas o renumerando para "S 7o".
(grifo nosso).

Vislumbra-se, portanto, que o referido artigo trata de mera correção de erro material
ocorrido na numeração do parágrafo criado pelo art.50 da Lei Estadual no 18.319, de 30 de
dezembro de 2021, o qual deveria prever o S 7o e, equivocadamente, deu nova redação ao $ 60 do
art. 36 da Lei Estadual no 10.29711996, que, em verdade, tinha a redação dada pelo art. So da Lei
Estadual no 18.241, de 29 de outubro de 2021e que, portanto, deverá ser restabelecida.

Por sua vez, obserya-se que o aft.70 da proposta de medida provisória tem por objetivo
prever benefícios fiscais quanto ao ICMS incidente nas operações de fornecimento de energia
elétrica destinadas a consumo por hospital integrante do Sistema único de Saúde (SUS), situalo
no território do Estado.

Quanto ao ICMS, prevê o art. 155, S2o, Xll, "g", da Constituição Federal (CRFB) que
caberá à lei complementar regular a forma como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão
concedidos e revogados, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal. Senão
vejamos:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federalinstituir impostos sobre: (...)

ll - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de
serviços de transporte interestadual e intermunicipale de comunicação, ainda que
as operações e as prestações se iniciem no exterior;
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S 2o O imposto previsto no inciso ll atenderá ao seguinte: (...)

Xll - cabe à lei complementar: (...)

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal,
isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

Assim, restou editada a Lei Complementar Federal no 2411975, a qual dispõe sobre os
convênios para a concessão de isenções do ICMS, e que determinou que as isenções e demais
benefícios fiscais serão concedidos ou revogados nos termos de convênios celebrados e
ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal. consoante o seu art. 1o:

Art. 10 - As isenções do imposto sobre operações relativas à circulação de
mercadorias serão concedidas ou revogadas nos termos de convênios celebrados
e ratificados pelos Estados e pelo Distrito Federal, segundo esta Lei.

Por outro lado, verifica-se que o S 6o do art. 150 da CRFB, o qualtrata das limitações do
poder de tributar, dispõe que qualquer subsídio ou isenção, redução da base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a tributos, somente podem ser
concedidos mediante lei específica que regule exclusivamente as matérias enumeradas ou o
correspondente tributo, sem prejuizo do anteriormente citado art. 155, S 20, Xll, g. ln verbis:

Art. 150 (...) S 6" Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas
ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal,
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas
ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no aÉ.
í55, S 2.o,Xaa, g. (grifo nosso)

Nesse sentido, vislumbra-se que o atl.70 da minuta busca internalizar o benefício fiscal
previsto nos termos do Convênio ICMS 1791211 do CONFAZ, o qual "Autoriza o Estado de Santa
Catarina a conceder benefícios fiscais relacionados ao fornecimento de energia etétrica a hospitat
integrante do Sistema lJnico de Saúde - SUS, na forma que especifica".

Extrai-se a íntegra do referido Convênio, Íirmado no âmbito do Conselho Nacional de
Política Fazendária - CONFAZ:

Cláusula primeira O Estado de Santa Catarina fica autorizado a conceder
isenção do lmposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestaçôes de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal e de
comunicação - lcMS - incidente nas operações de fornecimento de energia
elétrica destinadas a consumo por hospital integrante do Sistema Único de Saúde
- SUS - situado êm seu território.

S 1" O benefício previsto nesta cláusula:

| - alcança exclusivamente o fornecimento de energia elétrica a hospitais:

a) classificados como entidade beneficente de assistência social, nos termos da
LeÍ no 12.101 , de27 de novembro de 2009;

1 Disponível em: https.://wvvw.confaz.fazenda.gov.br/legìstacaolconvenìos/2021/cv17g-21
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b) mantidos pelo munícípio, ainda que na forma de consórcio intermunicipal de
saúde;

ll - fica condicionado à transferência aos beneficiários, mediante redução do valor
da operação, do montante correspondente ao imposto dispensado.

$ 20 Fica a unidade federada autorizada a não exigir o estorno do crédito do ICMS,
nos termos do art. 21 da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, na
hipótese desta cláusula.

Cláusula segunda O Estado de Santa Catarina fica autorizado a conceder crédito
presumido de ICMS em valor equivalente ao valor total constante da Nota
Fiscal/Conta de Energia Elétrica, não paga, referente ao fornecimento de energia
elétrica às entidades hospitalares de que lrataa alínea "a" do inciso ldo $ 1o da
cláusula primeira.

Parágrafo único. O disposto nesta cláusula:

| - aplica-se somente às contas relativas a fornecimento de energia elétrica
ocorrido até o mês de dezembro de 2020;

ll - fica condicionada a não exigência pelo fornecedor do valor devido pela
entidade hospitalar;

lll - não confere qualquer direito em relação às contas pagas até a publicação
deste convênio.

Cláusula terceira A legislação da unidade federada poderá estabelecer limites e
outras condições para fruição dos benefícios de que trata este convênio.

Nova redação dada à cláusula quarta pelo Conv. ICMS 197/21, efeitos a partirde
01.12.21.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional no Diário Oficial da União, produzindo efeitos até 30 de abril
de 2024.

Assim, em consonância com o convênio em questão, dispõe o arl.70 da minuta que:

Art. 70 Enquanto vigorar o Convênio ICMS 179/21, de 6 de outubro de2021, do
CONFAZ, ficam concedidos os seguintes benefícios fiscais relativos ao ICMS:

| - isenção do imposto incidente nas operações de fornecimento de energia
elétrica destinadas a consumo por hospital integrante do Sístema Unico de Saúàe
(SUS), situado neste Estado:

a) classificado como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei
federal no 12.101, de 2T de novembro de 2009; e

b) mantido pelo município, ainda que na forma de consórcio intermunicipal de
saúde.

ll - crédito presumido do imposto em montante equivalente ao valor total
constante na Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, não paga, referente ao
fornecimento de energia elétrica às entidades hospitalares de que trata a alínea "a"
do inciso I do caput deste artigo.
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CONSULTORIA JURíDICA . NUAJ

S 1o O benefício previsto no inciso I do caput deste artigo fica condicionado à
transferência aos beneficiários, mediante redução do valor da operação, do
montante correspondente ao imposto dispensado.

S 2o O benefício previsto no inciso ll do caput deste artigo:

I - aplica-se somente às contas relativas a fornecimento de energia elétrica
ocorrido até o mês de dezembro de 2020:

ll - fíca condicionado a não exigência pelo fornecedor do valor devido pela
entidade hospitalar, inclusive multas e juros pelo não pagamento;

lll - não confere qualquer direito em relação às contas pagas até a publicação
desta Lei.

S 3o O valor total constante na Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica a que se
refere o inciso ll do caput deste artigo se sujeita à atualização monetária até a data
da autorização do crédito presumido.

$ 40 Não será exigido o estorno de crédito de que trata o art. 30 da Lei no 10.2g7,
de 26 de dezembro de 1996, em relação às operações alcançadas pelo benefício
previsto no inciso I do caput deste artigo.

$ 50 Poderão ser estabelecidas por regulamento outras condições, limites e
exceções para a fruição do benefício previsto neste artigo

Consoante a exposição de motivos, a qual justiÍìca o interesse público para a
internalização proposta (fls. 67-87):

20. O art. 70 da presente proposta de Medida provisória, com produção de efeitos
na data da publicação, tem por objetivo internalizar as disposições do
convênio lcMS 179/2í, de 6 de outubro de 2021, do coNFAZ, que autoriza o
Estado de Santa Catarina a conceder benefícios fiscais relacionados ao
fornecimento de energia elétrica a hospital integrante do Sistema Unico de Saúde -
SUS, na forma que especifica.

21. Os benefícios consistem em: isenção do ICMS na operação de fornecimento
de energia elétrica aos hospitais filantrópicos, condicionada à redução do valor nas
faturas de energia no montante correspondente ao imposto dispensado, e crédito
presumido concedido ao fornecedor de energía elétrica em montante equivalente
ao valor total, atualizado monetariamente, da conta de energia elétrica não paga
até o mês de dezembro de 2020.

22. A referida apropriação do crédito presumido está condicionada a não
cobrança, do fornecedor, de multas e juros devidos pelos hospitais filantrópicos
pelo não pagamento. (...)

Com relação ao art. 8o da minuta, o qual trata da vigência e da produção de efeitos da
referida medida provisória, esse restou atterado pela nova versão acostada às fls. 61-66, a fim de
incluir que o art. 60 do projeto, o qual trata da correção de erro material ocorrido no $ 60 do art. 36
da Lei Estadual no 10.29711996, deverá produzir efeitos a contar de 10 de fevereiro de 2022, tendo
em vista que essa é a data prevista parc a produção de efeitos do referido art. so da Lei Estadual
no 18.24112021, a fim de que não haja solução de continuidade com relação à previsão em
questão, consoante já anteriormente explicitado.
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Nos termos da exposição de motivos (fls.71-74):

9. O art. 60 da presente proposta de Medida Provisória modifica o $ 60 e
acrescenta o S 7o ao art. 36 da Lei no 10.297, de 1996, objetivando a a (sic)
símples correção de erro material, conforme demonstrado a seguir.

10. lsso porque o art. 50 da Lei no 18.241, de29deoutubro de2021, acrescentou
o S 6o ao mencionado dispositivo legal, que trata do recolhimento de diferencialde
alíquota em operaçóes provenientes de outros Estados com mercadorias
destinadas a contribuinte optante pelo Simples Nacional, paa fins de
comercialização ou industrializaçáo: (...)

11. Em respeito ao princípio da anterioridade ou não-surpresa, consagrado
nas alíneas "b" e "c" do inciso lll do caput do aÉ. 150 da Constituição
Federal, a produção de efeitos da alteração efetuada pelo aÉ. 50 da Lei no
18.241, de 29 de outubro de 2021, foi definida para a paÉir de ío de fevereiro
de 2022 (primeiro dia do quaÉo mês subsequente à publicação da Lei),
conforme o inciso lll do caput do art. 80 da Lei no 18.241, de 2021 (uma vez
que sua publicação ocorreu em 29 de outubro de 20211:

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo
efeitos:

(...)

lll - no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, o
art. 50;

(...)

12. Contudo, o art. 50 da Lei no 18.319, de 30 de dezembro de 2021, também
pretendendo acrescentar um novo parágrafo ao art. 36 da Lei no 10.297, de 1996,
acabou por utilizar a numeração "$ 60", quando o correto seria utilizar "$ 7o":

Art. 50 O art, 36 da Lei no 10.297 , de 1996, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 36.

$ 60 Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prczo de pagamento do
imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas
de calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade
competente e devidamente homologada pelo Estado." (NR)

13. Como se vê, trata-se de regra autônoma e totalmente distinta, relacionada à
reabertura de prazo de recolhimento do ICMS em caso de calamidade pública.
Não houve alteração ou revogação do $ 60 acrescentado pela Lei no 18.241, de
2021, mas tão somente erro material na numeração do novo parágrafo
acrescentado pela Lei no 18.319 , de 2021.

14. Ê o gue se depreende da Exposição de Motivos que acompanhou a Lei no

18.319, de2021, que trata o dispositivo acrescentado como uma nova regra, sem
mencionar alteração ou revogação do dispositivo anteriorl:

7. O art. 40 do Projeto de Lei acresce o S 6o ao art. 36 da Lei 10.297, de
1996, autorizando a reabertura de prazo de pagamento do ICMS vencido

Página '10 de 13 www.pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha ,220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 8801 51 00, Florianópolis-Sc - Fone: (48) 3664-7600

1 21

P
ág

in
a 

65
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

P
V

/0
02

50
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

aos contribuintes vítimas de calamidade pública. Tem como fundamento o
inciso I da cláusula quinta do Convênio ICMS 169/17, do CONFAZ, e tem
por objetivo a manutenção da economia, do emprego e da renda daqueles
contribuintes seriamente afetados por calamidade pública.

15. Ademais, tal mudança seria contrária à correta técnica legislativa, tendo em
vista que não é possível alterar totalmente um dispositivo legal, prevendo nele
uma nova regra, absolutamente distinta, pois isso configuraria revogação tácita do
dispositivo anterior e aproveitamento de sua numeração, o que é vedado pelo
inciso lll do caput do art. 12 da Lei Complementar federal no 95, de 26 de fevereiro
de 1998:

Art.12. A alteração da lei será feita: (...)

lll - nos demais casos, por meio de substituição, no próprio texto, do
dispositivo alterado, ou acréscimo de dispositivo novo, observadas as
seguintes regras: (...)

b) é vedada. mesmo ouando recomendável. qualquer renumeração de
aÉigos e de unidades suoeriores ao aÉigo, referidas no inciso V do art.
10, devendo ser utilizado o mesmo número do artigo ou unidade
imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, em ordem
alfabetica, tantas quantas forem suficientes para identificar os acréscimos;

c) é vedado o aproveitamento do número de dispositivo revogado.
vetado. declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federalou de
execução suspensa pelo senado Federal em face de decisão do supremo
Tríbunal Federal, devendo a lei alterada manter essa indicação, seguida
da expressão 'revogado', 'vetado', 'declarado inconstitucional, em controle
concentrado, pelo Supremo Tríbunal Federal', ou 'execução suspensa pelo
Senado Federal, na forma do art. 52, X, da Constituição Federal;
(Grifou-se)

16. Sendo assim, o art. 60 da presente Medida Provisória corrige o erro material
ocorrido demonstrado, reproduzindo no art. 36 da Lei no 10.2g7, de 1g96, o
parágrafo acrescentado pela Lei no 18.241, de 2021, com a manutenção da
numeração'S 6o', e reproduzindo o dispositivo acrescentado pela Lei no 1g.319,
de 2021, apenas o renumerando para "g 7o'.

17. Nos termos do inciso ll do caput do art. 80 da presente proposta de Medida
provisória, o art. 60 produz efeitos a contar de io de fevereiro de 202j, data de
produção de defeitos do art. 50 da Lei no 18.241, de2021, evitando assim solução
de continuidade.

18. Ressalte-se que não há necessidade de nova observância do princípio da
anterioridade ou não surpresa, que, conforme leciona paulo de Barros carvalho2 ,

"objetiva implementar o sobreprincípio da segurança jurídica, de modo que o
contribuinte não seja surpreendido com exigência tributária inesperada",

19. E, tratando-se de mera correção de erro material, não há quatquer
exigência inesperada, essencialmente pois: a) quanto à regra prevendo
recolhimento de diferencial de alíquota, os princípios da anterioridade anual
e nonagesimal foram respeitados na Lei no 18.241,de2021, que efetivamente
institui a regra do g 60 do art.33 da Lei no 10.297, de í996; b) não houve

221
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RUBRICA

qualquer alteração na regra e a redação do dispositivo permanece em seus
exatos termos, inclusive quanto à numeração do parágrafo; c) o dispositivo
acrescentado pela Lei no 18.241, de 2021, ainda não chegou a produzir
efeitos, o que ocorreria a paÉir de 10 de fevereiro de 2021 e continuará
ocorrendo, tendo em vista que, conforme o inciso ll do caput do aÉ. go da
presente minuta de Medida Provisória, sua produção de efeitos se dará na
mesma data; d) o parágrafo acrescentado pela Lei no 19.241,de2021, nunca
chegou a ser revogado e já foi até mesmo regulamentado por meio do
Decreto no í.657, de 29 de dezembro de 2021, razão pela qual os intérpretes
da legislação já estão cientes inclusive do procedimento a ser reatizado para
recolhimento do imposto com mais de um mês de antecedência da produção
de efeitos do dispositivo legal; e) conforme regra prevista na
regulamentação, o imposto devido poderá ser declarado até o fim do mês de
referência e será recolhido até o dia í0o dia do segundo mês subsequente
(conforme SS 29 e 37 do art. 60 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo
Decreto no aprovado pelo Decreto no 2.870, de 27 de agosto de 2oo1l, razâo
pela qual o primeiro recolhimento poderá ser feito pelos contribuintes até 10
de abril de 2022:. e f) o único dispositivo efetivamente alterado (e somente
para correção da numeração) é o parágrafo acrescentado pela Lei no í9.3i9,
de 2021, prevendo rêgra que não se submete à anterioridade tributária. (grifo
nosso)

Dessa forma, considerando-se os aspectos exclusivamente jurídicos, e tratando-se de
alterações que, de forma justificada pela área técnica competente, buscam modificar a minuta de
Medida Provisória que "Altera a Lei no 10.297, de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre PresÍações de Serviços de
Transporte lnterestadual e Intermunicipat e de Comunicação (\CMS), e estabelece outras
providências", a fim de incluir os artigos 60 e 70 e modificar o seu art. 80, com fulcro no art. 50 da
Lei Estadual no 18.24112021 e no Convênio ICMS no 17912021, não restaram observados vícios de
inconstitucionalidade ou ilegalidade na alteração proposta na minuta.

Em adição, quanto aos aspectos de relevância e urgência e com relação aos limites
materiais à edição de medidas provisórias, de que trata o art. 62 da CRFB e o art. 5i da
Constituição do Estado, cumpre mencionar que estes já restaram examinados quando da prolação
do Parecer no 416121-NUAJ/SEF, constante nas fls. 40-57.

Não obstante, cumpre frisar que o mérito administrativo da alteração em tela, qual seja, a
conveniência e a oportunidade na modiflcação em questão, passa ao largo do presente parecer,
incumbindo a este orgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem anatisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Por fim, quanto à regularidade formal, verifica-se que a proposição atende aos critérios
de técnica legislativa previstos na Lei Complementar Estadual no 58g/2013, a qualdispõe sobre a
elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, e no Decreto Estadual no 2.38212014, que
dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, nos termos do art. 70 do referido Decreto
Estadual no 2.38312014, sugerindo-se, contudo, a devida revisão e formatação da minuta pela
Gerência de Decretos e Atos Administrativos da Casa Civil.
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coNcLUsÃo

Ante o exposto, em resposta à consulta formulada, opina-se2 que não restaram
observados óbices jurídicos quanto à inclusão dos arts. 60 e 7o e à modificaçâo do art. 80 na nova
versão de minuta de Medida Provisória, sem prejuízo das considerações efetuadas no Parecer no
416121-NUAJ/SEF.

Ressalta-se, uma vez mais, que a presente análise limita-se aos aspectos jurídicos da
minuta, não possuindo esta consultoria jurídica competência para manifestar-se sobre a
conveniência e oportunidade da modificação em si, nem sobre seus elementos técnico-
administrativos, os quais são de responsabilidade das áreas técnicas específicas e de seus
gestores, de acordo com seus respectivos âmbitos de competência.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado
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2 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
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decide." (CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito adminístrativ'o. 31. ed. rev., aiual. e ampl. dao
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FMENDA - SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO - GABS

DESPACHO

Autos: SEF 1557812021

Acolho o Parecer no 3112022-PGElNUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos órgãos
Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos para DIAL/CC.

Paulo Eli
Secretário de Estado da Fazenda

[assi nado d ig ital mente]
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ATO DA MESA No 010-DL, de 2022

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, dE
acordo com o art. 51 , S 6o, da constituição do Estado e com o art. 319, SS 20 e 30, do
Regimento lnterno, no uso de suas atribuições

COMUNICA a prorrogação do prazo de vigência da Medida Provisória no 2S0, de
2022, que "Altera a Lei no 10.297, de 1996, que dispõe sobre o lmposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e lntermunicipal e de Comunicação (ICMS), e
estabelece outras providências".

PALACIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 4 de abril de 2022

Deputado LSA

o Alba Deputado Rodrigo Minotto
20 Secretário1o Secretário

Deputado Pe. Pedro Baldissera
30 Secretário

rcio Schuster
40

GC/C@rdcmdoria dc EIpcdiente
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RELATÓRIO E VOTO À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 00250/2022 
 

 

“Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe 
sobre o Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), e estabelece outras 
providências.” 

 
Autor: Governador do Estado 
Relator: Deputado Milton Hobus 

 
 

 
I – RELATÓRIO 

 

Nos termos regimentais, avoquei a relatoria da Medida Provisória 

nº 00250/2022, adotada pelo Governador do Estado, em 31 de janeiro de 2022, 

que altera a Lei estadual n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996, a qual “Dispõe 

sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação (ICMS), objetivando internalizar as disposições da Lei 

Complementar nacional nº 190, de 4 de janeiro de 20221, para regulamentar a 

cobrança do ICMS nas operações e prestações interestaduais destinadas a 

consumidor final não contribuinte do imposto. 

 

A Medida Provisória em exame está estruturada em 9 (nove) 

artigos que alteram dispositivos da Lei nº 10.297, de 1996, para promover as 

adequações fundamentadas na Lei Complementar nacional nº 190, de 2022, no 

campo do ICMS; e, com o propósito de melhor visualizar as alterações 

promovidas, colaciono no ANEXO I, o quadro comparativo que relaciona as 

alterações na referida Lei nº 10.297, de 1996, por meio da MPV em pauta. 

                                            
1
 Lei Complementar nº 190, de 2022 – “Altera a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 

1996 (Lei Kandir), para regulamentar a cobrança do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações interestaduais destinadas a consumidor 
final não contribuinte do imposto.” 
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Para melhor contextualizar a matéria em apreciação, entendo 

necessário trazer à colação a sua Exposição de Motivos, subscrita pelo Secretário 

de Estado da Fazenda, delineada nos seguintes termos: 

 
[...] 
 
2. A presente Medida Provisória tem por objetivo internalizar as 
disposições da Lei Complementar Federal nº 190, de 04 de janeiro 
de 2022 [...], para regulamentar a cobrança do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nas operações e 
prestações interestaduais destinadas a consumidor final não 
contribuinte do imposto. 
 
3. A referida Lei Complementar Federal nº 190, de 04 de janeiro 
de 2022, com fulcro na alínea “a” do inciso III do caput do art. 146, 
combinado com o inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição da 
República, regulamenta o disposto no inciso VII do § 2º do art. 155 
da Constituição da República, introduzido pela Emenda 
Constitucional nº 87, de 2015, estabelecendo que, no caso do 
ICMS, nas operações e prestações que destinem bens e serviços 
a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em 
outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao 
Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à 
diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a 
alíquota interestadual. 
 
4. Nesse ínterim, o art. 1º da presente proposta de Medida 
Provisória modifica o art. 4º da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro 
de 1996, que estabelece o aspecto temporal do fato gerador do 
ICMS, internalizando as disposições do art. 12 da Lei 
Complementar nº 87, de 1996, modificadas pelo citado PLP 
32/2021, [...] 
 
5. Já o art. 2º da presente proposta de Medida Provisória modifica 
o art. 5º da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, que 
estabelece o local da operação ou da prestação, para os efeitos 
da cobrança do ICMS e definição do estabelecimento 
responsável, é internalizando as disposições do art. 11 da Lei 
Complementar nº 87, de 1996, modificadas pelo citado PLP 
32/2021, [...] 

 
6. Além disso, o art. 3º da presente proposta de Medida Provisória 
modifica o art. 8º da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, 
que estabelece o contribuinte do ICMS, é internalizando as 
disposições do art. 4º da Lei Complementar nº 87, de 1996, 
modificadas pelo citado PLP 32/2021, [...] 
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7. Já o art. 4º da presente proposta de Medida Provisória modifica 
o art. 10 da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, que 
estabelece a base de cálculo do ICMS, é internalizando as 
disposições do art. 13 da Lei Complementar nº 87, de 1996, 
modificadas pelo citado PLP 32/2021, [...] 
 
8. Além disso, o art. 5º da presente proposta de Medida Provisória 
acrescenta o art. 22-A da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 
1996, é internalizando as disposições do novo art. 20-A da Lei 
Complementar nº 87, de 1996, introduzido pelo citado PLP 
32/2021, [...] 
 
9. O art. 6º da presente proposta de Medida Provisória modifica o 
§ 6º e acrescenta o § 7º ao art. 36 da Lei nº 10.297, de 1996, 
objetivando a simples correção de erro material, conforme 
demonstrado a seguir. 
 
10. lsso porque o art. 5º da Lei nº 18.241, de 29 de outubro de 
2021, acrescentou o § 6º ao mencionado dispositivo legal, que 
trata do recolhimento de diferencial de alíquota em operações 
provenientes de outros Estados com mercadorias destinadas a 
contribuinte optante pelo Simples Nacional, para fins de 
comercialização ou industrialização:  
 
Art. 5º O art. 36 da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
'Art. 36. ............................................................................................. 
.......................................................................................................... 
 
§ 6º Será devido, por ocasião da entrada no Estado, o imposto 
relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual 
referente a operações provenientes de outras unidades da 
Federação com mercadorias destinadas a contribuinte optante 
pelo Simples Nacional para fins de comercialização ou 
industrialização, observado o seguinte:  
 
I - o disposto neste parágrafo somente se aplica às operações 
interestaduais cuja alíquota incidente seja de 4% (quatro por 
cento);  
 
ll - a base de cálculo do imposto será o valor da operação de 
entrada, vedada a agregação de qualquer valor, observado o 
disposto no inciso I do caput do art. 11 desta Lei;  
 
lll - para fins de cálculo do imposto, deverão ser considerados:  
 
a) como alíquota incidente na operação interna o percentual de 
12% (doze por cento), ainda que a legislação estabeleça alíquota 
superior; e  

 

P
ág

in
a 

76
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

P
V

/0
02

50
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

__________________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

4 

 

b) eventual isenção ou redução de base de cálculo aplicável à 
operação interna; 
 
 lV - a exigência de que trata este parágrafo:  

 
a) não encerra a tributação relativa às operações subsequentes 
praticadas pelo destinatário da mercadoria; 
 
b) não confere direito ao destinatário da mercadoria de apropriar o 
valor recolhido como crédito do imposto, em razão da vedação 
prevista no caput do art. 23 da Lei Complementar federal nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006; e  
 
c) não se aplica às operações com mercadorias sujeitas ao regime 
de substituição tributária de que trata o inciso II do caput do art. 37 
desta Lei; e  
 
V - o prazo para recolhimento do imposto será definido em 
regulamento, observado o disposto no art. 21-B da Lei 
Complementar federal nº 123, de 2006." (NR) 
 
11. Em respeito ao princípio da anterioridade ou não-surpresa, 
consagrado nas alíneas "b" e "c" do inciso lll do caput do art. 150 
da Constituição Federal, a produção de efeitos da alteração 
efetuada pelo art. 5º da Lei nº 18.241, de 29 de outubro de 2021, 
foi definida para a partir de 1º de fevereiro de 2022 (primeiro dia 
do quarto mês subsequente à publicação da Lei), conforme o 
inciso llI do caput do art. 8º da Lei nº 18.241, de 2021 (uma vez 
que sua publicação ocorreu em 29 de outubro de 2021): 
 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos: 
 
[...] 
 
lll- no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua 
publicação, o art. 5º; 
 
[...] 
 
12. contudo, o art. 5º da Lei nº 18.319, de 30 de dezembro de 
2021, também pretendendo acrescentar um novo parágrafo ao art. 
36 da Lei nº 10.297, de1996, acabou por utilizar a numeração "§ 
6º”, quando o correto seria utilizar “§ 7º”: 
 
Art. 5º O art. 36 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
"Art. 36. ............................................................................................ 
.......................................................................................................... 
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§ 6º Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de 
pagamento do imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos 
sujeitos passivos vítimas de calamidade pública, assim declarada 
por ato expresso da autoridade competente e devidamente 
homologada pelo Estado.” (NR) 
 
13. Como se vê, trata-se de regra autônoma e totalmente distinta, 
relacionada à reabertura de prazo de recolhimento do ICMS em 
caso de calamidade pública. Não houve alteração ou revogação 
do § 6º acrescentado pela Lei nº 18.241, de 2021, mas tão 
somente erro material na numeração do novo parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 18.319, de 2021. 
 
[...] 
 
16. Sendo assim, o art. 6º da presente Medida Provisória corrige o 
erro material ocorrido demonstrado, reproduzindo no art. 36 da Lei 
nº 10.297, de 1996, o parágrafo acrescentado pela Lei nº 18.241, 
de 2021, com a manutenção da numeração "§ 6º", e reproduzindo 
o dispositivo acrescentado pela Lei nº 18.319, de 2021, apenas o 
renumerando para '§ 7º'. 
 
17. Nos termos do inciso II do caput do art. 8º da presente 
proposta de Medida provisória, o art. 6º produz efeitos a contar de 
10 de fevereiro de 2021, data de produção de defeitos do art. 5º 
da Lei nº 18.241, de 2021, evitando assim solução de 
continuidade. 
 
18. Ressalte-se que não há necessidade de nova observância do 
princípio da anterioridade ou não surpresa, que, conforme leciona 
Paulo de Barros Carvalho², "objetiva implementar o sobre princípio 
da segurança jurídica, de modo que o contribuinte não seja 
surpreendido com exigência tributária inesperada”. 
 
19. E, tratando-se de mera correção de erro material, não há 
qualquer exigência inesperada, essencialmente pois: a) quanto à 
regra prevendo recolhimento de diferencial de alíquota, os 
princípios da anterioridade anual e nonagesimal foram respeitados 
na Lei nº 18.241, de 2021, que efetivamente institui a regra do “§ 
6º" do art. 33 da Lei nº 10.297, de 1996; b) não houve qualquer 
alteração na regra e a redação do dispositivo permanece em seus 
exatos termos, inclusive quanto à numeração do parágrafo; c) o 
dispositivo acrescentado pela Lei nº 18.241, de 2021', ainda não 
chegou a produzir efeitos, o que ocorreria a partir de 1º de 
fevereiro de 2021 e continuará ocorrendo, tendo em vista que, 
conforme o inciso ll do caput do art. 80 da presente minuta de 
Medida Provisória, sua produção de efeitos se dará na mesma 
data; d) o parágrafo acrescentado pela Lei nº 18.241, de 2021, 
nunca chegou a ser revogado e já foi até mesmo regulamentado 
por meio do Decreto nº 1.657, de 29 de dezembro de 2021, razão 
pela qual os intérpretes da legislação já estão cientes inclusive do 
procedimento a ser realizado para recolhimento do imposto com 
mais de um mês de antecedência da produção de efeitos do 
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dispositivo legal; e) conforme regra prevista na regulamentação, o 
imposto devido poderá ser declarado até o fim do mês ao 
referência e será recolhido até o dia 10º dia do segundo mês 
subsequente (conforme §§ 29 e 37 do art. 60 do Regulamento do 
ICMS, [sic] aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 27 de agosto de 
2001), razão pela qual o primeiro recolhimento poderá ser feito 
pelos contribuintes até 10 de abril de 2022; e  o único dispositivo 
efetivamente alterado (e somente para correção da numeração) é 
o parágrafo acrescentado pela Lei nº 18.319, de 2021, prevendo 
regra que não se submete à anterioridade tributária. 
 
20. O art. 7º da presente proposta de Medida provisória, com 
produção de efeitos na data da publicação, tem por objetivo 
internalizar as disposições do Convênio ICMS 179/21, de 6 de 
outubro de 2021, do CONFAZ, que autoriza o Estado de Santa 
Catarina a conceder benefícios fiscais relacionados ao 
fornecimento de energia elétrica a hospital integrante do Sistema 
Único de Saúde – SUS, na forma que especifica. 

 
21. Os benefícios consistem em: isenção do ICMS na operação de 
fornecimento de energia elétrica aos hospitais filantrópicos, 
condicionada à redução do valor nas faturas de energia no 
montante correspondente ao imposto dispensado, e crédito 
presumido concedido ao fornecedor de energia elétrica em 
montante equivalente ao valor total, atualizado monetariamente, 
da conta de energia elétrica não paga até o mês de dezembro de 
2020.  
 
22. A referida apropriação do crédito presumido está condicionada 
à não cobrança, do fornecedor, de multas e juros devidos pelos 
hospitais filantrópicos pelo não pagamento. 
 
23. Ressalta-se que a regulamentação do Convênio ICMS 179/21 
está em consonância com o disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF), com a renúncia estimada em R$ 6.500.000,00 (seis milhões 
e quinhentos mil reais) por ano em relação à isenção do imposto, 
e de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões) relativo à concessão de 
crédito presumido equivalente ao valor dos débitos vencidos e não 
pagos. 
 
24. O art. 8º da presente proposta de Medida Provisória 
estabelece sua produção de efeitos da seguinte forma: 
 
Art. 8º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos: 
 
| - a contar do primeiro dia útil do terceiro mês subsequente ao da 
disponibilização do portal de que trata o art. 24-A da Lei 
Complementar federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, quanto 
aos seguintes dispositivos da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro 
de 1996: 

P
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a) o inciso XV do caput do art. 4º, introduzido pelo art. 1º desta 
Medida Provisória; 
 
b) a alínea "b" do inciso V do caput do art. 5º, introduzido pelo art. 
2º desta Medida Provisória; e 
 
c) o inciso II do § 2º do art. 8º, introduzido pelo art. 3º desta 
Medida Provisória; e 
 
ll - a contar de 1º de fevereiro de 2022, quanto ao disposto no art. 
6º desta Medida Provisória; e 
 
lll - a contar da data de sua publicação, quanto às demais 
disposições. 
 
25. Entretanto, o art. 3º da Lei Complementar Federal nº 190, de 4 
de janeiro de 2022, estabelece que a futura Lei Complementar 
entrará em vigor na data de sua publicação, observado, quanto à 
produção de efeitos, o disposto na alínea "c" do inciso lll do caput 
do art. 150 da Constituição Federal. 
 
26. Ressalta-se que a alínea "c" do inciso lll do caput do art. 150 
da Constituição Federal estabelece o seguinte (grifos nossos): 
 
Art. 150 Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à união, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: 
 
[...] 

 
lll - cobrar tributos: 
 
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 
vigência que os houver instituído ou aumentado; 
 
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei 
que os instituiu ou aumentou; (Vide Emenda Constitucional nº 3, 
de 1993); 
 
c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido 
publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o 
disposto na alínea b; 
 
[...] 
 
27- Salienta-se que o comando o disposto na alínea "c" do inciso 
lll do caput do art. 150 da Constituição Federal (princípio da 
noventena), que é combinado como da alínea "b" do mesmo 
inciso (princípio da anterioridade anual) não se dirigem à Lei 
Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, que se 
integra à Lei Complementar Federal nº 87, de 13 de setembro de 
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1996, como Lei Complementar federal de normas gerais relativas 
ao ICMS (inciso lll do caput do art. 146, combinado com o inciso 
XII do § 2º da Constituição Federal), mas se dirige à lei estadual 
que instituiu ou aumentou o imposto, no caso, a própria Lei nº 
10.297, de 26 de dezembro de 1996. O STF, no RE 601.967/RS, 
corrobora o entendimento (grifos nossos): 
 
[...]  
 
4. O Princípio da anterioridade nonagesimal (ou noventena) é 
exigível apenas para as leis que instituem ou majoram 
tributos. A incidência da norma não precisa observar o prazo 
de g0hovental dias da data da publicação que prorrogou o 
direito à compensação, nos termos do artigo 150, lll, alínea c, 
da Constituição. 
 
[...] 
 
28. Além disso, ressalta-se que as alterações propostas na Lei 
nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, por meio desta 
proposta de Medida Provisória, não representam instituição 
ou aumento de tributo, pois o ICMS devido nas operações 
interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte 
do imposto já era previsto desde a redação original da 
Constituição da República, só que este era integralmente 
devido à unidade federada de origem, pois a redação original 
do inciso Vl do § 2º do art. 155 da Constituição Federal 
estabelecia o seguinte: 
 
Art. 155, § 2º: O imposto previsto no inciso ll (ICMS) atenderá ao 
seguinte: 
 
[...] 
 
VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e 
serviços a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-
á: 
 
a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte 
do imposto; 
 
b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte 
dele; 
 
[...] 
 
29. A partir da Emenda Constitucional 87/2015, houve a repartição 
do ICMS devido nas operações interestaduais destinadas a 
consumidor final não contribuinte do imposto entre as unidades 
federadas de origem e destino, ou seja, não houve criação nem 
aumento de tributo: 
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Art. 155, § 2º: O imposto previsto no inciso II (ICMS) atenderá ao 
seguinte: 
 
[...] 
 
VII - nas operações e prestações que destinem bens e serviços a 
consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em 
outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao 
Estado de localização do destinatário o imposto correspondente à 
diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a 
alíquota interestadual; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 87, de 2015) (Produção de efeito) 
 
a) (revogada); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87, 
de 2015) 
 
b) (revogada); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 87 
de 2015) 
 
[...] 

 
30. Cabe ressaltar ainda que a internalização na legislação interna 
de Santa Catarina do citado inciso VII do § 2º do art. 155 da 
Constituição Federal, que, à falta da Lei Complementar federal de 
normas gerais, exerceu a competência legislativa plena 
estabelecida no § 3º do art. 24 da própria Constituição da 
República, alterando a Lei nº 10.297, de 1996, por meio da Lei nº 
16.853, de 18 de dezembro de 20152, da seguinte forma: 
 
[...] 
 
31. Desta forma, entendemos não se aplicar à noventena para 
a produção de efeitos da futura Medida Provisória, pois o 
regramento relativo à cobrança do diferencial de alíquota do 
ICMS nas operações interestaduais com destino a 
consumidor final não contribuinte do imposto já era previsto 
desde 2015, por meio da Lei nº 16.853, de 18 de dezembro de 
2015. 
 
32. Corrobora o entendimento decisão do TJ-SP nos autos do 
Processo 1000409-28.2022.8.26.0053, que indeferiu medida 
liminar em mandado de segurança impetrado por Avantgarde 
Motors Comercial Ltda., conforme abaixo (grifos nossos): 
 
[...] 
 
Contudo, a cobrança de DIFAL - Diferencial de Alíquota de 
ICMS não se trata de criação de imposto novo ou majoração 
do imposto existente, já que a Lei Complementar nº 190 de 4 

                                            
2
 Lei nº 16.853, de 2015 – “Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e adota outras providências”. 
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de janeiro de 2022, ao alterar a Lei Complementar nº 87, de 13 
de dezembro (Lei Kandir), apenas disciplinou a distribuição 
dos recursos apurados no ICMS quando há movimentação de 
mercadoria entre dois Estados da Federação distintos, que 
cobram alíquotas distintas de ICMS. 
 
Portanto, não se trata de violação do princípio da 
anterioridade anual "l ou nonagesimal, justamente por não se 
referir à criação  de imposto novo ou majoração de um 
imposto existente. 
 
Diante do exposto, INDEFIRO A LIMINAR. 
 
[...] 
São Paulo, aos 07 de janeiro de 2022. 
 
33. Cabe ressaltar que o § 4º do art. 24-A da Lei Complementar 
federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, introduzido pelo art. 1º 
da Lei Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, 
estabelece que, para a adaptação tecnológica do contribuinte, o 
inciso II do § 2º do art. 4º, a alínea "b" do inciso V do caput do art. 
11 e o inciso XVI do caput do art. 12 desta Lei Complementar 
somente produzirão efeito no primeiro dia útil do terceiro mês 
subsequente ao da disponibilização do portal de que trata o caput 
deste artigo. 
 
34. Nesse ínterim, como forma de segurança jurídica, evitando-se 
questionamentos judiciais futuros, os dispositivos acima 
elencados, na sua regulamentação por meio desta Medida 
Provisória, terão sua produção de efeitos diferida a contar do 
primeiro dia útil do terceiro mês subsequente ao da 
disponibilização do portal de que trata o art. 24-A da Lei 
Complementar federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, 
conforme inciso I do caput do art. 8º da presente Medida 
provisória, já apresentado anteriormente. 
 
35. Por fim, com fulcro na internalização das alterações 
introduzidas na Lei 10.297, de 1996, por meio da Lei 
Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, em 
especial seu art. 2º, que revoga a alínea "c" do inciso II do caput 
do art. 11 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 
1996, o art. 9º desta proposta de Medida Provisória revoga os 
seguintes dispositivos da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro 
de1996: l - o § 4º do art. 4º; e II - a alínea "c" do inciso do caput do 
art. 5º. 
 
[...] 
 
38. Quanto à relevância, cabe ressaltar que a presente proposta 
de Medida Provisória internaliza todos os elementos necessários à 
cobrança do diferencial de alíquota do ICMS nas operações 
interestaduais com destino a consumidor final não contribuinte do 
imposto, pendente de um regramento específico desde 2015, que 
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agora será introduzido na Lei Complementar 87/96 pela Lei 
Complementar Federal de normas gerais decorrente da Lei 
Complementar Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022. 
 
39. Também está demonstrada a caracterização do requisito da 
relevância a necessidade de correção de erro material na 
legislação tributária de que trata o art. 60 desta proposta de 
Medida Provisória, que impacta milhares de contribuintes, 
objetivando-se a segurança jurídica, com o afastamento de 
possível solução de continuidade para o caso em tela. 
 
40. Quanto ao requisito de urgência, salienta-se a necessidade 
de publicação da futura Medida Provisória até 1º de fevereiro de 
2022, uma vez que, para evitar solução de continuidade, a 
alteração de que trata o art. 6º desta proposta de Medida 
provisória deve ser realizada antes de 1º de fevereiro de 2022, 
data de produção de efeitos do art. 5º da Lei n 18.241, de 2021. 
 
41. Além disso, corroborando o requisito da urgência da 
apresentação da presente proposta de Medida Provisória, 
salientamos que havia a previsão da publicação da futura Medida 
Provisória até 31 de dezembro de 2021, em virtude da decisão do 
STF na ADI 5469/DF, cujos ementa e Acórdão virão a seguir 
(grifos nossos): 
 
[...] 

 
ACÓRDÃO 
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, em sessão plenária, sob a 
presidência do Senhor Ministro Luiz Fux, na conformidade da ata 
do julgamento e das notas taquigráficas, por maioria de votos e 
nos termos do voto do Relator, em julgar procedente o pedido 
formulado na ação direta, declarando a inconstitucionalidade 
formal das cláusulas primeira, segunda, terceira, sexta e nona 
do Convênio ICMS nº 93, de 17 de setembro de 2015, do 
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), por invasão 
de campo próprio de lei complementar federal. Vencidos os 
Ministros Nunes Marques e Gilmar Mendes, e, parcialmente, os 
Ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski e Luiz Fux 
(Presidente). Em seguida, o Tribunal, por maioria, modulou os 
efeitos da declaração de inconstitucionalidade das cláusulas 
primeira, segunda, terceira, sexta e nona do convênio 
questionado para que a decisão produza efeitos, quanto à 
cláusula nona, desde a data da concessão da medida cautelar 
nos autos da ADI nº 5.464/DF e, quanto às cláusulas primeira, 
segunda, terceira e sexta, a partir do exercício financeiro 
seguinte à conclusão deste julgamento  (2022), aplicando-se a 
mesma solução em relação às respectivas leis dos estados e 
do Distrito Federal, para as quais a decisão deverá produzir 
efeitos a partir do exercício financeiro seguinte à conclusão 
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deste julgamento (2022), exceto no que diz respeito às 
normas legais que versarem sobre a cláusula nona do 
Convênio ICMS nº 93/2015, cujos efeitos deverão retroagir à 
data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI nº 
5.464/DF. 
 
[...] 
 
42. O pleno do STF, por meio da ADI 5.469/DF, por maioria de 
votos e nos termos do voto do Relator, declarou a 
inconstitucionalidade formal das cláusulas primeira, segunda, 
terceira, sexta e nona do Convênio ICMS nº 93/15, de 17 de 
setembro de 2015, mas modulou os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade das cláusulas primeira, segunda, terceira, 
sexta e nona do convênio questionado para que a decisão 
produza efeitos, quanto à cláusula nona, desde a data da 
concessão da medida cautelar nos autos da ADI nº 5.464/DF e, 
quanto às cláusulas primeira, segunda, terceira e sexta, a partir do 
exercício financeiro seguinte à conclusão deste julgamento (2022), 
aplicando-se a mesma solução em relação às respectivas leis dos 
estados e do Distrito Federal, para as quais a decisão deverá 
produzir efeitos a partir do exercício financeiro seguinte à 
conclusão deste julgamento (2022), exceto no que diz respeito às 
normas legais que versarem sobre a cláusula nona do Convênio 
ICMS nº 93/2015, cujos efeitos deverão retroagir à data da 
concessão da medida cautelar nos autos da ADI no 5.464/DF. 
 
43. Ou seja, o STF estabeleceu que, a partir de 1º de janeiro de 
2022, as disposições relativas à cobrança do diferencial de 
alíquota do ICMS nas operações interestaduais com destino a 
consumidor final não contribuinte do imposto, introduzidas 
pela por meio da Lei nº 16.853, de 18 de dezembro de 2015, na 
Lei 10.297, de 1996, serão suspensas, ou seja, caso não haja 
a internalização das disposições da Lei Complementar 
Federal decorrente do PLP 32/2021 a partir da referida data, 
sendo que a descontinuidade da cobrança do diferencial de 
alíquota do ICMS no caso citado representa uma perda de 
arrecadação mensal de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco 
milhões de reais), e anual de R$ 540.000.000,00 (quinhentos e 
quarenta milhões de reais). 
 
44. Infelizmente, apesar do apelo dos Estados e do Distrito 
Federal, o PLP 32/2021 só foi sancionado pelo Presidente da 
República já no início de 2022, tornando-se a Lei Complementar 
Federal nº 190, de 4 de janeiro de 2022, publicada no Diário 
Oficial da União de 05/01/2022, justificando-se a tramitação desta 
proposta de Medida Provisória em regime de urgência.  
 
45. A tramitação desta proposta de Medida Provisória em regime 
de urgência também se justifica pela necessidade de sua 
publicação no prazo fatal de 1º de fevereiro de 2022, uma vez 
que, para evitar solução de continuidade, a alteração de que trata 
o art. 6º desta proposta de Medida provisória deve ser realizada 
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antes de 1º de fevereiro de 2022, data de produção de efeitos do 
art. 5º da Lei nº 18.241, de 2021. 
 
(Grifos acrescentados) 

 
 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Nesta fase processual, em cumprimento aos arts. 314 e 72, II, do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa, compete a esta Comissão de 

Constituição e Justiça examinar a admissibilidade da Medida Provisória, 

adotada nos termos do disposto no art. 51 da Constituição do Estado, quanto aos 

aspectos constitucionais, inclusive sobre os pressupostos de relevância e 

urgência. 

 

Desse modo, inicialmente, anoto que a matéria objeto da MP 

analisada: (1) não consta no rol daquelas sobre as quais o Chefe do Poder 

Executivo está impedido de editar medidas provisórias, conforme disposto no § 2º 

do art. 51, c/c o § 1º do art. 56, ambos da Constituição Estadual (CE); e (2) 

tampouco representa reedição, na mesma Sessão Legislativa, de medida 

provisória não deliberada ou rejeitada pela Assembleia Legislativa, respeitando, 

portanto, a vedação estabelecida no art. 51, § 3º, da CE. 

 

Com efeito, conforme se depreende do item 37 da Exposição de 

Motivos: “[...] a Medida Provisória tem força de lei, não contrariando assim o 

disposto no § 6º do art. 150 da Constituição da República, e, além disso, é 

permitido à medida provisória versar sobre matéria tributária, pois não incorre na 

vedação prevista no §1º do próprio artigo 62 da Constituição [...].” 

 

Ademais, verifico: 

 

P
ág

in
a 

86
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

P
V

/0
02

50
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

__________________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

14 

 

1) que a proposição internaliza todos os elementos necessários 

à cobrança do diferencial de alíquota do ICMS nas operações interestaduais 

com destino a consumidor final não contribuinte do imposto, pendente de 

regulamento específico, por meio de lei complementar federal, desde 2015, o qual 

finalmente restou positivado, por intermédio da Lei Complementar nacional nº 

190, de  2022;  

 

2) que constam entre os objetos pretendidos a reinserção de 

texto legal suprimido por erro material, a que pese o amparo legal para cobrança 

do Difal de entrada para o contribuinte optante pelo regime do SIMPLES 

NACIONAL; 

 
3) a necessidade de publicação da MP até 1º de fevereiro de 

2022, uma vez que, para evitar descontinuidade de previsão legal de cobrança 

constituída no art. 6º da MP deve ser realizada antes de 1º de fevereiro de 2022, 

data de produção de efeitos do art. 5º3 da Lei nº 18.241, de 29 de outubro de 

2021, haja vista que a inserção do atual § 6º do art. 36 da Lei nº 10.296, de 19964, 

promoveu a revogação tácita do § 6º original e seus incisos, acarretando um erro 

material de numeração. 

 
Além dos encaminhamentos mencionados, no decorrer da 

análise, esta relatoria depreendeu-se com a ausência do cumprimento formal no 

que diz respeito a demonstração de relevância e urgência, afinidade da matéria e 

compatibilidade à LRF, no comando estabelecido pelo art. 7º da proposição. 

 

                                            
3 Lei nº 18.241, de 29 de outubro de 2021:  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:  
[...]  
III – no primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, o art. 5º;  
4
 § 6º Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de pagamento do imposto vencido, sem 

quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de calamidade pública, assim declarada por 
ato expresso da autoridade competente e devidamente homologada pelo Estado. 
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Em síntese, tal dispositivo trata da internalização do Convênio 

CONFAZ N. 179, de 20215, no que diz respeito ao beneficiamento tributário aos 

hospitais da rede SUS da seguinte forma: 

 

i. isenção de ICMS nas operações com fornecimento de energia 

elétrica; e, 

ii. crédito presumido nas operações de fornecimento, em 

montante equivalente a nota/conta não paga até dezembro de 2020. 

 

Nesse sentido, do ANEXO II deste parecer, constam as 

informações complementares de origem da Gerência de Tributação, da Secretaria 

de Estado da Fazenda, que somadas as razões lançadas na Exposição de 

Motivos, satisfazem plenamente, a meu ver, os pressupostos constitucionais 

de relevância e urgência para a adoção da MP em referência. 

 

Ademais, a MP em apreço afigura-se em harmonia com a ordem 

constitucional vigente, nas vertentes formal e material, notadamente os arts. 24, l, 

25, § 1º, e 155, § 2º, VII, todos da Constituição Federal. 

 

Importante registrar que o interstício entre o recebimento da 

proposição e a data de emissão deste parecer, deram-se em função das 

peculiaridades da norma, especialmente pela celeuma jurídica que criou-se em 

todo o país, quanto a constitucionalidade da cobrança do DIFAL PARTILHA em 

2022, frente a hipótese de não cumprimento do princípio da anterioridade anual, 

uma vez que a norma federal que autorizou a cobrança do tributo, foi sancionada 

em 4 de janeiro de 2022. 

 

 

 

                                            
5
 

https://www.google.com/search?q=confaz+179+2021&oq=confaz+179+2021&aqs=chrome..69i57j69i60.3692j0j4&sourceid
=chrome&ie=UTF-8  
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https://www.google.com/search?q=confaz+179+2021&oq=confaz+179+2021&aqs=chrome..69i57j69i60.3692j0j4&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?q=confaz+179+2021&oq=confaz+179+2021&aqs=chrome..69i57j69i60.3692j0j4&sourceid=chrome&ie=UTF-8
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Por efeito, esta relatoria pautou-se pelo interesse público ao 

aguardar até a data limite para análise da proposição, prezando até o último 

momento pela hipótese de guarida do direito constitucional do contribuinte. 

 

No entanto, as notícias do âmbito judiciário dão por conta que a 

tese da Fazenda Pública vem se sustentando na maior parte das ações sobre o 

tema, fator que contribui para a segurança no posicionamento desta relatoria. 

 

Ante o exposto, por não vislumbrar óbice em face da ordem 

constitucional vigente, voto, nos termos dos regimentais arts. 314, 72, II, pela 

ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da regimental tramitação processual da 

Medida Provisória nº 00250/2022. 

 
 
Sala da Comissão, 
 
 
 
Deputado Milton Hobus 

 Relator 
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ANEXO 1 - QUADRO COMPARATIVO 

(Lei n. 10.297, de 1996 (ICMS/SC) x Medida Provisória 250, de 2022) 
 
 

Lei n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996 

 

Dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS) e adota outras providências. 

 

MPV nº 00250/2022   

 

Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e estabelece outras 
providências. 

 
 
 

 
Art. 4° Considera-se ocorrido o fato gerador do do imposto no momento: 
 
[...] 
 
XIV - na entrada, no estabelecimento do contribuinte, de mercadoria oriunda de 
outro Estado ou do Distrito Federal, destinada a consumo ou ao ativo 
permanente. 
 
 
XV – da saída de bens e mercadorias nas operações iniciadas em outra Unidade 
da Federação com destino a consumidor final não contribuinte do imposto, 
localizado neste Estado; e 
 
XVI – da prestação de serviços iniciados em outra Unidade da Federação com 
destino a consumidor final não contribuinte do imposto, localizado neste Estado. 
 
 
[...] 
 

Art. 1º O art. 4º da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
'Art. 4º..................................................................... 
 
................................................................................ 
 
 
XIV - da entrada no território deste Estado de bem ou mercadoria oriundos de outro 
Estado ou do Distrito Federal, adquiridos por contribuinte do imposto e destinados ao 
seu uso ou consumo ou à integração ao seu ativo imobilizado; 
 
XV - da saída de bem ou mercadoria de estabelecimento de contribuinte do imposto 
localizado em outro Estado, destinados a consumidor final, não contribuinte do 
imposto, domiciliado ou estabelecido neste Estado; e  
 
XVI - do início da prestação de serviço de transporte interestadual, nas prestações não 
vinculadas a operação ou prestação subsequente, cujo tomador não seja contribuinte 
do imposto domiciliado ou estabelecido neste Estado. 
 
......................................................................” (NR) 
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Art. 5° O local da operação ou da prestação, para os efeitos da cobrança do 
imposto e definição do estabelecimento responsável, é: 
 
I - tratando-se de mercadoria ou bem: 
a) onde se encontre, no momento da ocorrência do fato gerador; 
b) onde se encontre, quando em situação irregular pela falta de documentação 
fiscal ou quando acompanhado de documentação inidônea, como dispuser a 
legislação tributária; 
c) o do estabelecimento que transfira a propriedade, ou o título que a represente, 
de mercadoria por ele adquirida no País e que por ele não tenha transitado; 
d) importado do exterior, o do estabelecimento onde ocorrer a entrada física; 
e) importado do exterior, o do domicílio do adquirente, quando não estabelecido; 
f) aquele onde seja realizada a licitação, no caso de arrematação de mercadoria 
ou bem importados do exterior e apreendidos ou abandonados; 
g) o do estabelecimento adquirente, inclusive de consumidor final, nas operações 
interestaduais com energia elétrica e petróleo, lubrificantes e 
combustíveis dele derivados,  quando  não destinados à industrialização ou à 
comercialização; 
h) onde o ouro tenha sido extraído, quando não considerado como ativo 
financeiro ou instrumento cambial; 
i) o de desembarque do produto, na hipótese de captura de peixes, crustáceos e 
moluscos; 
 
II - tratando-se de prestação de serviço de transporte: 
a) onde tenha início a prestação; 
b) onde se encontre o transportador, quando em situação irregular pela falta de 
documentação fiscal ou quando acompanhada de documentação inidônea, como 
dispuser a legislação tributária; 
 
III - tratando-se de prestação onerosa de serviço de comunicação: 
a) o da prestação do serviço de radiodifusão sonora e de som e imagem, assim 
entendido o da geração, emissão, transmissão, retransmissão, repetição, 
ampliação e recepção;  
b) o do estabelecimento da concessionária ou da permissionária que forneça 

Art. 2º O art. 5º da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar coma seguinte redação: 
 
'Art. 5º..................................................................... 
................................................................................ 
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ficha, cartão ou assemelhados com que o serviço é pago; 
c) o do estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese do inciso XIII do art. 
4° e para os efeitos previstos no § 4° do art. 10; 
d) o do estabelecimento ou domicílio do tomador do serviço, quando prestado por 
meio de satélite; 
e) onde seja cobrado o serviço, nos demais casos; 
 
IV - tratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior, o do 
estabelecimento ou do domicílio do destinatário. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 1° O disposto na alínea “c” do inciso I não se aplica às mercadorias recebidas 
em regime de depósito de contribuinte estabelecido em outro Estado ou no 
Distrito Federal. 
 
§ 2° Para os efeitos da alínea “h” do inciso I, o ouro, quando definido como ativo 
financeiro ou instrumento cambial, deve ter sua origem identificada. 
 
§ 3° Quando a mercadoria for remetida para armazém geral ou para depósito 
fechado do próprio contribuinte, neste Estado, a posterior saída considerar-se-á 
ocorrida no estabelecimento do depositante, salvo se para retornar ao 
estabelecimento remetente. 
 
§ 4º Na hipótese do inciso III do “caput”, tratando-se de serviços não medidos, 
que envolvam localidades situadas em diferentes unidades da Federação e cujo 
preço seja cobrado por períodos definidos, o imposto devido será recolhido em 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
V - tratando-se de operações ou prestações interestaduais destinadas a consumidor 
final, em relação à diferença entre a alíquota interna deste Estado e a alíquota 
interestadual:  
 
a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário ou o tomador for 
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https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1996/lei_96_10297.htm#art_04_XIII
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1996/lei_96_10297.htm#art_04_XIII
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1996/lei_96_10297.htm#art_10_4
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partes iguais para as unidades da Federação onde estiverem localizados o 
prestador e o tomador. 
 
 
 

contribuinte do imposto; ou 
 
b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a prestação, quando o 
destinatário ou o tomador não for contribuinte do imposto. 
 
................................................................................. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 5º Na hipótese da alínea 'b' do inciso V do caput deste artigo, quando a entrada física 
da mercadoria ou do bem ou o fim da prestação do serviço se der neste Estado, ainda 
que o adquirente ou o tomador esteja domiciliado ou estabelecido em outro Estado, o 
imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual será 
devido a este Estado. 
 
§ 6º Na hipótese de serviço de transporte interestadual de passageiros cujo tomador não 
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seja contribuinte do imposto:  
 
| - o passageiro será considerado o consumidor final do serviço, e o fato gerador 
considerar-se-á ocorrido na Unidade da Federação referida nas alíneas 'a' ou' b' do 
inciso ll do caput deste artigo, conforme o caso, não se aplicando o disposto no inciso V 
do caput e no § 5º deste artigo; e  
 
II - o destinatário do serviço considerar-se-á localizado na Unidade da Federação da 
ocorrência do fato gerador, e a prestação ficará sujeita à tributação pela sua alíquota 
interna." (NR) 
 

 
 
 

Art. 8° Contribuinte é qualquer pessoa, física ou jurídica, que realize, com 
habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial, operações de 
circulação de mercadoria ou prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se 
iniciem no exterior. 
 
Parágrafo único. É também contribuinte a pessoa física ou jurídica que, mesmo 
sem habitualidade: 
 
I - importe bens ou mercadorias do exterior qualquer que seja a sua finalidade; 
 
II - seja destinatária de serviço prestado no exterior ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior; 
 
III - adquira em licitação bens ou mercadorias apreendidos ou abandonados; e 
 
IV - adquira lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos derivados de petróleo 
e energia elétrica oriundos de outro Estado ou do Distrito Federal, quando não 
destinados à comercialização ou à industrialização. 
 

Art. 3º O art. 8º da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar coma seguinte redação: 
 
'Art. 8º ...................................................................... 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 1º É também contribuinte a pessoa natural ou jurídica que, mesmo sem habitualidade 
ou intuito comercial: 
 
.................................................................................. 
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§ 2º É ainda contribuinte do imposto nas operações ou prestações interestaduais que 
destinem mercadorias, bens e serviços a consumidor final domiciliado ou estabelecido 
neste Estado, em relação à diferença entre a alíquota interna e a interestadual: 
 
I - o destinatário da mercadoria, do bem ou do serviço, na hipótese de contribuinte do 
imposto; e  
 
ll - o remetente da mercadoria ou do bem ou o prestador de serviço, na hipótese de o 
destinatário não ser contribuinte do imposto." (NR) 
 

 

 

 

 

Art. 10. A base de cálculo do imposto é: 
 
[....] 
 
 
IX - na hipótese do inciso XIII e XIV do art. 4°, o valor da prestação ou da 
operação no Estado de origem ou no Distrito Federal; 
 
 
 
 
 
 
 
 
X - no caso do imposto devido antecipadamente por vendedor ambulante ou por 
ocasião da entrada no Estado de mercadoria destinada a contribuinte de 
inscrição temporária, sem inscrição ou sem destinatário certo, o valor da 

Art. 4º O art. 10 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art.10.  ..................................................................... 
 
................................................................................... 
 
IX – nas hipóteses dos incisos XIII e XIV do caput do art. 4º desta Lei:  
 
a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem ou no Distrito Federal, para o 
cálculo do imposto devido à Unidade da Federação de origem; 
 
b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino ou no Distrito Federal, para o 
cálculo do imposto devido à Unidade da Federação de destino; 
 
X - ............................................................................. 
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https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1996/lei_96_10297_pas.htm#art_04_XIII
https://legislacao.sef.sc.gov.br/html/leis/1996/lei_96_10297_pas.htm#art_04_XIV
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mercadoria acrescido de margem de lucro definida em regulamento; 
 
 
 
 
 
 
§ 1° No caso do inciso III, não será exigido o imposto do transportador quando a 
mercadoria transportada estiver sujeita à substituição tributária e o frete integrar a 
sua base de cálculo, salvo nas operações interestaduais em que o tomador do 
serviço for o destinatário da mercadoria, na forma e nas hipóteses previstas em 
regulamento. 
 
§ 2° No caso do inciso V, o preço de importação, expresso em moeda 
estrangeira, será convertido em moeda nacional pela mesma taxa de câmbio 
utilizada no cálculo do imposto de importação, sem qualquer acréscimo ou 
devolução posterior se houver variação da taxa de câmbio até o pagamento 
efetivo do preço. 
 
§ 3° Na hipótese a que se refere o parágrafo anterior, se for o caso, o preço 
declarado será substituído pelo valor fixado pela autoridade aduaneira para base 
de cálculo do imposto de importação, nos termos da lei aplicável. 
 
§ 4° No caso do inciso IX, o imposto a recolher será o valor resultante da 
aplicação do percentual equivalente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual, sobre o valor ali previsto. 
 
§ 5° Na hipótese prevista no parágrafo anterior, quando a mercadoria entrar no 
estabelecimento para fins de industrialização ou comercialização, sendo, após, 
destinada para consumo ou ativo fixo do estabelecimento, acrescentar-se-á, na 
base de cálculo, o valor do imposto sobre produtos industrializados cobrado na 
operação de que decorreu a entrada. 
 
 
 

XI – nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput do art. 4º desta Lei, o valor da 
operação ou o preço do serviço, para o cálculo do imposto devido à Unidade da 
Federação de origem e à de destino.  
................................................................................... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
§ 4º Nos casos dos incisos IX e XI do caput deste artigo, o imposto a recolher ao Estado 
de destino será o valor correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado de 
destino e a interestadual. 
 
.................................................................................. 
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§ 6º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso IX do caput  deste artigo: 
 
I – a alíquota prevista para a operação ou prestação interestadual, para estabelecer a 
base de cálculo da operação ou da prestação na Unidade da Federação de origem; e 
 
II – a alíquota prevista para a operação ou prestação interna, para estabelecer a base de 
cálculo da operação ou prestação na Unidade da Federação de destino. 
 
§ 7º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso XI do caput deste artigo, a alíquota prevista 
para a operação ou prestação interna na Unidade da Federação de destino para 
estabelecer a base de cálculo da operação ou da prestação.” (NR) 
 

 
 

Art. 5º A Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar acrescida do art. 22-A, com a seguinte 
redação: 
 
“Art. 22-A. Nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput do art. 4º desta Lei, o crédito 
relativo às operações e prestações anteriores deve ser deduzido apenas do débito 
correspondente ao imposto devido à Unidade da Federação de origem.” (NR) 

 
 
 
 

Art. 36. O imposto será recolhido nos prazos previstos em regulamento. 
 
[...] 
 
§ 6º Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de pagamento do 
imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de 
calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente 
e devidamente homologada pelo Estado. 
 

Art. 6º O art. 36 da Lei nº 10.297 de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
"Art. 36. .................................................................... 
 
.................................................................................. 
 
 
§ 6º Será devido, por ocasião da entrada no Estado, o imposto relativo à diferença entre 
a alíquota interna e a interestadual referente a operações provenientes de outras 
Unidades da Federação com mercadorias destinadas a contribuinte optante pelo 
Simples Nacional para fins de comercialização ou industrialização, observado o 
seguinte: 
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[Obs.: a inserção de tal comando no art. 36 da Lei nº 10.297/96, por meio da Lei 
nº 18.319/21, promoveu (por erro material) a revogação tácita do § 6º original e 
seus incisos, sendo assim, a MP restabelece a redação do art. 36 e acrescenta § 
7º] 
 

 
| - o disposto neste parágrafo somente se aplica às operações interestaduais cuja 
alíquota incidente seja de 4% (quatro por cento); 
 
ll - a base de cálculo do imposto será o valor da operação de entrada, vedada a 
agregação de qualquer valor, observado o disposto no inciso I do caput do art. 11 desta 
Lei;  
 
lll - para fins de cálculo do imposto, deverão ser considerados:  
 
a) como alíquota incidente na operação interna o percentual de12% (doze por cento), 
ainda que a legislação estabeleça alíquota superior; e 
 
b) eventual isenção ou redução de base de cálculo aplicável à operação interna; 
 
lV - a exigência de que trata este parágrafo: 
 
a) não encerra a tributação relativa às operações subsequentes praticadas pelo 
destinatário da mercadoria; 
 
b) não confere direito ao destinatário da mercadoria de apropriar o valor recolhido como 
crédito do imposto, em razão da vedação prevista no caput do art. 23 da Lei 
Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e 
 
c) não se aplica às operações com mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária de que trata o inciso ll do caput do art. 37 desta Lei; e 
 
V - o prazo para recolhimento do imposto será definido em regulamento, observado o 
disposto no art. 21-B da Lei Complementar federal nº 123, de 2006. 
 
§ 7º Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de pagamento do imposto 
vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de calamidade 
pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente e devidamente 
homologada pelo Estado." (NR) 
 

 
Art. 7º Enquanto vigorar o Convênio ICMS nº 179, de 6 de outubro de 2021, do 
Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), ficam concedidos os seguintes 
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benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte lnterestadual e lntermunicipal 
e de Comunicação (ICMS): 
 
| - isenção do imposto incidente nas operações de fornecimento de energia elétrica 
destinadas a consumo por hospital integrante do Sistema Único de Saúde (SUS), 
situado neste Estado: 
 
a) classificado como entidade beneficente de assistência social, nos termos da Lei 
federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009; 
 
b) mantido por Município, ainda que na forma de consórcio intermunicipal de saúde; e  
 
II - crédito presumido do imposto em montante equivalente ao valor total constante na 
nota fiscal/conta de energia elétrica não paga, referente ao fornecimento de energia 
elétrica às entidades hospitalares de que trata a alínea "a" do inciso I do caput deste 
artigo. 
 
§ 1º Fica o benefício de que trata o inciso I do caput deste artigo condicionado à 
transferência aos beneficiários do montante correspondente ao imposto dispensado, 
mediante redução do valor da operação. 
 
§ 2º O benefício de que trata o inciso II do caput deste artigo: 
 
| - aplica-se somente às contas relativas a fornecimento de energia elétrica ocorrido até 
dezembro de 2020; 
 
II - fica condicionado à não exigência pelo fornecedor do valor devido pela entidade 
hospitalar, inclusive multas e juros pelo não pagamento; e 
 
III - não confere qualquer direito em relação às contas pagas até a publicação desta 
Medida Provisória. 
 
§ 3º O valor total constante na nota fiscal/conta de energia elétrica de que trata o inciso II 
do caput deste artigo se sujeita à atualização monetária até a data da autorização do 
crédito presumido. 
 
§ 4º Não será exigido o estorno de crédito de que trata o art. 30 da Lei nº 10.297, de 

P
ág

in
a 

99
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 M

P
V

/0
02

50
/2

02
2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

__________________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

27 

 

1996, em relação às operações alcançadas pelo benefício de que trata o inciso I do 
caput deste artigo. 
 
§ 5º Poderão ser estabelecidos por regulamento outras condições, outros limites e outras 
exceções para a fruição dos benefícios de que trata este artigo. 
 

 
Art. 8º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos: 
 
| - a contar do 1º (primeiro) dia útil do 3º (terceiro) mês subsequente ao da 
disponibilização do portal de que trata o art. 24-A da Lei Complementar federal nº 87, de 
13 de setembro de 1996, os seguintes dispositivos da Lei nº 10.297, de1996: 
 
a) o inciso XV do caput do art. 4º, introduzido pelo art. 1º desta Medida Provisória; 
 
b) a alínea "b" do inciso V do caput do art. 5º, introduzido pelo art. 2º desta Medida 
Provisória; e 
 
c) o inciso II do § 2º do art. 8º, introduzido pelo art. 3º desta Medida Provisória; 
 
II - a contar de 1º de fevereiro de 2022, o art. 6º desta Medida Provisória; e  
 
III - a contar da data de sua publicação, os demais dispositivos. 
 
 

 
Art. 9º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro 
de 1996:  
 
I – o § 4º do art. 4º; e 
 
II – a alínea “c” do inciso II do caput do art. 5º. 
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ANEXO II 
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EMENDA MODIFICATIVA À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 250/2022 

 

A alínea “a”, do inciso I, art. 7º da Medida Provisória n. 250, de 1 de 

fevereiro de 2022, passa a tramitar com a seguinte redação: 

 

“Art. 7º....................................................................................... 

.................................................................................................. 

I - …………………………………………………………………… 

………………………………………………………………………. 

a) classificado como entidade beneficente de assistência 

social, nos termos da Lei federal nº 12.101, de novembro de 

2009; ou 

b) mantido por Município, ainda que na forma de consórcio 

intermunicipal de saúde; e 

……………………………………………………………….”(NR) 

 

Sala das Comissões, 

Milton Hobus, Deputado Estadual 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

Esta proposição acessória busca tornar inequívoca a interpretação relativa às 

categorias de hospitais da rede SUS beneficiários da isenção de ICMS sobre 

fornecimento de energia elétrica. 

 

A emenda faz-se necessária frente à impossibilidade de correção do respectivo 

erro técnico na fase da redação final, por tratar-se de texto original. 

 

São essas as considerações que submeto a análise dos pares. 

 

Sala das Comissões, 

Milton Hobus, Deputado Estadual 
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ANEXO 

Quadro Comparativo 

 

MP 250 22 Emenda Modificativa 

Art. 7º......................................................................................... 

................................................................................................... 

I - ……………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………….. 

a) classificado como entidade beneficente de assistência 

social, nos termos da Lei federal nº 12.101, de novembro de 

2009; e 

b) mantido por Município, ainda que na forma de consórcio 

intermunicipal de saúde; e 

……………………………………………………............…………. 

Art. 7º......................................................................................... 

................................................................................................... 

I - ……………………………………………………………………. 

……………………………………………………………………….. 

a) classificado como entidade beneficente de assistência 

social, nos termos da Lei federal nº 12.101, de novembro de 

2009; ou 

b) mantido por Município, ainda que na forma de consórcio 

intermunicipal de saúde; e 

……………………………………………………............…………. 
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Wffi coM. DË HN,A.NÇAS
Iì T'RIE ïA(:Ã{l

DrsTRrBUrçAO

O Senhor Deputado Marcos Vieira, Presidente da Comissão,
designou RELATOR do Processo Legislativo no MPV/0025012022, a Senhora
Deputada Marlene Fengler, Membro desta Comissão, com base no artigo 130,
inciso Vl, do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Comissão, em 26 de maio de 2022

A1payôfl fl".õJÁ^r
Rossana Maria Borges Espezin

Chefe de Secretaria

**.S'ï'

ê
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EMENDA SUPRESSIVA À MEDIDA PROVISÓRIA N. 00250/2022 

Suprime os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 9º, e 

os incisos I e II do art. 8º da Medida 

Provisória n. 00250/2022. 

 

 

Ficam suprimidos os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 9º, e o incisos I e II do 

art. 8º,  da redação da Medida Provisória n. 00250/2022. 

Sala das Sessões,  

 

JESSÉ DE FARIA LOPES 

Deputado Estadual 

 

 

 

 

BRUNO SOUZA 

Deputado Estadual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

P
ág

in
a 

10
9.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 M
P

V
/0

02
50

/2
02

2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



 

JUSTIFICATIVA 

Colendos colegas, cuida-se de Medida Provisória que visa internalizar 

disposições de ambas Lei Complementar Federal 190/2022, e Convênio ICMS 179/2021, do 

CONFAZ, inserindo na realidade do catarinense cobrança a maior de ICMS nas operações 

interestaduais e ratificando isenção do imposto cobrado sobre a energia elétrica dos 

hospitais filantrópicos. 

Em sede de discussão e votação da Admissibilidade na Comissão de 

Constituição e Justiça, após a leitura do voto do Relator, manifestaram-se os senhores 

Deputados José Milton Scheffer e Ana Paula da Silva, parabenizando o Governador pelo 

encaminhamento do projeto que visava beneficiar o setor dos filantrópicos.  

Essa mesma manifestação, oportunamente exclusiva ao teor que concede 

isenção de imposto aos hospitais filantrópicos, também tem sido observada em discursos 

de lideranças pró-Governo e da base aliada, inclusive dentro desta Casa Legislativa.  

Nesse sentido, o Governo goza de posição bastante oportuna, na qual 

institui mediante Medida Provisória cobrança a maior de imposto estadual sem respeitar o 

princípio constitucional da anterioridade, e inclui, no mesmo texto, beneficio fiscal de grande 

apelo popular para que atue como o cavalo de Troia, ensejando sua conversão em Lei, sem 

a devida explicitação do tema abordado pela proposta na sua integralidade. 

Assim sendo, propomos a presente Emenda Supressiva a fim de que seja 

removido do texto da referida MP as alterações normativas que correspondem ao aumento 

da cobrança do ICMS no Estado e da internalização do DIFAL, restando, por consequência, 

apenas o teor que a narrativa do Governo tende a defender no Plenário.  

Essas são algumas das razões pelas quais pedimos aos pares apoio para 

a aprovação desta Emenda Supressiva. 

Sala das Sessões,  

 

JESSÉ DE FARIA LOPES 

Deputado Estadual 

 

BRUNO SOUZA 

Deputado Estadual 
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EMENDA SUPRESSIVA À MPV/00250/2022

Suprime o art. 6º e o inciso II do art. 8º da
Medida Provisória n. 00250/2022.

Art. 1º. Fica suprimido o art. 6º e o inciso II do art. 8º da Medida

Provisória n. 00250/2022.

Sala das Sessões,

Bruno Souza Jessé Lopes
Dep. Estadual Dep. Estadual
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JUSTIFICATIVA

Trata-se de emenda supressiva que busca atingir o art. 6º da

presente Medida Provisória, o qual diz respeito à regra de recolhimento, na entrada

em território catarinense, da diferença entre a alíquota interna e a interestadual

referente às operações provenientes de outras unidades da Federação com

mercadorias destinadas a contribuintes optantes pelo Simples Nacional para fins de

comercialização ou industrialização.

O dispositivo, inicialmente implementado por meio da Lei n.

18.241/2021, foi instituído sob a justificativa de que, sem a equalização, tornar-se-ia

mais vantajoso ao contribuinte optante pelo Simples adquirir mercadorias importadas

de outros Estados, com incidência da alíquota de apenas 4%, do que no mercado

interno, com incidência da alíquota de 12%, prejudicando os fornecedores

localizados em Santa Catarina.

Tal medida foi tomada após decisão do STF considerando

constitucional referida cobrança. Entretanto, em primeiro lugar, é preciso destacar

que não é por uma medida ser considerada constitucional, que essa medida é

positiva. É necessário separar muito bem as possibilidades que temos, em relação à

legislação tributária, daquelas que farão de fato nosso Estado melhor e mais

próspero.

Em segundo lugar, é extremamente necessário notar que o Poder

Legislativo, no âmbito do Processo Legislativo, tem o poder de exercer o controle de

constitucionalidade, por suas próprias competências, exarando nesse momento o

entendimento da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, com a

possibilidade inclusive de impedir a tramitação de proposições, emitindo parecer

pela sua inconstitucionalidade.

Em outras palavras, é perfeitamente aceitável que o Poder

Legislativo, no âmbito do processo legislativo, decida pela inconstitucionalidade de
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uma proposição, ainda que o Poder Judiciário entenda de forma diferente; nesse

ponto, não é sequer possível o controle jurisdicional, que só é possível no caso

contrário, quando o Poder Legislativo entenda pela constitucionalidade de projeto

que, posteriormente, pode ser declarado inconstitucional.

Acerca do mérito, com a devida vênia, a presente alteração, sob o

pretexto de fortalecer o comércio local, prejudica diretamente o pagador de impostos

catarinense, em especial os que têm mais dificuldades de encarar o mercado, os

pequenos empreendedores — é “o que se vê” e “o que não se vê”.

De um lado, conforme a justificativa da Secretaria, a medida tende a

“equalizar a carga tributária incidente nas aquisições”, arrecadando mais impostos e

engordando os cofres do Estado, é o que se vê. De outro, o projeto aumenta o valor

de operações que, hoje, têm alíquotas fixadas em 4%, encarecendo a aquisição de

produtos aos pequenos negócios catarinenses, prejudicando consideravelmente

essas empresas e dificultando o acesso das classes menos favorecidas, é o que não

se vê.

Na prática, a alíquota de 4% é aplicável à compra de bens e

mercadorias importadas nas operações interestaduais; ou seja, o negócio que hoje

tem a possibilidade de pagar 4% de ICMS na compra de mercadorias de

importadores de outros Estados, passa a pagar a diferença à Fazenda catarinense.

Neste sentido, cito o posicionamento do Ministro Alexandre de

Moraes, que, na oportunidade, pediu vista e emitiu voto divergente, sugerindo a

inconstitucionalidade da cobrança, e destacando:

[...] O Brasil tem pouquíssimos incentivos ao empreendedorismo. Esse é um
grande incentivo ao empreendedorismo, à micro e pequena empresa, que
gera empregos e é exatamente o que, parece-me, nós estamos
precisando no momento [STF: RE 970.821].

Em última análise, o Estado (enquanto nação) cria um problema

(ambiente de negócios hostil e carga tributária elevada e complexa, encarecendo os

produtos) e, como solução, ao invés de promover reformas e facilitar o

empreendimento, responsabiliza o pagador de impostos pelo prejuízo criado.

Sobre a constitucionalidade da medida, em que pese o

P
ág

in
a 

11
3.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 M
P

V
/0

02
50

/2
02

2.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



posicionamento favorável do STF exarado por maioria de votos (RE 970.821),

entendo que não podemos aceitar o tratamento desvantajoso às empresas optantes

pelo Simples criado pela legislação. Veja-se: às empresas optantes do Lucro

Presumido ou Real, a incidência de diferencial de alíquota somente ocorre em

operações que se destinam ao consumidor final, quando não há mais fases na

cadeia de tributação. Se a operação ainda não é para o consumidor final, e sim para

revenda, há a incidência somente da alíquota interestadual, resguardado o direito
ao crédito tributário.

De acordo com a presente proposta, no entanto, está sendo cobrada

a alíquota diferencial em operações intermediárias, de revenda, quando ainda

haverá mais fases de tributação. E o que é pior: por se tratar de norma direcionada a

empresas optantes do Simples, não é possível apropriar créditos para posterior
compensação, conforme vedação do art. 23 da Lei Complementar n. 123/2006,

sendo inclusive reproduzido no inciso IV, ‘b’ do dispositivo que traz a norma.

Em outras palavras, enquanto a empresa optante do Lucro

Presumido ou Real tem a incidência de alíquota diferencial tão somente quando há

venda destinada a consumidor final, garantido ainda a apropriação de créditos na

operação, a empresa optante do Simples terá a incidência em fase intermediária da

operação e terá a apropriação de créditos vedadas, ou sejam pagarão a alíquota

diferencial e, posteriormente, na revenda, terão de arcar com os valores relativos ao

Simples Nacional, sem a apropriação de créditos.

Portanto, consideramos a medida incompatível com a Constituição

Federal e com a legislação vigente, eis que o tratamento favorecido às micro e

pequenas empresas, que são as empresas que podem optar pelo Simples Nacional,

é garantido pelo art. 146, III, ‘d’ CF, e regulamentado pela LC 123/2006.

Há de mencionar ainda que, conforme nota1 da APORTE –

Associação pelo Comércio Esportivo de Santa Catarina, a medida impõe um

aumento que pode chegar a 10,18% da carga tributária, tendo 90% das empresas

analisadas sido afetadas no fluxo de caixa. A Associação informa que:

O fluxo de caixa das empresas do setor foi impactado em 20,10% do

faturamento nos três primeiros meses de cobrança da DIFAL

1 https://www.instagram.com/p/CeB25EJOd1A/
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“Antecipada”, desta forma, de cada R$1.000,00 de receita, o
empresário precisou desembolsar R$ 201,00 para cumprir com a
nova obrigação tributária.

Quanto aos aspectos de compatibilidade desta emenda aos termos

da LRF, verifico não haver qualquer possibilidade de configurar renúncia de receita,

por tratar-se de “nova receita”, uma vez que a legislação instituidora não pode ter

sido prevista na lei orçamentária vigente, sancionada em 2021, especialmente pelo

fato da repristinação aqui pretendida, que por si só, exigiria a aplicação de novo

prazo em respeito ao princípio da anterioridade.

Ante o exposto, pedimos o apoio dos nobres pares para aprovar a

presente emenda, a fim de aprimorar a redação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões,

Bruno Souza Jessé Lopes
Dep. Estadual Dep. Estadual
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EMENDA ADITIVA À MPV/00250/2022

Acrescenta parágrafo único ao art. 8º da
Medida Provisória n. 00250/2022.

Art. 1º. O art. 8º da Medida Provisória n. 00250/2022 passa a vigorar

acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 8º…………………………………………………………………….

…………………………………………………………………………….

Parágrafo único. A alíquota diferencial de que tratam os artigos 1º,

2º e 3º da presente Medida Provisória, bem como a alíquota

diferencial de que trata o artigo 6º da presente Medida Provisória,

em respeito ao disposto nos artigos 62, § 2º, e 150, inciso III,

alínea ‘b’, ambos da Constituição Federal, somente poderão ser

cobrados no exercício financeiro seguinte ao da conversão em

Lei.

Sala das Sessões,

Bruno Souza Jessé Lopes
Dep. Estadual Dep. Estadual
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JUSTIFICATIVA

A Fazenda Estadual, em pareceres juntados nos autos do processo

legislativo, e mesmo por meio de sua Exposição de Motivos, suscitou teses

inovadoras a fim de convencer a Assembleia Legislativa a manter no ordenamento a

cobrança inconstitucional de ICMS sem o devido respeito à anterioridade anual.

Independentemente das teses levantadas pela Fazenda Pública

para a cobranças das alíquotas de que tratam os dispositivos referenciados, o fato é

que em janeiro, o empreendedor tinha um cenário, e em fevereiro foi surpreendido

com a aplicação de um novo imposto.

Os arts. 1º, 2º e 3º tratam da DIFAL em operações destinadas a

consumidor final, a qual foi objeto de ADI pois estava regulamentado por meio de um

Convênio do CONFAZ, tendo o STF decidido que a regulamentação dependeria de

Lei Complementar Federal. Em decorrência disto, foi publicada a LC 190/2022 em

04 de janeiro de 2022, sendo a presente MP a busca pela aplicação da alíquota

diferencial então regulamentada.

Em respeito ao princípio da anterioridade, contudo, a cobrança do

imposto somente deve ocorrer a partir do exercício financeiro de 2023. Nesse

sentido, foi a decisão liminar no Mandado de Segurança n.

5023147-86.2022.8.24.0023, conforme segue:

4. Como se vê, a exigência do DIFAL de ICMS incidente sobre as

operações e prestações interestaduais destinadas a consumidor final

não contribuinte do imposto foi julgada inconstitucional pelo STF,

enquanto não fosse editada lei complementar nacional disciplinadora

de normas gerais, pois se entendeu que as normas introduzidas pela

EC nº 87/2015 criaram uma nova relação jurídico-tributária. Assim,
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seria imprescindível a edição de lei complementar para

estabelecimento dos aspectos material, espacial e pessoal aplicáveis

à espécie.

Ocorre que, ao contrário do que aparentemente se esperava quando

da fixação dos parâmetros temporais da modulação de efeitos, a Lei

Complementar nº 190/2022 somente foi sancionada e publicada já no

exercício financeiro de 2022.

Portanto, essa lei complementar somente poderá produzir
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2023.

Em que pese tal decisão tenha sido suspensa através do Ação de

Suspensão de Liminar n. 5010518-52.2022.8.24.0000, tal instrumento tão somente

resguarda o Estado contra grave lesão, independentemente de razão quanto ao

mérito da questão. Além disso, a decisão liminar inclusive já perdeu o objeto, eis que

sobreveio sentença confirmando o entendimento e concedendo a segurança:

Nesse mesmo sentido, acerca do dispositivo que consagra a

anterioridade de exercício, por ocasião do julgamento da Medida

Cautelar na ADI 2325/DF, o Relator Min. MARCO AURÉLIO

consignou que: “há de emprestar-se eficácia ao que nele se contém,

independentemente da forma utilizada para majorar-se certo tributo.

O preceito constitucional não especifica o modo de implementar-se o

aumento. Vale dizer que toda modificação legislativa que, de maneira

direta ou indireta, implicar carga tributária maior há de ter eficácia no

ano subsequente àquele no qual veio a ser feita”. (grifou-se).

Partilhando do mesmo entendimento, já especificamente em relação

à matéria ora em debate, recentemente, o Min. ROBERTO

BARROSO, nos autos da Rcl 51.275 MC que além de outros temas

discute a aplicação do princípio da anterioridade anual para a

cobrança do DIFAL exigido no comércio de mercadorias destinadas a

consumidores finais não contribuintes do ICMS, deferiu parcialmente

medida liminar para suspender a cobrança até o julgamento definitivo

do recurso.

Nesse sentido, também, extrai-se de recente acórdão proferido pelo

Egrégio TJSC sobre idêntica matéria:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA

DO ICMS NAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS (DIFAL).

INDEFERIMENTO DA LIMINAR. NECESSIDADE DE LEI

COMPLEMENTAR FEDERAL ESPECÍFICA PARA

COBRANÇA DA EXAÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO

PELO STF (TEMA 1.093). LEI COMPLEMENTAR QUE

SOBREVEIO NO ANO DE 2022. NECESSIDADE, TODAVIA,

DE OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA ANTERIORIDADE

ANUAL E NONAGESIMAL. REQUISITOS AUTORIZADORES

DA MEDIDA DE URGÊNCIA PRESENTES. DECISÃO

REFORMADA. RECURSO PROVIDO. (TJSC, Agravo de

Instrumento n. 5006202-93.2022.8.24.0000, do Tribunal de

Justiça de Santa Catarina, rel. Cid Goulart, Segunda Câmara

de Direito Público, j. 15-03-2022).

Logo, diante de todos os fundamentos acima expostos, conclui-se

que a parte impetrante logrou demonstrar seu direito líquido e certo

de ser cobrada do Difal de ICMS somente a partir do exercício de

2023, quando cumprida a anterioridade anual

Em relação à DIFAL imposta às empresas do SIMPLES, nos termos

do art. 6º da proposta, a situação é ainda mais gravosa, eis que, conforme o próprio

Governo nos informa, em que pese a alíquota tenha sido instituída originariamente

através da Lei n. 18.241, de 29 de outubro de 2021, o dispositivo foi revogado

através da modificação trazida pelo art. 5º da Lei n. 18.319, de 30 de dezembro de

2021.

Dessa forma, o fato é que entramos em 2022 sem a existência da

alíquota diferencial, negócios foram planejados sob este cenário, e então a alíquota

foi instituída, por meio da presente Medida Provisória, de 31 de janeiro de 2022.

Portanto, é evidente que a cobrança ainda no exercício financeiro de

2022 é uma clara violação do princípio da anterioridade.

Especificamente sobre Medida Provisória, a respeito do princípio da

anterioridade, a Constituição Federal dispõe da seguinte forma:

Art. 62. § 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração

de impostos, exceto os previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só
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produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se houver sido

convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada.

Ou seja, não só a Constituição é clara sobre a produção de efeitos

no ano seguinte, como ainda reforça que isso só poderá ser operado com a

aprovação no mesmo ano de sua edição. Nessa linha, a medida ora proposta visa

tão somente corrigir o erro grave performado pela Fazenda quando da cobrança

indevida e intempestiva do DIFAL, e formalizado pelo encaminhamento da MPV em

apreço para essa Casa Legislativa.

Quanto aos aspectos de compatibilidade desta emenda aos termos

da LRF, verifico não haver qualquer possibilidade de configurar renúncia de receita,

por tratar-se de “nova receita”, uma vez que a legislação instituidora não pode
ter sido prevista na lei orçamentária vigente, sancionada em 2021,
especialmente pelo fato da repristinação aqui pretendida, que por si só,
exigiria a aplicação de novo prazo em respeito ao princípio da anterioridade.

Ante o exposto, pedimos o apoio dos nobres pares para aprovar a

presente emenda, a fim de aprimorar a redação da Medida Provisória em apreço.

Sala das Sessões,

Bruno Souza Jessé Lopes
Dep. Estadual Dep. Estadual
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RELATÓRIO E VOTO À MEDIDA PROVISÓRIA Nº 00250/2022 
 
 
“Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe 
sobre o Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e 
estabelece outras providências.” 
 
Autor: Governador do Estado 
 
Relator: Deputado Luiz Fernando Vampiro 
 
 

I – RELATÓRIO 

 

Nos termos regimentais, recebi para relatar a Medida Provisória nº 

00250/2022, adotada pelo Governador do Estado, em 31 de janeiro de 2022, que 

altera a Lei estadual n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996, a qual “Dispõe sobre o 

Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS)”. 

 

Após a sua admissibilidade pela Comissão de Constituição e Justiça 

(CCJ), na Reunião virtual de 25 de maio deste ano (pp. 74/103), a MP restou 

admitida pelo Plenário desta Casa, na 53ª Sessão Ordinária, no mesmo dia 25, e, na 

sequência, foi remetida a este Colegiado, em cumprimento ao disposto no art. 314 

do Regimento Interno. 

 

Por fim, registro que foram apresentadas à presente MP as 

seguintes emendas: 

 

1. Emenda Modificativa, de autoria do Deputado Milton Hobus 

(pp. 105/106), para corrigir erro material e de técnica legislativa no inciso I do caput 

do art. 7º, substituindo a conjunção “e” por “ou”, uma vez que as condições para 

postular a isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica 

destinadas ao consumo por hospital integrante SUS, situado no Estado, nos termos 

das alíneas “a” e “b”, não são cumulativas; 
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2. Emenda Supressiva, de autoria dos Deputados Jessé de 

Faria Lopes e Bruno Souza (pp. 109/110), para suprimir os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 

6º e 9º, e os incisos I e II do art. 8º; visando, segundo os Autores, remover do texto 

da MP as alterações normativas que correspondem ao aumento da cobrança do 

ICMS no Estado e à internalização do DIFAL; 

 

3. Emenda Supressiva, de autoria dos Deputados Jessé de 

Faria Lopes e Bruno Souza (pp. 111/112), para suprimir o art. 6º e o inciso II do 

art. 8º, com a justificativa, em síntese, de ser inaceitável o tratamento desvantajoso 

que está sendo dispensado às empresas optantes do Simples SC; e 

 

4. Emenda Aditiva, de autoria dos Deputados Jessé de Faria 

Lopes e Bruno Souza (pp. 123/124), acrescentando parágrafo único ao art. 8º, para 

estabelecer que o diferencial de alíquota de que tratam os arts. 1º, 2º, 3º e 6º, 

somente possa ser cobrado no exercício financeiro posterior à edição da Lei, em 

respeito ao princípio da anterioridade, previsto na alínea “b” do inciso III do caput do 

art. 150 da Constituição Federal. 

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO 

 

Ao editar a presente MP, o Poder Executivo teve o propósito de 

internalizar as disposições da Lei Complementar nacional nº 190, de 4 de 

janeiro de 2022, para regulamentar a cobrança do ICMS nas operações e 

prestações interestaduais destinadas a consumidor final não contribuinte do 

imposto, em consonância com o disposto no inciso VII do § 2º do art. 155 da 

Constituição da República, introduzido pela Emenda Constitucional nº 87, de 2015, 

estabelecendo que, no caso do ICMS, nas operações e prestações que destinem 

bens e serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em 

outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização 
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do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do 

Estado destinatário e a alíquota interestadual. 

 

Isso posto, a esta Comissão de Finanças e Tributação incumbe 

analisar a MP sob a ótica financeira e orçamentária, conforme o estabelecido no 

inciso II do art. 144 e, especificamente, nos termos dos incisos VI e XVI do art. 73, 

sob os aspectos relacionados: [1] à tributação, arrecadação e administração fiscal; e 

[2] às proposições que tratam de convênios com o CONFAZ. 

 

Nesse sentido, observo que internalização das regras da Lei 

Complementar nacional nº 190, de 2022, na norma estadual retromencionada, 

relativa à cobrança do diferencial de alíquota do ICMS nas operações interestaduais 

com destino a consumidor final não contribuinte do imposto, a partir de 10 de janeiro 

de 2022 [introduzidas no ordenamento legal do Estado, por meio da Lei nº 16.853, 

de 18 de dezembro de 2015, na Lei 10.297, de 1996], garante a continuidade da 

referida cobrança, evitando, dessa forma, uma perda de arrecadação mensal 

de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais) e, anual, de R$ 

540.000.000,00 (quinhentos e quarenta milhões de reais) ao Erário estadual. 

 

Assim sendo, a adequação da legislação estadual às regras 

federais, no contexto do DIFAL, evitará o prejuízo aos cofres públicos do montante 

supracitado, contribuindo, sobretudo, para [1] a manutenção do equilíbrio 

orçamentário e financeiro [haja vista que a referida arrecadação faz parte do 

cômputo da estimativa de receita para o corrente exercício]; e [2] dar maior 

efetividade à administração fiscal, na busca por eficácia, tanto na arrecadação 

quanto na aplicação dos tributos de competência do Estado. 

 

De outro norte, constato, ainda, que o órgão fazendário afiança a 

consonância do Convênio ICMS 179, de 2021, ao disposto no art. 14 da LRF, 

em relação à isenção do ICMS na operação de fornecimento de energia elétrica 

aos hospitais e ao crédito presumido concedido ao fornecedor de energia elétrica 

em montante equivalente ao valor total da conta de energia elétrica não paga até o 

mês de dezembro de 2020, a partir da internalização do referido Convênio, nos 
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termos do art. 7º desta MP, a qual acarretará renúncia de receita estimada de: [I] 

R$ 6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil reais) por ano em relação à 

isenção do imposto; e [II] de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões) relativo à 

concessão de crédito presumido equivalente ao valor dos débitos vencidos e não 

pagos.  

 

Nesse contexto, julgo que a matéria, ao promover a adequação da 

legislação tributária, concorre para a manutenção do equilíbrio orçamentário-

financeiro, e, ao internalizar o Convênio ICMS 179, de 2021, cumpre as exigências 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, concernentes ao seu art. 14, porquanto a 

decorrente renúncia de receita está afiançada pela SEF. 

 

Dá análise das proposições acessórias apresentadas à MP, 

reconheço que a Emenda Modificativa, de autoria do Deputado Milton Hobus 

(pp. 105/106), apresentada para corrigir erro material e de técnica legislativa no 

inciso I do caput do art. 7º, substituindo a conjunção “e” por “ou”, uma vez que as 

condições para postular a isenção do ICMS nas operações de fornecimento de 

energia elétrica destinadas ao consumo por hospital integrante SUS, situado no 

Estado, nos termos das alíneas “a” e “b”, não são cumulativas e, por essa razão, 

merece ser acolhida. 

 

Já em relação às demais emendas, de autoria dos Deputados Jessé 

de Faria Lopes e Bruno Souza, considero que não devam ser acolhidas pelas razões 

que passo a elencar. 

 

1. As Emendas Supressiva e Aditiva (pp. 109/110 e pp. 

123/124), apresentadas com o intuito de suprimir os artigos 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6ºe 9º, e 

os incisos I e II do art. 8º, visando, segundo os Autores, remover do texto da MP as 

alterações normativas que correspondem ao aumento da cobrança do ICMS no 

Estado e à internalização do DIFAL – porque a internalização da regulamentação 

relativa ao Difal não caracteriza aumento de imposto, uma vez que tal situação 

jurídica já existia anteriormente à publicação da MP. Nesse condão, assim se 
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pronunciou o Supremo Tribunal Federal (STF, na ADI nº 7.070 - Distrito Federal, 

datada de 17 de maio de 2022):  

 
[...] 
O Princípio da anterioridade previsto no art. 150, III, “b”, da CF, 
protege o contribuinte contra intromissões e avanços do Fisco sobre 
o patrimônio privado, o que não ocorre no caso em debate, pois 
trata-se um tributo já existente (diferencial de alíquota de ICMS), 
sobre fato gerador antes já tributado (operações interestaduais 
destinadas a consumidor não contribuinte), por alíquota (final) 
inalterada, a ser pago pelo mesmo contribuinte, sem aumento do 
produto final arrecadado. 
[...] (Grifo acrescentado)  
 

2. A Emenda Supressiva de pp. 111/112, para suprimir o art. 6º 

e o inciso II do art. 8º, [com a justificativa, em síntese, de ser inaceitável o 

tratamento desvantajoso que está sendo dispensando às empresas optantes do 

Simples SC] – porque não procede o argumento de que o tratamento que está 

sendo dispensado às empresas optantes do Simples SC, ao prever que elas 

também devam ser inseridas no com texto do DIFAL,  é prejudicial, uma vez que tal 

determinação legal já se encontra prevista no art. 23 da Lei Complementar nacional 

nº 123, de 14 de dezembro de 20061.  

 

Ademais, a respeito da vedação ao aproveitamento ou transferência 

de créditos, a compreensão, iterativa, do Supremo Tribunal Federal, é pela higidez 

constitucional, como se extrai dos autos do Recurso Extraordinário n° 1.193.911, em 

que a Corte assim se pronunciou: 

 

[...] 

Isso não viola a sistemática do Simples Nacional, não apenas porque 
a cobrança do diferencial é prevista expressamente pelo art. 13, § 1º, 
XIII, "g", da LC 123/2002, mas também porque a impossibilidade de 
creditamento e compensação com as operações subseqüentes é 
vedada em qualquer hipótese, e não apenas no caso do diferencial. 

De fato, a legislação mineira não prevê a compensação do ICMS 
recolhido na entrada (diferencial de alíquota), o que é incontroverso, 

                                            
1
 Lei Complementar federal nº 123, de 2006 – “Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 

Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis n
o
 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 

1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 1

o
 de 

maio de 1943, da Lei n
o
 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar n

o
 63, de 11 de 

janeiro de 1990; e revoga as Leis n
o
 9.317, de 5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 

1999.” 
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pela simples razão de que isso é expressamente obstado pelo art. 
23, caput, da LC 123/2002. 

[...] 

 

Sob esse viés, considerando que a LC n° 123/06, ao estabelecer as 

normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte determinou que tais empresas não 

fariam jus à apropriação tampouco à transferência de créditos relativos a impostos 

ou contribuições abrangidos pelo Simples Nacional, o que me leva a não acatar a 

emenda parlamentar ora em comento. 

 

Por fim, quanto ao mérito, considero que, diante da exigência de 

internalização, na norma estadual do ICMS, tanto das regras alusivas ao DIFAL, 

quanto do Convênio ICMS 179, de 2021, o que contribui, respectivamente, para [1] o 

equilíbrio fiscal das contas públicas e [2] com a manutenção dos hospitais 

filantrópicos, por intermédio do benefício fiscal relacionado ao fornecimento de 

energia elétrica, julgo que a matéria é oportuna e conveniente ao interesse 

público, sendo, portanto, meritória.    

 

Diante do exposto e atendendo ao que dispõe o art. 316 do Rialesc, 

voto, no âmbito desta Comissão de Finanças e Tributação, pela APROVAÇÃO da 

Medida Provisória nº 00250/2022, nos termos do Projeto de Conversão em Lei 

que segue anexado, com a alteração promovida pela Emenda Modificativa de 

autoria do Deputado Milton Hobus, acostada às pp. 105/106 dos autos. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 
Deputado Luiz Fernando Vampiro  

Relator 
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PROJETO DE CONVERSÃO EM LEI DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 00250/2022 
 
 
 
Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que dispõe sobre o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), e estabelece outras 
providências. 
 
 
 
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 4º .............................................................................................. 
.......................................................................................................... 
 
XIV – da entrada no território deste Estado de bem ou mercadoria 

oriundos de outro Estado ou do Distrito Federal, adquiridos por contribuinte do imposto e 
destinados ao seu uso ou consumo ou à integração ao seu ativo imobilizado;  

 
XV – da saída de bem ou mercadoria de estabelecimento de 

contribuinte do imposto localizado em outro Estado, destinados a consumidor final, não 
contribuinte do imposto, domiciliado ou estabelecido neste Estado; e 

 
XVI – do início da prestação de serviço de transporte 

interestadual, nas prestações não vinculadas a operação ou prestação subsequente, cujo 
tomador não seja contribuinte do imposto domiciliado ou estabelecido neste Estado. 

 
................................................................................................” (NR) 
 
Art. 2º O art. 5º da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 
“Art. 5º .............................................................................................. 
.......................................................................................................... 
 
V – tratando-se de operações ou prestações interestaduais 

destinadas a consumidor final, em relação à diferença entre a alíquota interna deste Estado 
e a alíquota interestadual:  

 
a) o do estabelecimento do destinatário, quando o destinatário ou 

o tomador for contribuinte do imposto; ou 
 
b) o do estabelecimento do remetente ou onde tiver início a 

prestação, quando o destinatário ou o tomador não for contribuinte do imposto. 
 
.......................................................................................................... 
 
§ 5º Na hipótese da alínea ‘b’ do inciso V do caput deste artigo, 

quando a entrada física da mercadoria ou do bem ou o fim da prestação do serviço se der 
neste Estado, ainda que o adquirente ou o tomador esteja domiciliado ou estabelecido em 
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outro Estado, o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual será devido a este Estado. 

 
§ 6º Na hipótese de serviço de transporte interestadual de 

passageiros cujo tomador não seja contribuinte do imposto: 
 
I – o passageiro será considerado o consumidor final do  

serviço, e o fato gerador considerar-se-á ocorrido na Unidade da Federação referida nas 
alíneas ‘a’ ou ‘b’ do inciso II do caput deste artigo, conforme o caso, não se aplicando o 
disposto no inciso V do caput e no § 5º deste artigo; e 

 
II – o destinatário do serviço considerar-se-á localizado na 

Unidade da Federação da ocorrência do fato gerador, e a prestação ficará sujeita à 
tributação pela sua alíquota interna.” (NR)  

 
Art. 3º O art. 8º da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 
“Art. 8º .............................................................................................. 
 
§ 1º É também contribuinte a pessoa natural ou jurídica que, 

mesmo sem habitualidade ou intuito comercial:  
 
.......................................................................................................... 
 
§ 2º É ainda contribuinte do imposto nas operações ou prestações 

interestaduais que destinem mercadorias, bens e serviços a consumidor final domiciliado ou 
estabelecido neste Estado, em relação à diferença entre a alíquota interna e a interestadual: 

 
I – o destinatário da mercadoria, do bem ou do serviço, na 

hipótese de contribuinte do imposto; e 
 
II – o remetente da mercadoria ou do bem ou o prestador de 

serviço, na hipótese de o destinatário não ser contribuinte do imposto.” (NR) 
 
Art. 4º O art. 10 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 
“Art. 10. ............................................................................................ 
.......................................................................................................... 
 
IX – nas hipóteses dos incisos XIII e XIV do caput do art. 4º  

desta Lei:  
 
a) o valor da operação ou prestação no Estado de origem ou no 

Distrito Federal, para o cálculo do imposto devido à Unidade da Federação de origem; e 
 
b) o valor da operação ou prestação no Estado de destino ou no 

Distrito Federal, para o cálculo do imposto devido à Unidade da Federação de destino; 
 
XI – nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput do art. 4º desta 

Lei, o valor da operação ou o preço do serviço, para o cálculo do imposto devido à Unidade 
da Federação de origem e à de destino.  
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.......................................................................................................... 
 
§ 4º Nos casos dos incisos IX e XI do caput deste artigo, o 

imposto a recolher ao Estado de destino será o valor correspondente à diferença entre a 
alíquota interna do Estado de destino e a interestadual.  

 
.......................................................................................................... 
 
§ 6º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso IX do caput  

deste artigo:  
 
I – a alíquota prevista para a operação ou prestação interestadual, 

para estabelecer a base de cálculo da operação ou da prestação na Unidade da Federação 
de origem; e 

 
II – a alíquota prevista para a operação ou prestação interna, para 

estabelecer a base de cálculo da operação ou prestação na Unidade da Federação de 
destino. 

 
§ 7º Utilizar-se-á, para os efeitos do inciso XI do caput deste 

artigo, a alíquota prevista para a operação ou prestação interna na Unidade da Federação 
de destino para estabelecer a base de cálculo da operação ou da prestação.” (NR) 

 
Art. 5º A Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar acrescida do art. 

22-A, com a seguinte redação:  
 
“Art. 22-A. Nas hipóteses dos incisos XV e XVI do caput  

do art. 4º desta Lei, o crédito relativo às operações e prestações anteriores deve ser 
deduzido apenas do débito correspondente ao imposto devido à Unidade da Federação de 
origem.” (NR) 

 
Art. 6º O art. 36 da Lei nº 10.297, de 1996, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
 
“Art. 36. ............................................................................................ 
.......................................................................................................... 
 
§ 6º Será devido, por ocasião da entrada no Estado, o imposto 

relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual referente a operações 
provenientes de outras Unidades da Federação com mercadorias destinadas a contribuinte 
optante pelo Simples Nacional para fins de comercialização ou industrialização, observado o 
seguinte: 

 
I – o disposto neste parágrafo somente se aplica às operações 

interestaduais cuja alíquota incidente seja de 4% (quatro por cento); 
 
II – a base de cálculo do imposto será o valor da operação de 

entrada, vedada a agregação de qualquer valor, observado o disposto no inciso I do caput 
do art. 11 desta Lei; 

 
III – para fins de cálculo do imposto, deverão ser considerados: 
 
a) como alíquota incidente na operação interna o percentual de 

12% (doze por cento), ainda que a legislação estabeleça alíquota superior; e 
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b) eventual isenção ou redução de base de cálculo aplicável à 

operação interna; 
 
IV – a exigência de que trata este parágrafo: 
 
a) não encerra a tributação relativa às operações subsequentes 

praticadas pelo destinatário da mercadoria; 
 
b) não confere direito ao destinatário da mercadoria de apropriar o 

valor recolhido como crédito do imposto, em razão da vedação prevista no caput  
do art. 23 da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e 

 
c) não se aplica às operações com mercadorias sujeitas ao regime 

de substituição tributária de que trata o inciso II do caput do art. 37 desta Lei; e 
 
V – o prazo para recolhimento do imposto será definido  

em regulamento, observado o disposto no art. 21-B da Lei Complementar federal nº 123, de 
2006. 

 
§ 7º Fica o Poder Executivo autorizado a reabrir o prazo de 

pagamento do imposto vencido, sem quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de 
calamidade pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competente e 
devidamente homologada pelo Estado.” (NR) 

 
Art. 7º Enquanto vigorar o Convênio ICMS nº 179, de 6 de outubro 

de 2021, do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), ficam concedidos os 
seguintes benefícios fiscais relativos ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação (ICMS): 

 
I – isenção do imposto incidente nas operações de fornecimento 

de energia elétrica destinadas a consumo por hospital integrante do Sistema Único de 
Saúde (SUS), situado neste Estado: 

 
a) classificado como entidade beneficente de assistência social, 

nos termos da Lei federal nº 12.101, de 27 de novembro de 2009; ou 
 
b) mantido por Município, ainda que na forma de consórcio 

intermunicipal de saúde; e 
 
II – crédito presumido do imposto em montante equivalente ao 

valor total constante na nota fiscal/conta de energia elétrica não paga, referente ao 
fornecimento de energia elétrica às entidades hospitalares de que trata a alínea “a” do inciso 
I do caput deste artigo. 

 
§ 1º Fica o benefício de que trata o inciso I do caput deste artigo 

condicionado à transferência aos beneficiários do montante correspondente ao imposto 
dispensado, mediante redução do valor da operação. 

 
§ 2º O benefício de que trata o inciso II do caput deste artigo: 
 
I – aplica-se somente às contas relativas a fornecimento de 

energia elétrica ocorrido até dezembro de 2020; 
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II – fica condicionado à não exigência pelo fornecedor do valor 

devido pela entidade hospitalar, inclusive multas e juros pelo não pagamento; e 
 
III – não confere qualquer direito em relação às contas pagas até 

a publicação desta Lei. 
 
§ 3º O valor total constante na nota fiscal/conta de energia elétrica 

de que trata o inciso II do caput deste artigo se sujeita à atualização monetária até a data da 
autorização do crédito presumido. 

 
§ 4º Não será exigido o estorno de crédito de que trata o art. 30 da 

Lei nº 10.297, de 1996, em relação às operações alcançadas pelo benefício de que trata o 
inciso I do caput deste artigo. 

 
§ 5º Poderão ser estabelecidos, por regulamento, outras 

condições, outros limites e outras exceções para a fruição dos benefícios de que trata este 
artigo. 

 
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos: 
 
I – a contar do 1º (primeiro) dia útil do 3º (terceiro) mês 

subsequente ao da disponibilização do portal de que trata o art. 24-A da Lei Complementar 
federal nº 87, de 13 de setembro de 1996, os seguintes dispositivos da Lei nº 10.297, de 
1996: 

 
a) o inciso XV do caput do art. 4º, introduzido pelo art. 1º desta 

Lei; 
 
b) a alínea “b” do inciso V do caput do art. 5º, introduzida pelo art. 

2º desta Lei; e  
 
c) o inciso II do § 2º do art. 8º, introduzido pelo art. 3º desta Lei; 
 
II – a contar de 1º de fevereiro de 2022, o art. 6º desta Lei; e 
 
III – a contar da data de sua publicação, os demais dispositivos. 
 
Art. 9º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei  

nº 10.297, de 26 de dezembro de 1996: 
 
I – o § 4º do art. 4º; e 
 
II – a alínea “c” do inciso II do caput do art. 5º. 
 
 
Sala das Comissões, 

 

Deputado Luiz Fernando Vampiro 
Relator 
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DrsTRrBUrçAO

O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no MPV/0025012022, o Senhor Deputado
Mauro de Nadal, Membro desta Comissão, com base no artigo 130, inciso Vl, do
Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do Processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2022

Wffi aô

Alexandre Luiz Soares
Chefe de Secretaria
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1 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE CONVERSÃO EM LEI Nº 
00250/2022 
 
 
“Altera a Lei nº 10.297, de 1996, que 
dispõe sobre o Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS), e estabelece outras 
providências.” 
 
Autor: Governador do Estado 
 
Relator: Deputado Mauro de Nadal 
 
 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se de Projeto de Conversão em Lei nº 00250/2022 

que altera a Lei estadual n° 10.297, de 26 de dezembro de 1996, a qual 

“Dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS)”. 

Na Comissão de Finanças e Tributação foi aprovado 

projeto de conversão em lei com a emenda modificativa, de autoria Do 

Deputado Milton Hobus (pp. 105/106), para corrigir erro material e de 

técnica legislativa no inciso I do caput do art. 7º, substituindo a 

conjunção “e” por “ou”, uma vez que as condições para postular a 

isenção do ICMS nas operações de fornecimento de energia elétrica 

destinadas ao consumo por hospital integrante SUS, situado no Estado, 

nos termos das alíneas “a” e “b”, não são cumulativas. 

 

É o relatório. 
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2 

 

II – VOTO 

 

Cabe analisar nesta Comissão assuntos atinentes aos 

aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental ou de técnica 

legislativa de emendas incorporadas em projeto de conversão em lei 

conforme prescreve o inciso I do Art. 72 do Regimento Interno desta 

Casa Legislativa. 

A Emenda Modificativa, de autoria do Deputado Milton 

Hobus (pp. 105/106), apresentada visa corrigir erro material e de técnica 

legislativa no inciso I do caput do art. 7º, substituindo a conjunção “e” por 

“ou”, uma vez que as condições para postular a isenção do ICMS nas 

operações de fornecimento de energia elétrica destinadas ao consumo 

por hospital integrante SUS, situado no Estado, nos termos das alíneas 

“a” e “b”, não são cumulativas e, por essa razão, merece ser acolhida. 

Essa alteração esta em consonância com o Convênio 

aprovado no CONFAZ que mantém a expressão “OU”, outrossim, no 

Estado não existe hospitais filantrópicos e municipais.   

Diante do exposto pela APROVAÇÃO do Projeto de 

Conversão em Lei nº 00250/2022, com a alteração promovida pela 

Emenda Modificativa de autoria do Deputado Milton Hobus, 

acostada às pp. 105/106 dos autos. 

 

Sala da Comissão, 
 
 
 

MAURO DE NADAL 
Deputado Estadual 
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